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FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL: 
O IMPACTO DO PROGRAMA FIES NOS SALÁRIOS DOS 
TRABALHADORES FORMAIS1,2

Wilsimara M. Rocha3

Philipp Ehrl4

Leonardo Monasterio5

Este trabalho analisa o impacto do Fundo de Financiamento Estudantil do Ministério da Educação 
(Fies/MEC) sobre o salário do trabalhador formal, utilizando dados da Relação Anual de Informações 
Sociais do Ministério da Economia (Rais/ME)e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). Com a técnica do propensity score matching (PSM) comparam-se dois grupos: pessoas que 
foram beneficiadas pelo Fies e formam o grupo tratado e pessoas que não foram beneficiadas por 
esse fundo, mas são muito parecidas com aquelas pessoas tratadas. A probabilidade de usar o Fies 
depende principalmente da idade, da cor, da região e do setor em que o indivíduo trabalha. Após o 
pareamento, os dados mostram que o salário de quem se formou com o fundo é aproximadamente 
26% maior que o de quem não concluiu o ensino superior. Não encontramos diferenças significativas 
entre pessoas com ensino superior que se formaram com e sem o Fies. Por fim, simulações indicam 
que o subsídio implícito do programa, com parâmetros razoáveis, é viável financeiramente.

Palavras-chave: financiamento estudantil; salário; propensity score matching; avaliação de 
políticas públicas.

FINANCING HIGHER EDUCATION IN BRAZIL: THE IMPACT OF 
FIES PROGRAM ON WAGES
This paper analyzes the impact of the Federal Student Aid Program (FIES) on workers’ wages using data 
from the Brazilian official registry of workers (RAIS) and the National Fund for Education Development 
(FNDE). By means of Propensity Score Matching (PSM), we compare two groups: people who have 
benefited from the Fies and people who have not but are demographically very similar. The likelihood of 
using Fies depends primarily on the age, color, region and sector where the individual works. Matching 
the student/worker data shows that the wage of those who graduated with Fies is approximately 26% 
higher than that of those who did not complete higher education. We did not find significant differences 
between people with higher education who had benefited from Fies or had not. Finally, simulations indicate 
that the program’s implicit subsidy, within reasonable parameters, is financially viable for the worker.

Keywords: student loans; propensity score matching; evaluation of public policies.

JEL: I22; H24; H81; J31.
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1 INTRODUÇÃO

O Fundo de Financiamento Estudantil do Ministério da Educação (Fies/MEC) 
contribui para aumentar o salário do trabalhador que utilizou esse benefício para 
custear sua formação? Apesar desse programa ter custado R$ 32 bilhões apenas 
em 2016 (Brasil, 2017), não há estudos que avaliem seu impacto ao nível das 
remunerações individuais. Assim, busca-se suprir essa lacuna e estimar o impacto 
do Fies sobre o salário do trabalhador formal brasileiro entre 2003 e 2013.

Idealmente, seria desejável ter uma estratégia de identificação empírica 
mais “limpa”, como a aleatorização do tratamento, que permitisse estimar 
precisamente os efeitos do programa em questão. Na falta disso, aplicaram-se 
outras técnicas econométricas a uma base de dados de larga escala com acesso 
restrito: a Relação Anual de Informações Sociais6 do então Ministério da 
Trabalho, de 2003 e 2013, e os registros dos que utilizaram o Fies, entre 2004 
e 2012, fornecidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). A abrangência da Rais, com mais de 75 milhões de vínculos 
empregatícios em 2013, permite que se tenha uma visão razoavelmente 
precisa dos destinos dos trabalhadores que recorreram ao Fies. 

A avaliação dos efeitos dos Fies é mais complexa do que pode parecer 
à primeira vista, e uma simples comparação dos salários dos beneficiados 
antes e depois de terem cursado o nível superior seria inapropriada. Afinal, 
não se sabe se tais trabalhadores teriam tido incrementos salariais se o fundo 
não tivesse existido. Além disso, não se deve cotejar sua trajetória com a 
dos não beneficiados, pois podem existir características distintas entre os 
beneficiados e não beneficiados. Para superar essas dificuldades, recorreu-
se à técnica do propensity score matching (PSM), proposta por Rosenbaum 
e Rubin (1983), e à do PSM combinada com o método de diferenças em 
diferenças (diff-in-diff). A intuição desses métodos centra-se na criação de 
um grupo de controle composto por indivíduos estatisticamente semelhantes 
aos do grupo de tratamento, mas que não foram tratados. Nesse caso, o 
tratamento é o recebimento do Fies no período analisado. 

Nossos resultados mostram que o Fies gerou um aumento de 27% no 
salário por hora, se considerarmos pessoas com todos os níveis de escolaridade, 
e de 26%, se a referência for somente indivíduos com nível médio completo 
e nível superior incompleto em 2003. 

6. A Rais é um registro administrativo, de periodicidade anual, criado com a finalidade de suprir as necessidades de 
controle, estatísticas e informações às entidades governamentais da área social. Esta foi instituída pelo Decreto no 
76.900, de 23 de dezembro de 1975.
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As peculiaridades do mercado de crédito educacional limitam o 
acesso à educação superior e justificam a adoção de políticas públicas de 
financiamento. Em primeiro lugar, a falta de colateral eleva o risco de 
inadimplência. Além disso, segundo Chapman (2006), o investimento 
em educação é arriscado por outros motivos: i) os estudantes matriculados 
não conhecem completamente sua capacidade; ii) eles não estão cientes da 
probabilidade de sucesso em sua área de estudo; iii) existe incerteza quanto ao 
valor futuro do investimento – ou seja, o que parecia um bom investimento 
no início, pode não o ser ao final do curso –; e iv) principalmente estudantes 
desfavorecidos socialmente podem não ter informação sobre os resultados 
possíveis da conclusão do nível superior. Diante desses motivos, é provável 
que os estudantes avessos ao risco sejam relutantes em buscar no mercado 
financeiro privado empréstimos/créditos educacionais e, ao mesmo tempo, 
os bancos privados considerem esses riscos e restrinjam o crédito para tal 
objetivo. Uma comparação simples no final deste artigo demonstra que 
o valor equivalente ao subsídio público do Fies é inferior ao benefício 
monetário de cada usuário desse fundo após a conclusão do curso.

Este artigo está dividido em sete seções, incluindo-se esta introdução.  
A segunda seção traz uma breve descrição da política pública de financiamento 
estudantil por meio do Fies e a evolução do número de contratos subsidiados 
pelo governo federal, entre 1999 e 2014. A terceira seção mostra a metodologia 
usada para avaliação desse programa de financiamento estudantil e apresenta 
o PSM como ferramenta que pode ser usada com esse propósito. A base 
de dados que dá suporte empírico a este trabalho e a estatística descritiva 
são comentadas na quarta seção, e a quinta discorre sobre os resultados.  
A sexta seção discute a viabilidade financeira do Fies, e, por fim, a sétima 
traz as conclusões. 

2 FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL 

No Brasil, apesar de a população com nível superior completo ter dobrado em uma 
década, os dados do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) de 2000 e 2010 mostram que esta ainda é uma minoria. Em 2000, 
apenas 4,4% da população havia concluído o nível superior; em 2010, foram 7,9%. 

O Fies é um fundo do governo federal, criado em 1999 para substituir 
o Programa de Crédito Educativo/Sistema de Crédito Educativo (PCE/
Creduc) e regulamentado em 2001, conforme a Lei no 10.260, de 12 de 
julho. O objetivo do Fies é financiar estudantes regularmente matriculados 
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em cursos superiores presenciais e não gratuitos, com avaliação positiva pelo 
Ministério da Educação, e que não possuem condições de arcar integralmente 
com os custos de sua formação.7

Os critérios de elegibilidade ao Fies já foram modificados várias vezes 
desde a criação do programa. A Portaria MEC no 2.729, de 8 de agosto 
de 2005, previa que o aluno que tivesse cursado o ensino médio completo 
em escola da rede pública ou instituições privadas na condição de bolsista 
integral e possuísse renda mensal familiar per capita de até 3 salários mínimos 
(SMs) seria elegível ao Fies. Contudo, a partir de 2010, passou a ser exigida 
a participação do estudante do ensino médio no Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem); exceção dada aos solicitantes na condição de professor da 
rede pública de ensino, no efetivo exercício do magistério da educação 
básica, regularmente matriculado em cursos de licenciatura normal superior, 
ou pedagogia (Portaria Normativa MEC no 12, de 6 de junho de 2011).8

Em suma, o público-alvo do Fies, entre 2004 e 2012, período considerado 
para este trabalho, é formado por estudantes: i) que ainda não possuem diploma 
do ensino superior; ii) a partir de 2010, que tenham feito o Enem com nota final 
de pelo menos 450 pontos e nota diferente de 0 na redação; e iii) que tenham 
renda familiar mensal bruta per capita de até 3,0 SMs. 

Os dados do MEC mostram que o número de contratos fechados pelo Fies 
saltou de dezenas de milhares, na primeira década de sua execução (1999 a 2010), 
para centenas de milhares, a partir da segunda década (2011 a 2014). Entre 2000 e 
2010, houve incremento de 116% no número de contratos, que passaram de 35 mil  
para 76 mil, respectivamente. A partir de 2010, o crescimento foi ainda mais 
rápido, e, em apenas três anos, chegou-se a 560 mil contratos. 

De acordo com o Censo da Educação Superior do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio (Inep) de 2013, o Brasil tinha 5,3 milhões 
de estudantes matriculados na graduação, em instituições privadas. Dados do FNDE 
mostram que naquele ano foram formalizados 559,9 mil novos contratos do Fies. 
Isso significa que o número de estudantes com as mensalidades financiadas pelo 
programa representava 10,4% do total das matrículas, em 2013.

7. A gestão do Fies cabe ao MEC, na qualidade de formulador da política de oferta de financiamento e de supervisor da 
execução das operações do fundo, e ao FNDE, na qualidade de agente operador e administrador de ativos e passivos, 
conforme regulamento e normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). Ressalte-se que, de 1999 até 
2009, a Caixa Econômica Federal (Caixa) desempenhava o papel de agente operador do Fies. 
8. O critério renda foi modificado novamente em 2012, por meio da Portaria Normativa MEC no 7, de 10 de abril, e 
assim passou a ser elegível o candidato que tivesse renda familiar mensal bruta de até 20 SMs.
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3 METODOLOGIA 

A questão central na avaliação dos efeitos de um programa é: o que teria acontecido 
ao indivíduo que recebeu o tratamento, se ele não o tivesse recebido? Então, se 
quisermos apontar causas, o mais correto seria que pudéssemos comparar o mesmo 
indivíduo utilizando o Fies e ele próprio sem ter usado. Como isso não é possível, 
o pesquisador tem de comparar indivíduos distintos, sendo que uns utilizaram 
o programa e outros, não. Isso introduz viés de seleção, pois não leva em conta 
outras características observadas e não observadas dos indivíduos (Oliveira, Terra 
e Oliveira, 2015). Assim, o modelo de regressão de mínimos quadrados aplicado 
na equação de Mincer (1974) não levaria ao real impacto do programa.

Para tentar superar esses problemas, optou-se por utilizar o método propensity 
score matching, proposto por Rosenbaum e Rubin (1983). Esse método busca 
encontrar um contrafactual – ou seja, um grupo de indivíduos não tratados que 
sejam estatisticamente similares aos indivíduos tratados – isto é, aquelas pessoas 
que receberam o Fies. 

Por causa do viés de seleção, em geral, o resultado esperado sem tratamento, 
representado por E(Y S), não é o mesmo para os indivíduos tratados (T=1)  
e não tratados (T=0) ;  ou seja, E(Y S |T=1)  E(Y S |T=0). Porém, Rubin (1977) 
estabelece que os dois lados da equação são iguais quando há independência 
condicional. Para que a suposição de independência condicional seja válida, a 
participação e o resultado devem ser estatisticamente independentes do status de 
tratamento para indivíduos com as mesmas características X. Rosenbaum e Rubin 
(1983) mostram que apenas uma estatística, o propensity score P(X), pode resolver 
o problema da multidimensionalidade do pareamento, o qual não precisa ser 
feito com base naquelas características X uma a uma. O PSM é definido como a 
probabilidade de um indivíduo receber benefício, dadas suas características observáveis –  
isto é, P(X )= Pr (T=1| X ). Dada a independência condicional, segue que  
E (Y S | T=1, P (X)) = E (Y S | T=0, P (X)) e o efeito médio do tratamento nos 
tratados (average treatment effect on the treated – ATT) são estimados por: 

E (τ )=E (Y C | T=1, P (X)) –  (E (Y S | T=0, P (X)).                                 (1)

Em que YC denota o resultado para os indivíduos tratados. Portanto, 
para a aplicação do PSM, estima-se na primeira etapa um modelo de 
regressão logística, ou logit,9 que permite estabelecer relação entre uma 
variável de resultado binário e um grupo de variáveis preditoras. A logit 

9. A escolha entre o modelo logit ou probit depende do processo de geração de dados em questão, o qual é desconhecido. 
Caso a distribuição da variável dependente siga uma Bernoulli, deve-se usar o modelo logit; caso esta siga uma normal, 
deve ser utilizado o modelo probit. Em termos empíricos, existe pouca diferença entre estimar modelos de variável 
binária por logit ou probit (Cameron e Trivedi, 2003).
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mostra a probabilidade de o indivíduo fazer parte do grupo tratado. 
Nesse caso, a variável binária de tratamento (D_FIES) recebe valor 1, 
se o trabalhador na Rais 2003 recebeu o financiamento estudantil, para 
concluir seu nível superior, e valor 0, caso contrário. As características 
observáveis utilizadas na logit são: idade; idade ao quadrado; experiência de 
trabalho; experiência ao quadrado; a interação da idade com a experiência; 
e dummies por sexo, raça, escolaridade, região, setor de atividade econômica 
(CNAE95) e – mais importante – grupos do salário. Ressalte-se que 
todas as variáveis independentes do modelo se referem a 2003. Ou seja, o 
modelo implementa a ideia de equilibrar as características entre tratados 
e não tratados antes da seleção para o tratamento. 

A extensão deste estudo foi limitada pela disponibilidade de dados: 2003 é 
o primeiro painel de dados da Rais obtido com o então Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) – atualmente assimilado pelo Ministério da Economia (ME) –, 
sendo 2013 o último disponível até o início dessa pesquisa. A intenção é analisar 
o salário do trabalho em um intervalo de dez anos, captando nesse intervalo a 
interferência do Fies. Nesse caso, a aplicação do PSM compara o grupo tratado – 
ou seja, trabalhadores formais que foram beneficiados pelo fundo, entre 2004 e 
2012, com o grupo de controle, os não beneficiados pelo Fies, mas estatisticamente 
parecidos com os primeiros nas variáveis observáveis. Neste trabalho, utilizam-se 
três grupos de controle diferentes, como será explicado em breve. No grupo de 
controle, calcula-se por meio de um algoritmo quais serão os indivíduos a serem 
comparados para a identificação do efeito de tratamento, segundo a equação (1). 
Foi escolhido o algoritmo nearest neighbour, o qual seleciona para cada indivíduo 
do grupo tratado (com Fies) um indivíduo no grupo de controle (sem Fies), com o 
propensity score mais próximo. A dimensão do banco de dados impediu que fossem 
utilizados algoritmos alternativos que exigem maiores recursos computacionais, tal 
como o kernel matching. De acordo com Caliendo e Kopeinig (2008), o algoritmo 
nearest neighbour produz resultados mais precisos e deve ser aplicado quando há 
muitas observações no grupo de tratados e controle. Assim sendo, não há necessidade 
de implementar outros algoritmos de pareamento como o caliper matching, que 
impõe uma distância máxima entre o P(X) dos tratados e controles. Em outras 
palavras, como temos um número de observações candidatas a formarem o grupo 
de controle que varia entre 758 mil e quase 10 milhões, não foi preciso enfrentar 
as difíceis questões de escolha do melhor algoritmo de matching.

Em seguida, o teste t verifica se são significativas as diferenças das médias das 
covariadas para os grupos de controle e tratamento, antes e depois do pareamento. 
A hipótese nula para esse teste é que a diferença entre as médias das covariadas entre 
o grupo de tratamento e controle é igual a 0. O PSM exige que as distribuições de 
todas as caraterísticas sejam equilibradas, e espera-se que, depois do pareamento, 
a hipótese nula não seja rejeitada.
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Seguindo as orientações da literatura (Heckman, Ichimura e Todd, 1998; 
Caliendo e Kopeinig, 2008; Garrido et al, 2014), impusemos a restrição de que 
os valores estimados de P(X) façam parte da área comum (common support) das 
distribuições de P(X) nos dois grupos. O apêndice apresenta os gráficos de common 
support. Porém, devido à grande extensão da nossa amostra, essa restrição não 
limita, de fato, o PSM. 

O PSM e, consequentemente, a logit foram estimados para três amostras do 
banco de dados, definidas a partir do critério de elegibilidade do Fies e quanto ao 
nível de escolaridade no final do período. Como será visto mais adiante, a escolha 
do grupo de referência apropriado é chave para a interpretação dos efeitos do fundo. 
Os grupos são os descritos a seguir.

1)	 Grupo 1: trabalhadores com todos os níveis de escolaridade em 2003. 

2)	 Grupo 2: somente os trabalhadores que em 2003 eram elegíveis ao 
Fies quanto ao nível de escolaridade – isto é, aqueles com nível médio 
completo e superior incompleto.

3)	 Grupo 3: contém os trabalhadores com nível médio completo ou superior 
incompleto em 2003 e nível superior completo em 2013. A comparação 
com esse grupo permite que se estime se há alguma diferença – no 
mercado de trabalho – entre graduados que foram beneficiados pelo 
Fies e os que não foram.

Finalmente, a variável de interesse, a qual define o impacto do Fies sobre o 
desempenho do trabalhador, é o salário real por hora em 2013, deflacionado pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE (71,1%, de 
4 de janeiro a 13 de dezembro). Conforme a equação (1), a diferença entre os 
salários dos tratados e dos não tratados, após o pareamento, indica se o programa 
teve efeito positivo ou negativo na variável de resultado.

É importante ressaltar que a amostra utilizada nesta pesquisa é representativa 
de um segmento especifico, qual seja: o de trabalhadores formais empregados 
em 2003 e 2013. Igualmente, tal como em todos estudos que utilizam PSM, há 
sempre o risco que características não observáveis – por exemplo, a dedicação do 
trabalhador, ou a qualidade da escolaridade – introduzam vieses nas estimativas 
do efeito do tratamento. 

Para tornar os resultados mais robustos, além de avaliar o impacto do Fies 
sobre o salário de 2013, será utilizada a técnica de PSM combinada com o método 
de diferenças em diferenças, de forma a encontrar o impacto do fundo sobre a 
diferença de salário entre 2013 e 2003. Essa combinação de métodos é indicada 
por minimizar o viés de seleção, ao considerar a heterogeneidade individual. 
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4 BASE DE DADOS

Para este estudo, são utilizados os microdados identificados da Relação Anual de 
Informações Sociais, do Ministério do Trabalho, para 2003 e 2013. Essa base traz 
informações como: sexo; raça/cor; grau de instrução (escolaridade); rendimento médio 
nominal; tipo de vínculo de emprego; nacionalidade do trabalhador; Programa de 
Integração Social (PIS), data de contratação e de desligamento; Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) do trabalhador; entre outras. A Rais 2003 continha 41,9 milhões de 
observações, enquanto a Rais 2013, 75,4 milhões.

A amostra exclui da Rais as pessoas que trabalhavam em tempo integral (acima 
de 36 horas por semana) e, ao mesmo tempo, auferiam salário menor que 1 SM 
(R$ 240,00, em 2003, e R$ 678,00, em 2013); as pessoas com vínculo inativo 
de trabalho em 2003 e 2013; as observações com códigos não identificados para 
determinada variável, a exemplo do código 9 na variável raça, que representa um 
indivíduo que não declarou sua cor; e os indivíduos com menos que 14 e mais que 
64 anos. As pessoas (CPFs) que possuíam mais que um vínculo empregatício tiveram 
seus salários agregados. Assim, mantivemos somente as informações registradas no 
vínculo principal; aquele com a maior quantidade de horas trabalhadas e/ou maior 
salário. Feita a limpeza, permanecem na base 22,4 milhões de trabalhadores na 
Rais de 2003 e 34,8 milhões na de 2013. 

Em relação aos dados do Fies, o banco de dados original, fornecido pelo FNDE, 
atual agente operador do fundo, contém 633,5 mil observações concernentes ao 
nome, à data de assinatura do contrato, à data inicial da fase de utilização, à data 
final da fase de utilização do Fies e ao CPF daqueles que tiveram acesso ao programa, 
entre 1999 e 2014. Porém, os dados utilizados nesse estudo são de estudantes que 
iniciaram e terminaram a fase de utilização do fundo entre 2004 e 2012 (98,7 mil).  
Dessa forma, é possível estimar o impacto do Fies no salário do trabalhador em 
2013 – ou seja, pelo menos um ano após a conclusão do curso. 

Em seguida, essas três bases (Rais 2003 e 2013 e banco de dados do Fies) foram 
concatenadas por meio do CPF (variável-chave). É importante esclarecer que, dos 
98,7 mil beneficiários que utilizaram o fundo entre 2004 e 2012, apenas 10,8 mil 
foram encontrados em ambas as Rais. Ao final, esse banco de dados permaneceu 
com 9,9 milhões de trabalhadores que possuíam vínculo ativo de trabalho em 2003 
e 2013. Desses trabalhadores, 10,8 mil receberam o Fies a partir de 2004 (início 
da fase de utilização) e deixaram de usar o financiamento até 2012. Usamos essa 
última informação como proxy da conclusão do nível superior. 

A tabela 1 mostra as estatísticas descritivas dessa amostra e permite, antes da 
estimação do modelo, traçar o perfil dos beneficiários do Fies em comparação com 
os trabalhadores nos três diferentes grupos de controle. O perfil dos beneficiários é 
composto de mulheres (56,9%), a maior parte de cor branca (68,4%) e concentradas 
na região Sudeste (51,1%), enquanto os trabalhadores formais que aparecem na 
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Rais em 2003 e 2013, os quais compõem o grupo 1, são somente 32,5% mulheres, 
70,1% declarados como brancos e com maior concentração na região Sudeste 
(58,8%).10 Isso já mostra que o perfil dos beneficiários do Fies é bastante diferente 
do trabalhador formal mediano. Além disso, os participantes do programa são 
sete anos mais jovens, têm um salário por hora inferior, antes da participação no 
programa (R$ 5,73 vis-à-vis R$ 9,13), e apresentam probabilidade de 8,2% – isto 
é, quase duas vezes mais, de ter nível superior incompleto em 2003.

TABELA 1 
Estatísticas descritivas, por grupos de tratados e controles (2003 e 2013)

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Fies

Média
Desvio-
padrão

Média
Desvio-
padrão

Média
Desvio-
padrão

Média
Desvio-
padrão

Masculino 0,675 0,468 0,579 0,494 0,488 0,500 0,431 0,495

Indígena 0,006 0,080 0,006 0,074 0,005 0,070 0,007 0,084

Preta 0,051 0,219 0,040 0,196 0,025 0,155 0,042 0,200

Parda 0,235 0,424 0,231 0,422 0,178 0,382 0,260 0,438

Amarela 0,007 0,086 0,007 0,082 0,008 0,088 0,007 0,081

Idade 32,0 8,8 29,9 8,1 28,13 7,4 25,0 5,8

Superior incompleto 0,042 0,200 0,117 0,321 0,312 0,463 0,082 0,274

Salário por hora 
(2003)

9,13 16,61 8,51 11,28 11,74 15,53 5,73 5,03

Salário por hora 
(2013)

18,53 62,47 17,71 35,65 31,10 62,83 19,11 41,81

Nordeste 0,132 0,339 0,150 0,357 0,117 0,321 0,195 0,396

Sudeste 0,588 0,492 0,576 0,494 0,621 0,485 0,511 0,500

Sul 0,185 0,388 0,176 0,381 0,167 0,373 0,186 0,389

Centro-Oeste 0,064 0,244 0,059 0,235 0,063 0,243 0,066 0,248

Indivíduos 9.923.541 3.556.946 757.807 10.781

Fonte: Rais.
Elaboração dos autores.

Os trabalhadores no grupo 2, que no início da amostra possuem ou ensino 
médio completo ou superior incompleto, são mais parecidos com os beneficiados 
pelo Fies em termos de idade, sexo, salário, distribuição regional e qualificação. 
Essa aproximação entre os perfis iniciais foi o que motivou a escolha de outro 
grupo de controle. 

Por sua vez, os trabalhadores no terceiro grupo de controle têm características 
mais distintas, exceto pelo fato de que a maioria também é de mulheres e pelo 
fato de que todos conseguiram completar o ensino superior até 2013. Mas é nesse 

10. Observe-se que as participações dos grupos omitidos, como mulheres, brancos e habitantes da região Norte, podem 
ser calculadas residualmente. Ao mesmo tempo, esses grupos formam as bases suprimidas nas seguintes estimações. 
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grupo de comparação que se percebe nitidamente a diferença entre aquelas pessoas 
que pagam por conta própria sua formação e o público-alvo do Fies. Conforme 
visto na tabela 1, quem requer esse fundo ainda é, em média, três anos mais jovem 
e ganha quase a metade do que os demais. Índios, pardos e pretos também são 
mais prováveis de formarem-se com a ajuda do Fies, assim como os que moram 
no Nordeste, no Sul e no Norte. Porém, como veremos mais afrente, esses dois 
grupos de trabalhadores são os mais parecidos quanto à trajetória dos salários. 

Sem usar controle algum para as diferenças entre os beneficiários e não 
beneficiários do Fies, nota-se que o incremento no salário dos trabalhadores, entre 
2003 e 2013, é maior para aqueles que usaram o fundo para cursar o nível superior, 
comparado aos que não usaram. Entre aqueles que usaram o Fies, o incremento 
real do salário é de 234%, passando de R$ 5,73, em 2003, para R$ 19,11, em 
2013 – a preços de 2013. Entre os trabalhadores como um todo, o aumento é de 
103%, passando de R$ 9,13 para R$ 18,53 – a preços de 2013. 

5 RESULTADOS DO PROPENSITY SCORE MATCHING

Os resultados do modelo logit estão na tabela 2 e permitem concluir que as variáveis 
independentes explicam entre 5% e 10% da probabilidade de usar o Fies. Os coeficientes 
na tabela são os odds ratios que indicam diretamente a probabilidade de usar o Fies. 
Por exemplo, o valor 1 indica que a variável não afeta, ex ante, a chance de recorrer 
a esse fundo. Valores acima de 1 indicam que o uso do Fies é maior e vice-versa. 

Consequentemente, ao quantificar a influência de cada variável, tem-se que o 
homem tem 40% a menos de probabilidade de usar o Fies em relação à mulher no 
conjunto de trabalhadores formais (grupo 1). No grupo 3, de pessoas com ensino 
médio completo ou superior incompleto em 2003 e educação superior em 2013, a 
probabilidade de ter usado o fundo é 11% maior para as mulheres. Esse resultado 
está de acordo com o esperado e pode ser explicado pela busca das mulheres, nas 
últimas décadas, por maior qualificação e maior nível de escolaridade, com a 
expectativa de aumentar seu salário familiar e conquistar mais espaço no mercado 
de trabalho (Soares e Izaki, 2002).

Os indivíduos da cor/raça parda e preta têm maior probabilidade de usar 
o Fies do que os de cor branca no grupo 3, até mesmo com os demais controles 
individuais. Não é claro o motivo para esse fato. 

Entre as variáveis que influenciam positivamente a probabilidade de usar 
o Fies, está o nível de escolaridade. Aqui, a base são os indivíduos que possuem 
ensino fundamental completo ou nível educacional inferior. Conforme esperado, 
a probabilidade dos outros níveis de educação é maior do que nesse grupo-base.  
Nas três estimações, aqueles indivíduos que tinham ensino médio completo 
mostram a probabilidade mais alta de recorrer ao fundo, o que faz sentido porque 
esse grupo já apresenta maior tendência de entrar diretamente na universidade. 
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No que se refere à idade, cada ano adicional de vida do trabalhador 
reduz a chance de ele usar o Fies em 12% e 6%, nos grupos de controle 1 e 2, 
respectivamente. Esses resultados podem ser explicados pelo fato de o indivíduo 
mais jovem estar mais disposto a adquirir financiamento estudantil, comparado ao 
indivíduo mais velho, porque espera que sua expectativa de vida e seu tempo no 
mercado de trabalho ainda serão longos. Esse resultado também pode ser visto a 
partir das estatísticas descritivas na tabela 1. Por sua vez, no grupo 3, o coeficiente 
indica que os participantes do fundo são mais velhos. Essa tendência também 
faz sentido porque pessoas com recursos financeiros limitados hesitam mais ou 
precisam acumular mais estoque de capital no mercado de trabalho antes de entrar 
na faculdade. As variáveis idade ao quadrado, experiência e interação entre idade 
e experiência, embora sejam estatisticamente significativas em alguns casos, têm 
efeitos irrelevantes na probabilidade de o trabalhador fazer uso do Fies.

Quanto ao salário, preferimos a especificação com vários indicadores em múltiplos 
do salário mínimo, porque se observa uma relação não linear nos grupos 1 e 2.  
Nesses casos, quem têm entre 4 SMs e 6 SMs em uma chance maior de recorrer 
ao Fies comparado aos demais níveis, tanto mais altos e mais baixos. No grupo 
3, porém, a relação entre salário e utilização do fundo é negativa e decrescente.  
É comum, nas três estimações, que indivíduos com um salário inicial acima de  
7 SMs em 2003 tenham menor participação no Fies. Esse resultado está de 
acordo com o esperado e com a intenção do programa, pois as classes de salário 
alto possuem recursos próprios para custear sua educação superior. Além disso, os 
custos da educação não se restringem às mensalidades, incluem custos indiretos 
(transporte, material escolar etc.) e os custos de oportunidade, certamente maiores 
no ensino superior, em razão do maior potencial de renda abdicada, caso não se 
trabalhe, e de obrigações familiares suplementares, como o sustento de cônjuges, 
filhos ou idosos (Fonseca e Fagnani, 2013). Essas observações justificam a relação 
não linear entre o salário e a participação no Fies nos grupos 1 e 2. 

A probabilidade também diminui se o trabalhador é das regiões Sul (em 
torno de -17,0%), Sudeste (entre -29% e -35%) ou Centro-Oeste (-16% a -30%), 
no que concerne a trabalhadores na região Norte. Somente na região Nordeste, a 
probabilidade de utilizar o Fies é maior. 

Entre os setores de atividade econômica, destacam-se o setor de educação 
e saúde, administração pública e serviços de utilidades públicas, com as maiores 
probabilidades de participação no Fies. Somente na agropecuária, observa-se  
uma probabilidade menor comparada a do setor de indústria de transformação 
(categoria de referência). Importante acrescentar que, no grupo 3, o poder dos 
setores de atividade econômica de prever a participação no fundo é bastante limitado, 
mostrando resultados que não são estatisticamente significantes. 
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TABELA 2 
Resultados da estimação logit por grupos de escolaridade (2003-2013)

Variáveis

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3

Todos os 
níveis

Médio completo 
+ superior incompleto

Médio completo + superior incompleto  
+ superior completo (2013)

Masculino
0.598*** 0.628*** 0.894***

(0.013) (0.015) (0.027)

Indígena
1.227* 1.339** 1.446**

(0.142) (0.176) (0.238)

Amarela
0.993 0.974 0.867

(0.119) (0.138) (0.165)

Preta
1.046 1.088 1.499***

(0.051) (0.062) (0.113)

Parda
1.058** 1.112*** 1.259***

(0.027) (0.032) (0.046)

Fundamental completo
2.405*** - -

(0.160) - -

Médio incompleto
4.268*** - -

(0.273) - -

Médio completo
8.815*** 1.141*** 2.707***

(0.514) (0.043) (0.121)

Superior incompleto
7.695*** - -

(0.532) - -

Superior completo
2.589***

(0.220) - -

Idade
0.875*** 0.936*** 1.100***

(0.011) (0.015) (0.025)

Idade²
1.000* 0.999** 0.998***

(0.000) (0.000) (0.000)

Experiência
1.004** 1.000 0.991***

(0.002) (0.002) (0.002)

Idade_experiência
1.000** 1.000 1.000***

(0.000) (0.000) (0.000)

Salário (3 SM)
1.190*** 1.158*** 0.813***

(0.030) (0.033) (0.029)

Salário (4 SM)
1.208*** 1.169*** 0.656***

(0.043) (0.046) (0.033)

Salário (5 SM)
1.108** 1.088 0.512***

(0.055) (0.059) (0.036)

Salário (6 SM)
0.978 1.000 0.431***

(0.063) (0.070) (0.038)

Salário (7-8 SM)
0.799*** 0.829** 0.319***

(0.055) (0.062) (0.030)
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Variáveis

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3

Todos os 
níveis

Médio completo 
+ superior incompleto

Médio completo + superior incompleto  
+ superior completo (2013)

Salário (9-10 SM)
0.618*** 0.612*** 0.207***

(0.066) (0.078) (0.034)

Salário (11+ SM)
0.395*** 0.484*** 0.143***

(0.043) (0.061) (0.023)

Agropecuária
0.700*** 0.914 0.919

(0.080) (0.131) (0.169)

Indústria extrativista
1.234 1.371 1.365

(0.240) (0.290) (0.363)

Construção
1.312*** 1.507*** 1.165

(0.094) (0.123) (0.126)

Comércio
1.239*** 1.143*** 1.085*

(0.038) (0.041) (0.053)

Serviços
1.274*** 1.274*** 0.872***

(0.040) (0.046) (0.042)

Serviços de utilidade pública
2.058*** 1.787*** 1.191

(0.235) (0.229) (0.200)

Outros
1.687*** 1.635*** 0.961

(0.081) (0.092) (0.073)

Educação e saúde
2.593*** 2.518*** 1.641***

(0.091) (0.099) (0.083)

Administração pública
2.466*** 2.116*** 1.047

(0.117) (0.117) (0.074)

Nordeste
1.197*** 1.163*** 1.121

(0.062) (0.066) (0.082)

Sudeste
0.717*** 0.678*** 0.654***

(0.036) (0.038) (0.046)

Sul
0.827*** 0.840*** 0.891

(0.045) (0.050) (0.069)

Centro-Oeste
0.843*** 0.759*** 0.699***

(0.051) (0.052) (0.061)

Constante
0.007*** 0.023*** 0.894***

(0.001) (0.005) (0.027)

Observações 9.964.399 3.576.482 765.983

LR Qui2 13850 4569 2703

Pseudo R2 0.102 0.047 0.062

Prob < Qui2 0 0 0

Fonte: Rais. 
Elaboração dos autores.
Obs.: �A variável dependente assume o valor 1 se o indivíduo utiliza o Fies entre 2004 e 2012 e valor 0 caso não usou. Todas 

as variáveis são em valores de 2013. Desvio-padrão é entre parênteses. Significância indicada por *** p<0.01, ** 
p<0.05, * p<0.1.
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A partir dos resultados do PSM, é possível perceber pela tabela 3 que a diferença 
na remuneração (ATT), após o pareamento entre tratados e controles, indica que 
o Fies teve impacto positivo de R$ 3,93 no salário por hora dos trabalhadores do 
grupo 1. Por sua vez, no grupo 2, o impacto é de R$ 3,99 – todos os valores a 
preços de 2013. Porém, o impacto não é significativo no grupo 3. A comparação 
com os grupos 1 e 2 indica os efeitos positivos do fundo, levando a um aumento 
do salário real em torno de 26%. Relembrando: esses grupos de referência são, 
respectivamente, todos os trabalhadores em 2003 e aqueles que, a princípio, eram 
elegíveis a receberem o Fies. Contudo, quando se adota como grupo de controle 
aqueles indivíduos que, além de elegíveis em 2003, haviam concluído o ensino 
superior em 2013 (grupo 3), o efeito desaparece – ou seja, não existe diferença 
estatisticamente significante entre salários de indivíduos com educação superior 
que utilizaram o fundo ou não. Nessa comparação, estima-se o efeito do crédito 
subsidiado sobre o salário de indivíduos com ensino superior no mercado de trabalho.

TABELA 3
Resultados do ATT por grupos de controle (2003-2013)

Grupo de 
controle

Amostra
Média –
tratados

Média –
controle

Diferença Erro-padrão Estatística t

Grupo 1
Original 19,11 18,53 0,58 0,60 0,96

Pareado 19,11 15,18 3,93 0,54 7,30

Grupo 2
Original 19,08 17,71 1,37 0,39 3,49

Pareado 19,08 15,09 3,99 0,56 7,02

Grupo 3
Original 22,65 31,10 -8,45 0,89 -9,52

Pareado 22,65 22,88 -0,23 0,92 -0,25

Fonte: Rais. 
Elaboração dos autores.
Obs.: �O pareamento é feito por meio do algoritmo nearest neighbour, utilizando-se o propensity score estimado pela logit 

(tabela 2). A variável de interesse é o salário em 2013 – a preços desse ano. Depois do pareamento, a diferença entre 
as médias dos dois grupos corresponde ao efeito médio do tratamento sobre os tratados (ATT). O número de tratados 
antes e depois do pareamento é igual. No primeiro grupo, são 10.781 indivíduos; no grupo 2, são 8.237; e no grupo 3, 
ainda são 5.000.

De forma complementar, fez-se o pareamento combinado com a metodologia 
diferenças em diferenças. Os resultados, conforme mostra a tabela 4, apontaram 
impacto igualmente positivo do Fies sobre a diferença de salário entre 2013 e 2003, 
nos grupos 1 e 2, e efeito nulo, no grupo 3. A confirmação dos resultados anteriores 
sugere que o pareamento funcionou bem. A tabela mostra que o incremento do 
salário entre 2003 e 2013 foi de R$ 13,38 para participantes do Fies e de R$ 9,60 
para indivíduos com características parecidas, no grupo 1, mas sem a participação no 
fundo. Portanto, em termos do aumento do salário ao longo do tempo, o impacto 
para tal grupo é de 39,6%. No grupo 2, o salário dos participantes aumentou 41% 
em relação ao salário dos não participantes e representa adicional de R$ 3,87 por 
hora. Por sua vez, no grupo 3, o impacto em termos reais foi estatisticamente nulo.
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TABELA 4 
Resultados do ATT sobre a diferença de salário por grupos de controle (2003-2013)

Grupo de 
controle

Amostra
Média –

tratados (R$) 
Média –

controle (R$)
Diferença (R$) Erro-padrão Estatística t

Grupo 1
Original 13,38 9,40 3,98 0,59 6,96

 Pareado 13,38 9,60 3,78 0,53 7,11

Grupo 2
Original 13,26 9,19 4,06 0,37 10,89

 Pareado 13,14 9,39 3,87 0,56 6,88

Grupo 3
Original 16,72 19,36 -2,64 0,86 -3,06

Pareado 16,72 17,03 -0,31 0,92 -0,34

Fonte: Rais.  
Elaboração dos autores.
Obs.: �O pareamento é feito por meio do algoritmo nearest neighbour, utilizando-se o propensity score estimado pela logit 

(tabela 2). A variável de interesse é a diferença do salário entre 2003 e 2013 – a preços de 2013. Depois do pareamento, 
a diferença entre as médias dos dois grupos corresponde ao efeito médio do tratamento sobre os tratados (ATT). O 
número de tratados antes e depois do pareamento é igual. No primeiro grupo, são 10.781 indivíduos; no grupo 2, são 
8.237; e no grupo 3, ainda são 5.000.

A análise das distribuições das variáveis utilizadas na estimação do propensity 
score antes e depois do pareamento indica que a distribuição é equilibrada.11 Ou 
seja, o pareamento reduziu a desigualdade nas médias das covariadas, na medida 
em que os indivíduos que formam o contrafactual são estatisticamente parecidos 
com aqueles do grupo tratado nas suas características observáveis. 

Em seguida, apresentamos duas extensões dessas estimativas principais. Por um 
lado, essas extensões conferem se existem heterogeneidades no efeito do Fies e, por 
outro, servem como testes de robustez. Por exemplo, na tabela 5, distinguem-se os 
indivíduos tratados conforme o tempo após a conclusão do contrato do fundo. Assim, 
avalia-se se, logo após a conclusão do curso, eles obtiveram um emprego melhor 
ou se demoraram para alcançar um emprego mais adequado a sua nova formação. 

Em geral, os resultados na tabela 5 corroboram as conclusões anteriores. 
Utilizando-se os grupos 1 e 2, o efeito do Fies é significativo, positivo e de 
magnitude parecida com as estimativas na tabela 3, enquanto as diferenças do 
grupo 3 continuam insignificantes. Contudo, o efeito positivo aumenta com o 
tempo depois da conclusão do curso, embora os intervalos de significância não 
coincidam porque os erros-padrão são muito grandes. As estimativas para os dois 
primeiros grupos indicam que pessoas que concluíram sua formação superior há 
três ou quatro anos ganham em torno de R$ 4,30 por hora a mais que alguém 
que concluiu o curso somente no ano anterior. Isso mostra que, aparentemente, 
não haveria demora em obter um emprego adequado – ou seja, com um salário 
mais elevado, para que os retornos do investimento na educação se amortizassem. 
Apesar disso, nos anos seguintes à conclusão do curso, o salário continua crescendo 
até que se estabiliza em um patamar de R$ 5,88 – R$ 6,44 adicionais. 

11. Os resultados completos podem ser solicitados aos autores.
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TABELA 5  
Resultados do ATT sobre o salário por grupos de controle e tempo depois da conclusão 
do contrato do Fies (2003-2013)
(Em R$)

Tempo depois da conclusão Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3

<= 1 ano 1,48 [1,76] 0,96 [1,81] -2,09 [3,05]

1 – 2 anos 1,71 [0,67] 2,39 [0,57] -0,79 [1,03]

3 – 4 anos 4,56 [0,88] 4,10 [0,91] -0,52 [1,45]

5+ anos 5,88 [1,18] 6,44 [1,38] 0,81 [2,15]

Fonte: Rais.   
Elaboração dos autores.
Obs.: �O pareamento é feito por meio do algoritmo nearest neighbour, utilizando-se o propensity score estimado pela logit 

(tabela 2). A variável de interesse é o salário nesse ano – a preços de 2013. A tabela mostra somente a diferença entre 
as médias dos dois grupos depois do pareamento e, entre colchetes, o referente erro-padrão. 

Nas seguintes estimações, dividem-se as amostras de acordo com o valor 
anual do contrato daqueles alunos que financiaram 100% do curso. Visto que 
medicina, farmácia e odontologia são alguns dos cursos com as mensalidades mais 
altas e os cursos de letras, por exemplo, alguns com as mensalidades mais baixas, os 
retornos esperados após a conclusão do curso também deveriam variar de acordo 
com as mensalidades. Partindo-se do pressuposto que os cursos mais dispendiosos 
requerem mais semestres de estudos, espera-se uma relação entre a anuidade do 
Fies e as diferenças estimadas. Espera-se também que alunos formados em uma 
excelente universidade tenham maior probabilidade de encontrar um emprego 
bem-remunerado. A tabela 6 revela claramente que essas diferenças esperadas 
se manifestam nos dados. As quatro linhas dessa tabela contêm os resultados da 
estimação em cada quartil do valor dos contratos nos nossos dados. Enquanto a 
diferença no primeiro quartil é apenas de R$ 1,94, esta passa para R$ 1,61, R$ 4,52 
e R$ 7,35, no quartil com os contratos mais valiosos no grupo 1. Nos outros dois 
grupos, percebe-se tendência parecida. Diferentemente dos resultados anteriores, os 
coeficientes no grupo 3 também são significantes. Indivíduos formados em cursos 
com as mensalidades mais baixas ganham R$ 4,25 a menos que trabalhadores com 
características semelhantes. O contrário é o caso dos cursos com as mensalidades 
mais caras, como medicina. Vale notar que a maioria das diferenças na tabela 6 
também é significativamente diferente, tanto do ponto de vista do financiador 
do Fies quanto dos próprios investidores. Nesse sentido, é tranquilizador ver que 
maiores custos da educação tendem a ser compensados por maiores retornos no 
mercado de trabalho. 
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TABELA 6 
Resultados do ATT sobre o salário por grupos de controle e diferentes valores dos 
contratos (2003-2013)
(Em R$)

Valor do contrato ao ano (%) Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3

< 25 1,94 [1,21] 1,29 [0,72] -4,25 [1,96]

25 – 50 1,61 [1,24] 2,90 [1,15] -1,06 [1,63]

50 – 75 4,52 [1,24] 5,73 [1,40] 1,67 [2,01]

>75 7,35 [1,06] 5,62 [1,17] 0,47 [1,73]

Fonte: Rais 
Elaboração dos autores.
Obs.: �O pareamento é feito por meio do algoritmo nearest neighbour, utilizando-se o propensity score estimado pela logit 

(tabela 2). A variável de interesse é o salário em 2013 – a preços desse ano. A tabela mostra somente a diferença entre 
as médias dos dois grupos depois do pareamento e, entre colchetes, o referente erro-padrão. 

A tabela 7 corrobora a impressão da tabela 6 e indica que o aumento salarial 
depende claramente da duração do contrato. Dividem-se as amostras em três grupos, 
de acordo com a duração do contrato. Contratos com duração entre três e cinco 
anos capturam a duração média da maioria dos cursos. Mais uma vez, contratos  
de cursos extensos como medicina revelam os maiores retornos após a conclusão do 
curso. Finalmente, existem algumas explicações para os contratos de menos de dois 
anos – por exemplo, o estudante: i) abandonou o curso antes da conclusão; ii) teve 
alguma dificuldade que atrapalhou o estudo contínuo; iii) terminou o curso sem 
recorrer mais ao Fies; ou iv) somente começou utilizar esse fundo após um ou mais 
anos de estudos. Desde que o aumento do salário seja significativamente inferior 
aos demais grupos de duração do contrato, a primeira ou segunda possibilidades 
parecem mais razoáveis. Percebe-se esse padrão com todos os três grupos de 
controle. Pela primeira vez, os resultados também são significantes para o grupo 
de controle número 3 e demonstram certa heterogeneidade que estava escondida 
nas estimações anteriores. Relembrando que podemos controlar pelo setor de 
atividade econômica do vínculo em 2003, mas não pela área do ensino superior. 
Aqueles indivíduos com contratos curtos recebem R$ 3,47 a menos, enquanto 
quem estuda por seis anos ou mais recebe R$ 3,65 a mais que outros indivíduos 
com ensino superior. Somente quem se encaixa no grupo com tempo do contrato 
igual ao tempo médio dos cursos mais comuns não ganha significativamente mais 
que outros trabalhadores com a mesma educação formal. 
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TABELA 7  
Resultados do ATT sobre o salário por grupos de controle e duração do contrato do 
Fies (2003-2013)
(Em R$)

Duração do contrato Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3

<= 2 anos 2,03 [0,93] 1,95 [1,02] -3,47 [1,51]

3 – 5 anos 4,22 [0,63] 4,55 [0,65] -0,12 [1,10]

6+ anos 5,29 [2,90] 1,64 [3,34] 3,65 [2,15]

Fonte: Rais.
Elaboração dos autores.
Obs.: �O pareamento é feito por meio do algoritmo nearest neighbour, utilizando-se o propensity score estimado pela logit 

(tabela 2). A variável de interesse é o salário em 2013 – a preços desse ano. A tabela mostra somente a diferença entre 
as médias dos dois grupos depois do pareamento e, entre colchetes, o referente erro-padrão.

Em geral, todas as três extensões corroboram nitidamente os resultados 
principais da amostra conjunta e ainda apresentam detalhes interessantes. Em 
suma, o efeito do Fies é positivo, e os investimentos em educação superior podem 
ser amortizados com salários elevados. A seção seguinte examina com mais cuidado 
a viabilidade do fundo em termos individuais.

6 CUSTOS E BENEFÍCIOS INDIVIDUAIS DO ACESSO AO FIES

Nesta seção, comparam-se duas alternativas para o potencial estudante: i) receber o 
valor equivalente ao subsídio do Fies e não cursar a graduação; e ii) cursar a graduação 
com o auxílio do fundo. O cotejamento das opções, em termos monetários, permite 
avaliar se – na esfera individual – o Fies faz sentido financeiro e fornece evidências 
sobre a viabilidade ou não desse programa.

Diversas são as restrições desse exercício. Tentou-se utilizar parâmetros que 
refletem, ao menos ex ante, aproximações sensatas que permitem comparação.  
A tabela 8 apresenta os parâmetros e a fonte das informações.

TABELA 8  
Parâmetros para as simulações

Parâmetros Valor Fonte

Valor médio da mensalidade (R$) 955 Nascimento e Longo (2016)

Subsídio implícito (%) 47 Nascimento e Longo (2016)

Duração do curso 48 meses Nascimento e Longo (2016)

Taxa de juros 6,5 a.a. Suposição 

Idade de conclusão do curso 23 Suposição

Expectativa de vida ao se formar 54 anos IBGE (2016)

Impacto do Fies mensal (R$) 691 Tabela 3 – grupo 2, em termos mensais (IPCA)

Elaboração dos autores.
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Nascimento e Longo (2016) estimaram que – utilizando-se a regra válida do 
Fies até o primeiro semestre de 2015 – o subsídio implícito do Fies seria de 47%. 
Ou seja, considerando o período de carência e os juros subsidiados, o estudante 
receberia um valor equivalente a esse percentual como benefício. Por simplificação, 
admitiu-se que o beneficiado recebe o valor estimado do impacto até o final da 
vida e que não há heterogeneidade entre o preço das mensalidades, nem entre os 
retornos da graduação. 

A opção (a), receber o benefício do Fies e não cursar a graduação, equivale apenas 
ao valor presente da parcela do subsídio implícito durante 48 meses. Por sua vez, 
o valor da opção (b), ser beneficiado pelo Fies e cursar a graduação, é obtido pela 
diferença entre os valores presentes do fluxo de benefícios salariais de ter cursado a 
graduação e da parcela da mensalidade remanescente de responsabilidade do aluno. 
Com os parâmetros da tabela 8, a opção (b), sem muita surpresa, é favorável mesmo 
que o aluno entre no mercado de trabalho aos 65 anos de idade. Se ele começar a 
trabalhar aos 23 anos, a opção (a) tem um valor presente de R$ 18.996,00 contra 
os R$ 77.258,00 para a opção (b).

Em vez de manter fixas as mensalidades, decidiu-se simular as alternativas 
para um amplo espectro de valores, mantendo os demais parâmetros da tabela 8 
constantes. O gráfico 1 apresenta o resultado dessa análise. Apenas para valores 
muito altos de mensalidade (acima de R$ 2.300,00), o recurso ao Fies é menos 
atraente do que a opção (a).

Em suma, considerando-se o limite superior do efeito estimado do Fies nos 
salários e com parâmetros razoáveis, a graduação com recurso ao fundo seria preferível 
em relação ao pagamento em uma vez do valor subsídio implícito. Assim, do ponto 
de vista individual e comparando-se com um contrafactual bastante restrito, o 
Fies faz sentido. No entanto, talvez seja mais apropriado avaliar o benefício de 
uma alocação alternativa desses recursos em outras políticas públicas. Para fins de 
comparação, o benefício para os menores de 15 anos no Programa Bolsa Família 
(PBF) é de R$ 39,00/mês, em outubro de 2016. Ou seja, admitindo-se os parâmetros 
da tabela 8, o subsídio mensal para apenas um aluno – isto é, R$ 449,00 (47% de 
R$ 955,00) – equivale a mais de onze benefícios do Bolsa Família.
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GRÁFICO 1
Comparação entre alternativas (a) e (b) na utilização do Fies
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Elaboração dos autores. 

7 CONCLUSÃO

Este artigo contribui ao estimar o impacto do Fies sobre o salário do trabalhador formal 
entre 2003 e 2013. Os resultados da estimação logit indicam que a probabilidade 
de usar o Fies aumenta se o indivíduo possui nível médio completo, se trabalha na 
administração pública, na educação, na saúde ou nos serviços de utilidades públicas 
e mora na região Nordeste. A probabilidade diminui se o trabalhador é do sexo 
masculino, de baixa ou média renda, da cor branca, trabalha nas regiões Sudeste, 
Sul ou Centro-Oeste e quanto maior a idade. Em suma, é possível concluir, pelos 
resultados encontrados, que o fundo possibilitou maior acesso ao crédito, permitindo 
que mais estudantes alcançassem o nível superior, principalmente grupos menos 
representados naquela parte da população com ensino superior. 

Os resultados encontrados mostram que o Fies teve impacto real de 27% – 
isto é, incremento de R$ 3,93 no salário real do grupo 1 (com todos os níveis de 
escolaridade); impacto de 26% (R$ 3,99) se a referência for o grupo 2 (indivíduos 
com nível médio completo e nível superior incompleto em 2003) e impacto 
insignificante no grupo 3 (aqueles indivíduos no grupo 2, mais os com nível superior 
completo em 2013). Ao combinar o pareamento com diferenças em diferenças, o 
resultado sobre a diferença de salário entre 2013 e 2003 foi igualmente positivo 
e estatisticamente significante. As estimações indicam que o salário real é 39% 
maior para indivíduos que se formaram com a ajuda do Fies, em comparação com 
o grupo controle 1. Esse impacto é de 41% sobre o grupo controle 2 e é nulo outra 
vez sobre o grupo 3. 

Qual o grupo adequado para a avaliação do Fies? Não há resposta incontroversa. 
Quando se considera que aqueles que utilizaram esse fundo não chegariam ao nível 
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superior sem o benefício desse empréstimo subsidiado, então a referência adequada 
seria o grupo 2. Por sua vez, quando se considera que os beneficiados pelo Fies 
teriam feito o curso superior de qualquer forma se o programa não existisse, então 
o grupo 3 é o apropriado. Uma alternativa plausível é entender os resultados por 
grupos como os limites superiores e inferiores do impacto do fundo. 

A partir dos resultados, pode-se concluir que no grupo de controle 2, que 
abrange os potenciais usuários do Fies – isto é, indivíduos com nível médio 
completo e que ainda não possuem graduação –, o impacto do aumento do capital 
humano é positivo e considerável. Isso talvez indique que o fundo levou as pessoas 
a seguir seus estudos e também que, na ausência do programa, estas não teriam 
concluído o nível superior. A comparação com o grupo de controle 3, que considera 
os potenciais usuários do Fies e os indivíduos com nível superior completo em 
2013, mostra que a magnitude do aumento no salário é comparável ao salário 
dos não tratados. Ou seja, o fato isolado de ter usado o crédito subsidiado não 
afetou o retorno sobre o trabalho. Portanto, além do “efeito ensino superior”, não 
encontramos um “efeito crédito”. O capital humano acumulado e o desempenho 
de participantes do Fies parecem ser indistinguíveis de outros trabalhadores com 
ensino superior. 

Uma estimativa simplificada permite avaliar o custo do Fies para o Tesouro 
Nacional e seus benefícios. A partir da estimativa do subsídio implícito de Nascimento 
e Longo (2016), estimou-se que – ao nível do indivíduo – cursar o nível superior 
com auxílio do fundo é mais atraente do que receber em apenas um pagamento 
equivalente ao valor presente do benefício. Em outras palavras, por meio do Fies, 
o Estado apoia um investimento em educação que rende um valor presente maior 
que o subsídio implícito desse fundo. Nessa simulação, foram ignoradas quaisquer 
externalidades do Fies, possíveis impactos dinâmicos ou de aumento de arrecadação 
e até mesmo aplicações alternativas dos recursos desse fundo.

Além dos cuidados usuais na interpretação dos resultados de estimativas 
resultantes de métodos PSM, outros são necessários. Em primeiro lugar, efeitos de 
equilíbrio geral foram ignorados, como se a ampliação da educação superior não 
tivesse trazido qualquer efeito sobre os retornos médios da educação. Em segundo, 
o efeito calculado do Fies somente é válido para o mercado formal de trabalho, e 
o programa pode ter tido outros resultados na formação de profissionais liberais 
ou empreendedores. 
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APÊNDICE A

GRÁFICO A.1
Common support para o grupo 1 (2003)
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Fonte: Relação Anual de Informações Sociais do Ministério da Economia (Rais/ME) de 2003.
Elaboração dos autores.

GRÁFICO A.2
Common support para o grupo 2 (2003)
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Fonte: Rais/ME de 2003.
Elaboração dos autores.
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GRÁFICO A.3 
Common support para o grupo 3 (2003)
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Fonte: Rais/ME de 2003.
Elaboração dos autores.
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O IMPACTO DO GASTO PÚBLICO E DA QUALIDADE POR NÍVEL 
DE ENSINO SOBRE O CRESCIMENTO DA RENDA  
DOS ESTADOS BRASILEIROS1,2

Eduardo Correia de Souza3

Naercio Menezes Filho4

Neste artigo, procuramos entender melhor a relação entre a alocação ótima dos investimentos 
em educação pelos estados brasileiros e o crescimento econômico desses estados, inspirados pelo 
modelo de Aghion et al. (2005). Os resultados mostram que, embora os gastos educacionais não 
tenham impacto significativo sobre o crescimento, a qualidade do ensino médio tem impacto positivo 
para os estados brasileiros mais próximos à fronteira de renda. Nossas estimativas indicam que a 
qualidade do ensino médio se torna mais importante do que o a do ensino fundamental para os 
estados com renda per capita maior ou igual a 60% da fronteira.

Palavras-chave: convergência de renda dos estados brasileiros; alocação dos gastos em educação; 
qualidade da educação; distância à fronteira.

THE IMPACT OF PUBLIC EXPENDITURE AND QUALITY BY EDUCATIONAL 
STAGE ON BRAZILIAN STATES’ PER CAPITA INCOME GROWTH
In this paper, we try to better understand the relation between the optimal allocation of educational 
investments by the Brazilian states and their economic growth, inspired by Aghion et al.’s (2005) 
model. The results show that, although educational expenditures have no significant impact, the 
quality of high school education has a positive impact on per capita income growth for closer to 
frontier states. Our estimates indicate that the quality of high school education becomes more 
important than primary education’s for states with per capita income equal to or bigger than 60% 
of the frontier.

Keywords: Brazilian States’ income convergence; educational expenditures allocation; quality of 
education; distance to frontier.

JEL: I25 ; O12 ; O15 ; O54.

1 INTRODUÇÃO

Este artigo estuda a relação entre a taxa de crescimento da renda per capita, a alocação 
dos gastos públicos entre os diferentes níveis educacionais (fundamental, médio 
e superior) e a posição dos estados brasileiros no ranking nacional de renda, entre 
2004 e 2013. Nossos resultados confirmam o que Aghion et al. (2005) haviam 
obtido para os Estados Unidos: estados longe da fronteira (ou pobres) crescem 

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/ppe50n2art2
2. Gostaríamos de agradecer a Bruno Komatsu, Vitor Aronis e Victor Luz pelo trabalho de assistência; e a um parecerista 
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3. Professor pesquisador do Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper). E-mail: <eduardocs@insper.edu.br>.
4. Professor titular do Insper (cátedra Ruth Cardoso) e professor associado da Faculdade de Economia, Administração, 
Contabilidade e Atuária da Universidade de São Paulo (FEA/USP). E-mail: <naercioamf@insper.edu.br>.
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mais quando investem mais em ensino básico, e não em ensino avançado; estados 
próximos da fronteira (ou ricos) crescem mais quando investem mais em ensino 
avançado, e não em ensino básico.

Como se sabe, nos anos 2000 o Brasil fez um considerável esforço na 
área de educação. A média de anos de escolaridade da população com 15 anos 
de idade ou mais, da base Barro-Lee, saltou de 6,52, em 2000, para 7,89, em 
2010 (crescimento de 21%); enquanto, por exemplo, o Chile passava de 9,07 
para 9,78 (crescimento de 7,8%). Já o gasto público com educação, como 
porcentagem do produto interno bruto (PIB), passou, entre 2000 e 2010, de 
3,94% a 5,64%, chegando a 5,91% em 2012; enquanto, por exemplo, o Chile 
ia de 3,7% a 4,18%, chegando a 4,57% em 2012.5

Além de outras externalidades sociais positivas associadas à educação, como 
a redução da violência, era de se esperar que isso tivesse trazido um impulso 
para o crescimento econômico do Brasil. Afinal, pelo menos desde meados da 
década de 2000, parece ter se formado um consenso em torno da significância 
do capital humano na explicação do crescimento da renda per capita ou do 
produto por trabalhador dos países – tomando-se o capital humano seja como 
um input direto da função de produção, como em Cohen e Soto (2007),  
seja como um facilitador de adoção de tecnologia, impactando a produtividade 
total de fatores (PTF), como em Benhabib e Spiegel (2005) e em Madsen, Islam 
e Ang (2010).6 

É verdade que, de acordo com os World Development Indicators do 
Banco Mundial, o PIB per capita brasileiro cresceu na década de 2000 a uma 
taxa média anual superior às das décadas precedentes: 2,47%, contra 1,01% na 
década de 1990, e – 0,32% na década perdida de 1980; e também superior à taxa 
média para a América Latina e o Caribe, que foi 1,82%. Contudo, no período 
2001-2010, crescemos menos que a Argentina (2,97%), que o Chile (2,68%) e 
consideravelmente menos que o grupo de países de renda média superior (upper 
middle income, 5,29%). Além disso, Carrasco, Mello e Duarte (2014) mostram 
que o crescimento do PIB per capita brasileiro entre 2003 e 2012 foi menor do 
que o dos países emergentes, e menor do que o do grupo de controle sintético que 
melhor permitia prever o crescimento brasileiro na década anterior; ao passo que, 
no quesito anos de escolaridade, o Brasil praticamente continuou acompanhando 
o grupo de controle no período pós-2003.

5. Informações disponíveis em: <https://bit.ly/3pvBMxI>.
6. Esse relativo consenso foi precedido por uma controvérsia, no final dos anos 1990 e início dos anos 2000, envolvendo 
erros de medida nas séries de anos de escolaridade em primeiras-diferenças, especificações inadequadas para a relação entre 
produto e escolaridade, e a baixa capacidade de prever a acumulação de capital humano no longo prazo a partir de taxas 
iniciais de matrícula, entre outros problemas. Para uma boa resenha dessa controvérsia, ver Barbosa Filho e Pessôa (2010).
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Sem dúvida, parte desse descompasso entre o desempenho do Brasil em termos 
de crescimento da renda per capita e em termos de anos de escolaridade é explicada 
pelo fraco desempenho na acumulação de capital físico e no marco regulatório e 
instituições em geral.7 Mas uma parte (menos enfatizada) do descompasso também 
é explicada pela evolução da qualidade da educação, e outra parte (ainda menos 
discutida) cabe à alocação dos recursos para educação.

Hanushek e Woessman (2012) mostram que o desempenho dos países 
latino-americanos nas provas Trends in Mathematics and Science Study (TIMMS), 
Programme for International Student Assessment (Pisa), Laboratorio Latinoamericano 
de Evaluación de la Calidad de la Educación (LLECE) e Segundo Estudio Regional 
Comparativo Explicativo (Serce) resolve o aparente paradoxo de fraco crescimento 
e bom school attainment (medido por anos de estudo) da região. Ao mensurarem 
as habilidades cognitivas dos estudantes e, indiretamente, a qualidade dos sistemas 
educacionais da região, essas provas colocam a América Latina consistentemente 
atrás dos países do Leste Asiático, que tiveram uma performance de crescimento 
muito superior. Já Nakabashi e Salvato (2007) encontram uma relação positiva 
entre a taxa de crescimento da renda por trabalhador dos estados brasileiros e 
uma proxy para capital humano que interage anos de escolaridade com um índice 
de qualidade composto a partir da porcentagem de professores com diploma de 
graduação, da taxa de aprovação, e do número de estudantes por sala de aula, em um 
painel para os anos 1970, 1980, 1991 e 2000. Ou seja, quer olhemos para países, 
quer olhemos para os estados brasileiros, parece que é a qualidade da educação, 
mais do que a simples quantidade medida por anos de estudo, que está associada 
ao crescimento econômico.

Tomando como medida de qualidade da educação os resultados da prova Pisa, 
é certo que tivemos algum avanço entre 2000 e 2012: no ranking de matemática, 
passamos da 40a para a 38a posição entre 41 países que fizeram a prova nos 2 
anos, com a segunda maior melhora percentual na nota média na escala (17%).  
No ranking de ciências, passamos da 40a para a 38a posição, com a sétima maior 
melhora percentual (7,9%) e, em leitura, passamos da 38a para a 37a posição no 
ranking, com a 13a maior melhora percentual (3,5%). Haddad, Freguglia e Gomes 
(2017) também nos autorizam a ter uma dose de otimismo, no que diz respeito à 
relação entre gasto público e qualidade da educação: analisando o período 2005-2009, 
os autores encontraram um impacto positivo (ainda que pequeno) dos recursos do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério (Fundef) destinados ao ensino fundamental nos municípios brasileiros 
sobre as notas de matemática e português da Prova Brasil nas 4a e 8a séries.8

7. Como de fato apontam Carrasco, Mello e Duarte (2014), sempre utilizando o método do grupo de controle sintético.
8. Para os Estados Unidos, também parece existir certo consenso quanto a que medidas agregadas, como gasto por 
aluno, estão positivamente associadas a medidas de qualidade, como desempenho dos alunos em testes padronizados. 
Para uma boa resenha sobre o assunto, ver Baker (2016).
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Resumindo, temos evidências de que maiores gastos se traduzem (ainda 
que fracamente) em maior qualidade da educação, e de que maior qualidade da 
educação se traduz em crescimento econômico (aumento da renda per capita). 
Comparativamente, sabemos bem menos sobre o impacto da alocação dos gastos 
entre os diferentes níveis educacionais e o crescimento econômico. Haverá uma 
alocação ótima (maximizadora de crescimento) que vale para todos os países, ou 
a alocação ótima depende de características de cada país? 

Supondo retornos decrescentes da escolaridade em cada nível educacional, 
mas iguais entre países, e usando dados da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) para o custo em cada país de um 
aluno em cada nível de ensino, Judson (1998) obtém uma medida do desvio 
entre o que seria a alocação ótima do orçamento total (tomado como exógeno) 
e a alocação efetiva entre os níveis de ensino. Em seguida, a autora mostra que 
níveis maiores de dispêndio total em educação somente estão associados a uma 
maior taxa de crescimento da renda per capita nos países cuja alocação efetiva está 
próxima da ótima.

É com Aghion et al. (2005) e Aghion, Meghir e Vandenbussche (2006) 
que temos uma rationale para o efeito da alocação dos gastos entre os diferentes 
níveis educacionais sobre o crescimento econômico. Países próximos da fronteira 
tecnológica mundial dependem da inovação para crescer, e a atividade de inovação 
é intensiva em capital humano (ou trabalho qualificado). Logo, esses países devem 
alocar mais recursos para ensino superior e pós-graduação. Já países longe da 
fronteira podem contar com a imitação e a adaptação da tecnologia desenvolvida na 
fronteira para crescer, e a atividade de imitação/adaptação é intensiva em trabalho 
não qualificado. Logo, tais países devem investir mais recursos nos níveis básicos 
de ensino. Essa hipótese teórica é testada e confirmada em um painel de dezenove 
países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), entre 1960 e 2000, em Aghion, Meghir e Vandenbussche (2006), e para 
os estados dos Estados Unidos com coortes de nascimento entre 1947 e 1972 em 
Aghion et al. (2005). 

Este artigo busca produzir resultados semelhantes aos de Aghion et al. (2005) em 
um painel para os estados brasileiros de 2004 a 2013. Entre outras questões, procuramos 
responder: será que no Brasil encontramos o mesmo padrão previsto pela teoria? Isto é, 
será que estados pobres que gastam mais com ensino fundamental apresentam maior 
crescimento da renda per capita, valendo o contrário para o ensino médio ou superior? 
Dentro do esforço com educação aqui descrito, procuramos entender se com o aumento 
dos gastos públicos nos anos 2000, os estados brasileiros estão seguindo a estratégia 
(alocação) maximizadora de crescimento. Ou ainda, se é possível determinar um limiar 
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(threshold) de renda per capita abaixo do qual os estados deviam concentrar mais seus 
esforços no ensino fundamental. 

Andrade, Maciel e Teles (2011) também aplicaram o modelo de Aghion, 
Meghir e Vandenbussche (2006) ao caso brasileiro. Mas esse trabalho se distingue 
do nosso em alguns aspectos importantes: em primeiro lugar, ele se aplica às cinco 
regiões brasileiras, e não aos 26 estados brasileiros; em segundo lugar, a técnica 
utilizada não é econométrica como aqui, e sim simulação de um modelo com 
parâmetros e valores iniciais calibrados a partir de dados do ano 2000. O modelo 
supõe que gastos adicionais em educação se traduzem em aumento do número de 
alunos, dado o custo por aluno. Mas, ao contrário do que fazemos aqui, os gastos 
por nível de ensino são obtidos indiretamente, a partir do gasto total em educação 
divulgado pelo Tesouro Nacional, e de uma estimativa divulgada por um relatório 
da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) para o percentual de gastos por 
nível de ensino. Além disso, Andrade, Maciel e Teles (2011) não utilizam dados 
de qualidade da educação.9

A originalidade do nosso trabalho anda de mãos dadas com a limitação 
(da série de tempo) de dados: somente a partir de 2004 foi que a Execução 
Orçamentária dos Estados e Municípios, publicada pelo Tesouro Nacional, passou 
a detalhar o gasto público por nível de ensino (fundamental, médio e superior). 
Uma preocupação com a reduzida dimensão T do nosso painel de dados surge 
porque na típica growth regression que estimamos há, do lado direito da equação, 
um termo de convergência que é a proximidade, um período defasada, de um 
estado (Unidade da Federação – UF) em relação à fronteira nacional de renda. 
Tendo como variável dependente a taxa de crescimento da renda da UF, isso 
nos coloca em um modelo dinâmico. Como se sabe, nesse caso, a estimação por 
mínimos quadrados com efeitos-fixos (LSDV) apresenta um sério problema 
de viés – viés que depende negativamente da dimensão T. A fim de mitigar o 
problema, reestimamos nosso modelo básico em um painel mais longo, usando 
como medida dos investimentos em educação não os gastos, e sim a qualidade 
dos ensinos fundamental e médio, para a qual dispomos dos dados bienais do 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) a partir de 1995. Mesmo assim, 
conforme mostramos na seção de robustez, o viés permanece relativamente grande.

Nossos resultados mostram que a alocação dos gastos entre os níveis de ensino 
pelos estados brasileiros não tem um impacto significante sobre o crescimento 
da renda per capita. No entanto, confirmamos o padrão previsto pela teoria de 
Aghion et al. (2005) quando consideramos, ao invés dos gastos, a qualidade do 

9. Evidentemente, o trabalho de Andrade, Maciel e Teles (2011) também guarda diversas vantagens em relação ao 
nosso, destacando-se a sofisticação na construção de medidas de capital humano que levam em conta retornos da 
educação e a existência de um mecanismo explícito pelo qual o capital humano influencia o crescimento econômico, 
seja diretamente, como um fator de produção, seja indiretamente, como um fator responsável pelo aumento na PTF.
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ensino – medida pelas notas do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb) e do Saeb, para os ensinos fundamental e médio, e pela nota do Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), para o ensino superior – isto é, 
um ensino médio de qualidade é mais importante para estados mais ricos ou perto 
da fronteira etc. Esses resultados mostram-se robustos quando controlamos para 
o consumo industrial de energia elétrica (proxy para acumulação de capital físico 
comumente utilizada na literatura), para o benefício médio per capita concedido 
pelo Programa Bolsa Família (PBF)10 e para a porcentagem de mães (dos alunos 
no Saeb) que possuem ensino médio ou superior.

O restante do artigo está organizado da seguinte maneira: a seção 2 faz uma 
breve descrição do modelo teórico de Aghion et al. (2005); a seção 3 apresenta 
os dados para os estados brasileiros; a seção 4 traz os resultados da estimação do 
modelo econométrico que utiliza como variável explicativa os gastos por nível de 
ensino; a seção 5 faz o mesmo utilizando os dados de qualidade, além de calcular 
um limiar de proximidade à fronteira a partir do qual estados ricos aumentariam 
sua taxa de crescimento ao realocar esforços para o ensino médio; a seção 6 discute 
a robustez dos nossos resultados, à luz de dois problemas: o já mencionado viés 
das estimativas de LSDV em painéis dinâmicos e a potencial endogeneidade da 
qualidade do ensino (que poderia estar simplesmente refletindo a renda per capita 
de cada estado); e, por fim, a seção 7 conclui este estudo.

2 O MODELO DE AGHION ET AL. (2005)

Esta seção apresenta brevemente o modelo teórico de Aghion et al. (2005), que 
fornece uma rationale para os testes feitos neste artigo. Nesse modelo, a função de 
produção para os bens finais é dada por:

                                                         (1)

Na expressão (1),  representa a quantidade do bem final no período t.  
A variável  representa a quantidade de trabalhadores não qualificados (unskilled), 
enquanto  indica o contingente de trabalhadores qualificados (skilled), ambos no 
momento t. Como de costume, A mede a produtividade total dos fatores. Por fim,x 
representa a quantidade de bem intermediário utilizado para produção do bem 
final. O subscrito f serve para designar a função de bens finais. Os parâmetros da 
função são tais que 

O progresso tecnológico, ou seja, o crescimento de A ao longo do tempo, é 
dado por:

10. Afinal, é razoável imaginar que o PBF tenha influenciado o processo de convergência de renda per capita entre os 
estados brasileiros. Denes, Komatsu e Menezes-Filho (2018) encontram um efeito multiplicador dos benefícios do PBF 
sobre a renda dos estados.
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     (2)

Por essa equação, a tecnologia no período subsequente, , é determinada 
pelo nível tecnológico atual,  , mais o crescimento tecnológico. Por sua vez, o 
crescimento tecnológico é a soma de dois termos: o primeiro correspondendo à 
atividade de imitação, indicada por m, e o segundo correspondendo à atividade 
de inovação, indicada por n.11  representa a fronteira tecnológica . 
Pode-se observar que, dado o parâmetro , quanto maior a distância da economia 
em relação à fronteira tecnológica , maior será o impacto dos insumos de trabalho 
não qualificado ( ) e qualificado ( ) alocados em imitação; ao passo que, quanto 
mais próxima a economia estiver da fronteira, maior o impacto dos insumos de 
trabalho não qualificado ( ) e qualificado ( ) alocados em inovação. Aghion et al.  
(2005) também partem da hipótese de que : a elasticidade em relação ao 
trabalhador não qualificado é maior na atividade de imitação, e a elasticidade em 
relação ao trabalhador qualificado é maior na atividade de inovação. 

No modelo, o bem intermediário x é ofertado por um monopolista, cujos lucros 
são proporcionais à produtividade ou nível tecnológico, A. E, pela equação (2),  
vemos que é possível investir trabalho não qualificado e qualificado nas atividades 
de imitação e inovação, a fim de promover um aumento em A. Com isso, o 
problema de um inovador que deseja tornar-se monopolista ofertando a última 
geração do bem intermediário (com o maior nível de A da economia) consiste em 
escolher  de modo a maximizar a diferença entre o 
lucro incremental trazido pelo crescimento tecnológico e o custo dos insumos de 
trabalho. Supondo que existe uma solução interior para esse problema, com tanto 
imitação quanto inovação sendo realizadas em equilíbrio, pode-se mostrar que

 , pois, por hipótese,                                    (3)

Ou seja, a atividade de inovação será relativamente intensiva em trabalho qualificado, 
e então se aplica o conhecido efeito Rybczynski. Chamemos de  a 
quantidade de trabalho qualificado alocada em pesquisa e desenvolvimento (P&D), 
que, somada à quantidade alocada em produção de bens finais, dá a dotação total 
de trabalho qualificado da economia, por exemplo, . Analogamente, 
para o trabalho não qualificado, . Estamos 
acostumados a enunciar o efeito Rybczynski da seguinte maneira: diante de um 
aumento em  (ou em ), a atividade de inovação deve expandir-
se e a atividade de imitação deve contrair-se. Mas aqui devemos pensar no efeito 

11. Levando em conta o fato de que mesmo os estados mais ricos ou avançados tecnologicamente do Brasil têm uma 
produção de patentes incipiente em relação à produção mundial, o leitor pode, alternativamente, chamar "n" de atividade 
de adaptação (da tecnologia originada na fronteira mundial à realidade nacional). Assim, os estados brasileiros mais ricos 
fariam adaptação, enquanto os pobres fariam simplesmente imitação. Howitt e Mayer-Foulkes (2002) argumentam que, 
por absorver recursos reais, ter resultados incertos e elevar o nível tecnológico da economia, a atividade de adaptação 
pode ser modelada como essencialmente igual à inovação. 
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invertido: tudo mais constante, uma expansão da atividade de inovação requer 
um aumento de .

Vamos definir , a proximidade do nível tecnológico da nossa economia 
com relação à fronteira. Ora, pela equação (2) é imediato vermos que à medida 
que aumenta  (ou cai ), o crescimento da tecnologia é mais responsivo 
à atividade de inovação. E, pelo efeito Rybczynski, uma expansão da atividade de 
inovação deve ser acompanhada de um aumento no trabalho qualificado alocado 
em P&D. Isso é o que está na base da interação positiva entre a proximidade em 
relação à fronteira e a oferta total de trabalho qualificado, S, na determinação da 
taxa de progresso tecnológico (e crescimento da economia):12

, em que  .                   (4)

É a equação (4) que nos dá a predição fundamental do modelo teórico: à 
medida que a economia se aproxima da fronteira, maior é o impacto da oferta de 
trabalho qualificado sobre a taxa de crescimento, e menor o impacto da oferta de 
trabalho não qualificado. A essa predição, a aplicação empírica apenas acrescenta 
a suposição de que o ensino básico forma trabalho não qualificado, enquanto o 
ensino superior forma trabalho qualificado.

3 DADOS

O quadro 1 traz a lista das variáveis utilizadas e das respectivas fontes de dados.

QUADRO 1 
Variáveis utilizadas e fontes de dados 

Variável Explicação Fonte

Gy Taxa de crescimento da renda per capita real
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios/
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(PNAD/IBGE)

GFA
Gasto público com ensino fundamental por 
aluno matriculado

Execução Orçamentária dos Estados e 
Municípios – Finanças do Brasil (Finbra)/Tesouro 
Nacional

GMA
Gasto público com ensino médio por aluno 
matriculado

Execução Orçamentária dos Estados e 
Municípios – Finbra/Tesouro Nacional

GSA
Gasto público com ensino superior por aluno 
matriculado

Execução Orçamentária dos Estados e 
Municípios – Finbra/Tesouro Nacional

QF1M
Qualidade do ensino fundamental 1 (5O ano) em 
matemátca

Saeb

12. Na verdade, há outros efeitos de equilíbrio geral, envolvendo o custo relativo do trabalho qualificado e sua alocação 
também na produção de bens finais, que fazem com que a interação fundamental entre a e S seja mais atenuada que a 
interação entre a e SP&D . Em nome da brevidade da nossa exposição, pedimos ao leitor interessado nisso que se remeta 
diretamente ao artigo original, Aghion et al. (2005).
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Variável Explicação Fonte

QF1P
Qualidade do ensino fundamental 1 (5O ano) em 
português

Saeb

QF2M
Qualidade do ensino fundamental 2 (9O ano) em 
matemátca

Saeb

QF2P
Qualidade do ensino fundamental 2 (9O ano) em 
português

Saeb

QMM
Qualidade do ensino médio (3O ano) em 
matemátca

Saeb

QMP
Qualidade do ensino médio (3O ano) em 
português

Saeb

% mães EM Porcentagem de mães com ensino médio Saeb

% mães ES Porcentagem de mães com ensino superior Saeb

QF Qualidade do Ensino Fundamental (9o ano) Ideb

QM Qualidade do Ensino Médio (3o ano) Ideb

QS Qualidade do ensino superior
Enade – Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)

MF # matriculados no ensino fundamental
Censo Escolar – Inep/Ministério da Educação 
(MEC)

ME # matriculados no ensino médio Censo Escolar– Inep/MEC

MS # matriculados no ensino superior Censo Escolar – Inep/MEC

PF
Proximidade à fronteira tecnológica (medida 
pela renda per capita)

PNAD/IBGE

PFPatT
Distância à fronteira tecnológica (medida pelo 
número total de patentes)

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(Inpi)

PFPatI
Distância à fronteira tecnológica (medida pelo 
número de patentes de inovação)

Inpi

CIEE Consumo industrial de energia elétrica Empresa de Pesquisa Energética (EPE)

FBF Número de famílias beneficiadas pelo PBF Ministério do Desenvolvimento Social (MDS)

VBF Valor total do benefício do PBF MDS 

VpBF Valor médio recebido por família do PBF MDS 

IPCA
Variação percentual anual do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)

Coordenação de Índices de Preços, Sistema 
Nacional de Índices de Preços ao Consumidor 
(SNIPC)/IBGE

Elaboração dos autores. 

A variável dependente dos modelos que iremos testar, Gy, representa a taxa de 
crescimento da renda real per capita das pessoas com mais de 10 anos de idade. Para 
obter Gy, foram utilizadas informações disponíveis na PNAD/IBGE. Gy é calculada 
ao nível do estado (UF).  A primeira variável explicativa que vamos considerar são 
os gastos, por aluno matriculado, dos governos estaduais e dos governos municipais 
(somados por estado) com ensino fundamental, ensino médio e ensino superior.  
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Como já comentamos na introdução, os dados de gastos discriminados por nível 
de ensino passaram a ser divulgados pelo Tesouro Nacional (FINBRA) somente 
a partir de 2004.

A tabela 1 nos dá uma ideia da distribuição desses gastos, reportando uma 
média dos valores anuais reais (em R$ de 2013) entre 2004 e 2013. Os valores de 
renda per capita e de gastos com ensino foram todos deflacionados utilizando o 
IPCA divulgado anualmente pelo IBGE, um dos índices de inflação oficial do Brasil. 

TABELA 1
Gastos reais por aluno matriculado (2004-2013) 

(Em R$) 

UF Ensino fundamental Ensino médio Ensino superior

AC 5.503,43 240,89 83,08

AL 2.374,73 1.096,17 475,50

AM 2.159,12 1.286,65 384,37

AP 5.633,21 6.011,96 5.147,23

BA 2.372,67 1.431,85 1.175,26

CE 2.564,63 2.663,53 1.093,46

ES 3.507,13 2.553,86 246,64

GO 2.512,44 192,27 664,19

MA 1.833,53 759,75 965,72

MG 3.247,68 1.594,50 142,61

MS 4.157,96 1.605,67 945,57

MT 3.836,10 127,08 320,43

PA 2.024,74 1.742,38 1.417,27

PB 3.176,13 1.121,69 1.163,41

PE 2.972,59 1.055,67 798,59

PI 2.731,60 1.797,86 373,88

PR 3.481,19 1.622,04 3.247,84

RJ 4.558,20 1.656,64 548,39

RN 2.967,57 1.645,00 88,64

RO 3.759,07 168,00 13,96

RR 4.604,81 3.283,52 591,19

RS 3.242,36 1.281,22 161,64

SC 3.984,13 1.755,19 1.391,57

SE 2.992,82 4.601,90 31,68

SP 4.265,32 1.793,96 2.970,50

TO 3.510,89 1.437,57 581,10

Elaboração dos autores.

Para medir a qualidade da educação no ensino básico e fundamental, foi 
considerado o Ideb, cuja fonte é o Inep. O Ideb obedece a uma escala de zero 
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a dez e é calculado a partir de dois componentes: a taxa de rendimento escolar 
(aprovação) e as médias de desempenho nos exames padronizados aplicados pelo 
Inep. Os índices de aprovação são obtidos a partir do Censo Escolar, realizado 
anualmente pelo Inep, e as médias de desempenho utilizadas são as da Prova Brasil 
(para Idebs de escolas e municípios) e do Saeb (no caso dos Idebs dos estados e 
nacional). A base de dados utilizada considera o desempenho dos alunos de escolas 
públicas no último ano de cada nível de ensino. Ou seja, para os alunos do ensino 
fundamental, foram consideradas as notas dos alunos de 8a ou 9a séries, conforme 
o ano. Já para os alunos do ensino médio, usamos os dados dos alunos que estão 
se formando no 3o ano.

Para os dados de qualidade de educação do ensino superior, o Inep também 
serviu de base de informação, mas agora através do Enade. Tal exame é aplicado 
no final da graduação e contempla questões que testam o desempenho dos alunos 
em relação aos conteúdos programáticos previsto nas diretrizes curriculares dos 
respectivos cursos de graduação, bem como as habilidades e competências em sua 
formação. Diferentemente dos indicadores de qualidade do ensino fundamental 
e básico, para os quais foram considerados os desempenhos dos alunos apenas de 
escolas públicas, o indicador de desempenho do Enade contempla as notas de 
instituições públicas e privadas, por uma limitação dos dados.

O trabalho de Aghion et al. (2005) tem como uma de suas variáveis principais 
a distância a que cada estado está da fronteira tecnológica. A fronteira tecnológica 
é representada pelo estado que tiver, no ano analisado, a maior renda per capita 
real para pessoas com mais de 10 anos de idade, conforme dados do IBGE. Uma 
vez definido o estado que representará a fronteira tecnológica de cada ano, a 
variável que representa a proximidade à fronteira é calculada dividindo-se o valor 
observado em cada estado pelo valor correspondente ao estado que representa a 
fronteira. Assim, tem-se uma variável para cada estado da Federação, que é um 
número positivo, sempre menor ou igual a 1. Quanto mais próximo de 1, mais 
perto o estado está da fronteira tecnológica. Na amostra analisada, o estado de São 
Paulo representou a fronteira tecnológica entre os anos 2004 e 2008, enquanto 
entre 2009 e 2011 tal posto foi assumido por Santa Catarina. Quando analisamos 
a média aritmética da distância da fronteira no período 2004-2013, naturalmente 
os estados de São Paulo e Santa Catarina lideram a lista. A tabela 2 apresenta dados 
de proximidade da fronteira, taxa de crescimento da renda per capita e qualidade 
da educação para os estados brasileiros, ordenados do estado mais próximo para 
o mais distante da fronteira.

Na tabela 2, a correlação negativa entre a taxa de crescimento da renda per 
capita e a proximidade à fronteira é uma evidência de convergência de renda entre 
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os estados brasileiros, fato estilizado já amplamente documentado na literatura.13 
As demais correlações da tabela 2 indicam que a qualidade dos níveis fundamental 
e médio de ensino guarda uma relação mais próxima com o crescimento da renda 
dos estados do que a qualidade do ensino superior.

TABELA 2 
Proximidade à fronteira, taxa de crescimento da renda per capita e qualidade  
da educação 

UF

Média da 
proximidade à 

fronteira
(2004-2013)

Média percentual 
da taxa anual de 

crescimento da renda 
per capita  

(2004-2013)

Desempenho médio 
na prova do Ideb do 
ensino fundamental 

(2005-2013)

Desempenho médio 
na prova do Ideb do 

ensino médio  
(2005-2013)

Desempenho médio 
na prova do Enade do 

ensino superior  
(2005-2013)

Acre 0,62 2,79 4,01 3,29 2,96

Alagoas 0,42 5,85 2,62 2,68 2,61

Amazonas 0,55 5,79 3,50 2,97 2,77

Amapá 0,61 5,21 3,48 2,82 2,20

Bahia 0,49 7,49 2,82 2,89 2,99

Ceará 0.46 5,87 3,49 3,25 3,17

Espírito Santo 0,77 5,05 3,72 3,28 3,14

Goiás 0,77 6,07 3,74 3,23 2,82

Maranhão 0,42 7,60 3,52 2,82 2,76

Minas Gerais 0,74 5,93 4,09 3,57 3,22

Mato Grosso do Sul 0,83 6,75 3,46 3,34 2,99

Mato Grosso 0,78 6,54 3,87 2,88 2,81

Pará 0,50 4,79 3,04 2,68 2,71

Paraíba 0,51 6,26 2,81 2,89 3,12

Pernambuco 0,48 6,19 2,96 3,01 2,93

Piauí 0,47 7,34 3,26 2,68 3,10

Paraná 0,89 5,36 3,92 3,63 3,14

Rio de Janeiro 0,95 3,86 3,13 3,02 2,98

Rio Grande do 
Norte

0,55 7,45 2,84 2,71 3,37

Rondônia 0,66 4,43 3,42 3,31 2,65

Roraima 0,62 6,47 3,52 3,31 2,98

Rio Grande do Sul 0,91 4,49 3,74 3,49 3,41

Santa Catarina 0,97 4,79 4,26 3,74 3,10

Sergipe 0,55 6,19 2,82 2,80 2,89

São Paulo 0,99 4,08 4,17 3,59 2,97

Tocantins 0,60 6,39 3,72 3,22 2,56

Elaboração dos autores.

13. Ver, por exemplo, o estudo seminal de Ferreira e Ellery Junior (1996).
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4 REGRESSÕES COM GASTOS EDUCACIONAIS

Nosso modelo básico de regressão é:

 (5)

em que  é a taxa percentual de crescimento da renda real per capita para o 
estado i, do ano t −1 para o ano t; GFA é o gasto real por aluno matriculado no 
ensino fundamental; GMA é o gasto real por aluno matriculado no ensino médio; 
GSA é o gasto real por aluno matriculado no ensino superior; PFit é a proximidade 
do estado i à fronteira (de renda) no ano t ;14  e  são efeitos-fixos de estado e 
ano, respectivamente. A rationale de cada defasagem é GFAt-4 (e PFt-4 na interação 
com GFAt-4): leva quatro anos, em média, para um aluno no ensino fundamental 
entrar na população economicamente ativa (PEA) aos 15 anos; PFt-1: captura 
convergência de renda per capita entre os estados. Note que, dadas a defasagem de 
quatro anos em GFA e a disponibilidade dos dados de gastos, o painel abarca as 
taxas de crescimento a partir de 2008, fazendo com que T = 6. Cumpre ressaltar 
que através dessa estrutura de defasagens para GFA, GMA e GSA obtém-se aqui 
algo análogo ao gasto médio em educação por coorte de nascimento utilizado por 
Aghion et al. (2005) como variável explicativa.15

Além do básico na equação (5), também estimamos o modelo com 
controles adicionais.

   (6)

em que gCIEEt é a variação percentual no consumo industrial de energia elétrica 
(per capita) do ano t −1 para o ano t. O CIEE é uma proxy para o capital físico, 
ou para sua utilização, assim como Amorim et al. (2008) e Santos et al. (2012) 
fizeram em seus trabalhos sobre crescimento e convergência de renda aplicados ao 
caso brasileiro; gVpBFt é a variação percentual no desembolso per capita do PBF, 
do ano t −1 para o ano t. Na tabela 3 temos os resultados da estimação de (5) e 
(6), sempre usando a definição de gasto por aluno = (gasto do governo estadual + 
gasto dos governos municipais do estado) / (alunos matriculados nas redes estadual 
e municipais do estado).

14. Para a definição de proximidade à fronteira, ver a seção 3.
15. Dada a severa limitação das nossas séries de tempo, resta, contudo, uma diferença insuperável em relação a Aghion 
et al. (2005): a variável explicativa utilizada por eles é na verdade o gasto médio em educação por pessoa na força 
de trabalho, abrangendo a cada ano diversas coortes de nascimento. De modo que, a cada ano, essa variável sofre 
inovação/alteração pela entrada de uma coorte “jovem” e pela saída de uma coorte “velha”.
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TABELA 3 
Gastos educacionais, crescimento e proximidade à fronteira (2004-2013)

Variáveis explicativas

Variável dependente:

∆% renda PC

FE FE

Gasto EF por aluno (t - 4)
0.000550 0.000417

(0.00337) (0.00328)

Gasto EM por aluno
-0.00339 -0.00337

(0.00230) (0.00232)

Gasto ES por aluno
-0.00757 -0.00777

(0.00504) (0.00498)

Proxim. fronteira (t - 1)
-138.1*** -138.6***

(14.71) (15.18)

Gasto EF por aluno (t - 4) × proxim. fronteira (t - 4)
-0.00482 -0.00463

(0.00438) (0.00416)

Gasto EM por aluno × proxim. fronteira
0.00425 0.00426

(0.00326) (0.00330)

Gasto ES por aluno × proxim. fronteira
0.0131 0.0134

(0.00856) (0.00842)

Consumo industrial de energia elétrica
- 0.0210

(0.0473)

Repasse per capita do PBF
- -0.00273

(0.0142)

Constante
100.9*** 103.8***

(10.47) (13.73)

Observações 156 156

R² 0.652 0.653

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Erros-padrão clusterizados por UF entre parênteses. Efeitos-fixos de UF e de ano.

2. Significância *** p<0,01; ** p <0,05; * p<0, 1.

Inspecionando a tabela 3, e em termos das expressões (5) e (6), nota-se, em 
primeiro lugar, que : como já amplamente documentado na literatura, os 
estados brasileiros apresentam convergência de renda per capita, sobretudo nos 
anos 2000. Apesar de um padrão de sinais coerente com Aghion et al. (2005), não 
encontramos significância estatística para os coeficientes associados aos gastos por 
nível educacional e às interações desses com a proximidade à fronteira, quando 
estimamos (5) e (6) agrupando os erros-padrão por UF.16 Como se sabe, o clustering 

16. Quando utilizamos erros-padrão robustos, mas não clusterizados, obtemos significância para ,  − ou 
seja, para os gastos no ensino médio, no superior, e suas interações com a proximidade à fronteira.
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decorre de uma hipótese de estimação que é praxe no tipo de modelo com dados 
em painel e efeitos-fixos com o qual estamos trabalhando. No nosso caso, supõe-se 
que a autocorrelação nos resíduos apresenta um padrão próprio dentro de cada UF.

5 QUALIDADE DA EDUCAÇÃO

Diante dos resultados sem significância para os gastos em educação (variável de 
fluxo), podemos usar como variável explicativa a qualidade da educação (variável 
de estoque), tendo em mente que a qualidade hoje reflete, entre outras coisas, 
os gastos passados e presentes. De fato, uma desvantagem dos dados de gastos 
é que, pela sua natureza mais descentralizada (pensemos nos gastos declarados 
pelos municípios), eles estão mais sujeitos a erros de medida. Além disso, existe 
na literatura (por exemplo, Zoghbi et al. 2009; Almeida e Cunha 2017; Haddad, 
Freguglia e Gomes, 2017) evidência de heterogeneidade entre os estados brasileiros 
na eficiência dos esforços de educação, por exemplo, no quanto inputs como gasto 
por aluno se traduzem em desempenho como notas em provas padronizadas. 
Admitindo que a qualidade da educação é uma medida bem próxima do capital 
humano (fundamento do crescimento), então a heterogeneidade na eficiência dos 
estados brasileiros impõe uma limitação a estudos que utilizam gastos em educação 
como variável explicativa do crescimento. 

5.1 Painel anual com dados do Ideb e do Enade

Em um primeiro exercício, vamos regredir a taxa anual de crescimento da renda 
per capita dos estados brasileiros contra a qualidade da educação em cada um 
dos três níveis (fundamental, médio e superior), sua interação com a distância à 
fronteira, e controles adicionais, para o mesmo período17 considerado na estimação 
das equações (5) e (6) e na tabela 3.

  (7)

em que QFi é a qualidade do ensino fundamental (medida pelo Ideb) no estado 
i. QM é a qualidade do ensino médio, medida pelo Ideb, e QS é a qualidade do 
ensino superior, medida pelo Enade.18 A defasagem para a qualidade do ensino 
fundamental, aqui, é de apenas um ano, porque a nota do Ideb é para os alunos 
do último ano do fundamental, que têm 14 anos de idade (um ano para entrar 
na PEA). Os resultados encontram-se na tabela 4 – na primeira coluna, o modelo 
básico; na segunda coluna, com os controles gCIEE e gVpBF.

17. Isto é, com a taxa de crescimento tomada a partir de 2008.
18. Como as notas do Enade têm frequência anual e as do Ideb são bienais, aqui nós anualizamos a série do Ideb 
tomando, para os anos não disponíveis (t), a média entre a nota do ano anterior (t −1) e a do ano seguinte (t +1).
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TABELA 4
Crescimento da renda, qualidade do ensino e proximidade à fronteira – Ideb e Enade 
anual (2004-2013)

Variáveis explicativas

Variável dependente

∆% renda PC

FE FE

Quali. EF (t - 1)
9.340* 9.790*

(4.746) (4.800)

Quali. EM
-28.73*** -28.80***

(3.700) (3.848)

Quali. ES
-7.660** -7.649**

(3.337) (3.398)

Proxim. fronteira (t - 1)
-114.8*** -114.5***

(24.13) (25.01)

Quali. EF por aluno (t - 1) × proxim. fronteira (t - 1)
-12.85* -13.23*

(6.564) (6.714)

Quali. EM por aluno × proxim. fronteira
37.65*** 37.53***

(4.090) (4.115)

Quali. ES por aluno × proxim. fronteira
14.40*** 14.54***

(4.931) (5.158)

Consumo industrial de energia elétrica
- 0.0284

(0.0268)

Repasse per capita do PBF
- 0.000251

(0.00481)

Constante
81.98*** 81.01***

(18.76) (17.93)

Observações 156 156

R² 0.942 0.943

Elaboração dos autores.
Obs.: �1. Erros-padrão clusterizados por UF entre parênteses. Efeitos-fixos de UF e de ano.
	  2. Significância *** p<0,01; ** p <0,05; * p<0, 1.

Na tabela 4, a primeira coisa a se reparar é o padrão trocado de sinais quando 
consideramos, de um lado, a qualidade do ensino fundamental e sua interação 
com a proximidade à fronteira e, de outro lado, as qualidades do ensino médio 
e superior, e suas respectivas interações. Esse padrão reflete justamente a ideia 
central do modelo teórico de Aghion et al. (2005) descrito na seção 2. Aqui, e em 
termos da equação (7), temos que o efeito da qualidade do ensino fundamental 
é a princípio positivo ( ), mas vai se tornando negativo à medida que o 
estado (UF) se aproxima da fronteira de renda ( ). Já para a qualidade dos 
ensinos médio e superior, temos o contrário: o impacto é a princípio negativo  



47O Impacto do Gasto Público e da Qualidade por Nível de Ensino sobre o Crescimento da Renda dos Estados Brasileiros

( ), mas vai se tornando positivo à medida que a UF se aproxima 
da fronteira de renda ( ). 

Para ilustrar, tomando em (7), tal como fazem Aghion et al. (2005), o valor de 
referência proximidade à fronteira = 0.25 para um estado atrasado ou pobre, temos que 
o impacto marginal da qualidade do ensino fundamental é . 
Já para o estado na fronteira, esse impacto é .. Analogamente, 
para um estado atrasado e pobre, o impacto marginal da qualidade do ensino 
médio é . Já para o estado na fronteira, esse impacto 
é . Finalmente, para o ensino superior, os respectivos valores 
são  e .

Comparando esse padrão de sinais dos coeficientes estimados com o encontrado 
por Aghion et al. (2005) para os Estados Unidos, temos que em ambos os países o 
impacto marginal do gasto no (ou qualidade do) ensino superior é positivo para o 
crescimento dos estados próximos à fronteira, e negativo para os estados longe da 
fronteira. Já para o gasto no (ou qualidade do) ensino médio, o efeito positivo é 
para os estados próximos à fronteira no Brasil e para os estados longe da fronteira 
nos Estados Unidos − o que parece fazer sentido, tendo em vista nosso relativo 
atraso tecnológico e a ainda incompleta universalização do ensino médio.

Um aspecto aparentemente polêmico nos resultados que acabamos de 
encontrar para o caso brasileiro é que aumentar a qualidade do ensino fundamental 
prejudicaria o crescimento de um estado próximo à fronteira. Isso talvez pareça 
contraintuitivo, ainda mais quando temos em mente que um ensino fundamental 
de qualidade se reflete, até certo ponto, em um ensino médio de qualidade, dada 
a progressão dos alunos entre esses dois níveis. Contudo, Aghion et al. (2005) nos 
advertem que, aqui, é importante a noção de uma realocação, na margem, dos 
esforços educacionais entre os níveis de ensino, dado um esforço total. No caso, um 
aumento na qualidade do ensino fundamental seria feito à custa de uma redução 
na qualidade do ensino médio, o que seria benéfico em termos de crescimento para 
os estados pobres, e prejudicial aos estados ricos. Aqui, precisamos admitir que a 
noção de realocação parece muito mais natural para gastos do que para a qualidade 
da educação – afinal, esta seria marcada por uma cumulatividade, dada a progressão 
dos alunos entre os níveis educacionais. Contudo, não nos parece razoável supor 
que a cumulatividade seja total, no sentido de que não existe nenhum esforço 
específico para aumentar a qualidade do ensino médio que não seja dominado 
por algum esforço no ensino fundamental.
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5.2 Painel bienal com dados do Saeb

Os resultados das tabelas 3 e 4 padecem de um problema típico de testes de 
beta-convergência ou regressões de Barro. Note que nas expressões (5), (6) e (7) a 
variável dependente é a taxa de crescimento da renda per capita do estado i, dada 
por: . Ao passo que, do lado direito das equações, 
temos a proximidade à fronteira do estado i no período inicial, dada por: 

. Ou seja, uma parte da variável dependente aparece 
do lado direito da equação, defasada. Segundo Islam (1995), isso faz com que o 
estimador LSDV seja assintoticamente inconsistente, a menos que T, o número de 
anos do painel, seja suficientemente grande.19 Ora, essa é uma limitação insuperável 
dos dados de gastos por nível educacional por estado e município brasileiros, que 
estão disponíveis somente a partir de 2004. A mesma limitação se apresenta nas 
séries de qualidade da educação medida pelo Ideb e pelo Enade, que têm início 
respectivamente em 2005 e 2004. Por esse motivo, nesta seção reestimamos os 
modelos de regressão usando apenas as notas do Saeb, disponíveis desde 1995. Isso 
permite aumentarmos a dimensão T do nosso painel de 6 (anos) para 9 (biênios).

Dada a frequência bienal dos dados do Saeb, nosso modelo básico com 
qualidade da educação é:

   (8)

em que  é a taxa de crescimento bienal do estado i;  
QFi é a qualidade do ensino fundamental (média das notas de português e de 
matemática do Saeb) no estado i; QM é a qualidade do ensino médio (média das 
notas de português e de matemática do Saeb). A defasagem para a qualidade do 
ensino fundamental, aqui, é de apenas um biênio, porque a nota do Saeb utilizada 
é a dos alunos do último ano do fundamental, que têm 14 anos de idade (um ano 
para entrar na PEA). Na tabela 5 temos os resultados da estimação da expressão (8).

19. Uma alternativa seria usar um painel curto, mas com a proximidade à fronteira de cada estado instrumentada pelo 
seu número de patentes (concedidas a cada ano), como fazem Aghion et al. (2005). Infelizmente, para o caso brasileiro, 
o número de patentes, publicado pelo Inpi (quadro 1) se revela um instrumento fraco. Acreditamos que isso ocorre 
devido à produção incipiente de patentes mesmo para estados de renda mediana.
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TABELA 5
Crescimento da renda, qualidade do ensino e proximidade à fronteira – Saeb bienal 
(1995-2013)

Variáveis explicativas
Variável dependente: ∆% renda per capita bienal

FE FE

Proximidade à fronteira (t - 2)
-1.677*** -1.572***

(0.0849) (0.373)

Qualidade do EM
-0.00377*** -0.00375***

(0.000294) (0.000307)

Proximidade à fronteira × qualidade do EM
0.00623*** 0.00622***

(0.000312) (0.000316)

Qualidade do EF2 (t - 2)
- -0.000160

(0.00102)

Proximidade à fronteira (t - 2) × qualidade do EF2 (t - 2)
- -0.000447

(0.00150)

Constante
1.068*** 1.105***

(0.0925) (0.233)

Observações 233 233

R² 0.959 0.959

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Erros-padrão clusterizados por UF entre parênteses. Efeitos-fixos de UF e de biênio.

2. Significância *** p<0,01; ** p <0,05; * p<0, 1.

O padrão encontrado na tabela 5 confirma alguns resultados que já nos eram 
familiares: convergência de renda para os estados brasileiros (capturada, aqui, 
pelo coeficiente negativo associado à variável proximidade à fronteira em ),  
com a qualidade do ensino médio associada a maior crescimento para os estados 
próximos da fronteira. Uma constatação diferente da tabela 4 é a falta de significância 
da qualidade do ensino fundamental no painel de dados mais longo, sugerindo 
que para os estados pobres o processo de convergência de renda teria ocorrido 
espontaneamente, ou melhor, sem influência da educação. Já para os estados brasileiros 
mais ricos, o ensino médio teria contribuído para o crescimento.

5.3 Exploiting (Brazilian) states’ mistakes

Segundo Aghion et al. (2005), é sempre possível, em algum período, encontrar estados 
alocando errado seus esforços ou recursos entre os diferentes níveis educacionais −  
daí a expressão states’ mistakes. Aqui, com base nas estimativas da tabela 5 (Saeb 
bienal, 1995-2013), vamos calcular o limiar (threshold) de proximidade à fronteira 
a partir do qual a qualidade do ensino médio passa a ter, na margem, impacto 
positivo sobre a taxa de crescimento da renda per capita dos estados brasileiros.
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Para o caso do ensino médio, calculamos o threshold :

                                          
(9)

Usando as estimativas da tabela 5, obtemos : ou seja, os estados 
com renda relativa maior ou igual a 60,29% da fronteira melhorariam sua performance 
de crescimento ao realocar qualidade para o ensino médio. Inspecionando a tabela 2,  
vemos que isso se aplica a catorze dos 26 estados brasileiros!20 

Usando o comando nlcom do programa Stata (que incorpora o chamado 
método delta para cálculo da variância de funções compostas de coeficientes de 
regressão)21 obtemos um desvio-padrão de 0,063 para . Ou seja, o desvio-
padrão é uma ordem de grandeza menor que o threshold estimado, tornando nossa 
estimativa bastante precisa.

6 ROBUSTEZ

6.1 O problema do viés

Uma questão importante é: teremos atenuado significativamente o problema do viés 
das nossas estimativas, ao trocarmos o painel com T = 6 do modelo em (7), baseado 
nas notas do Ideb e do Enade, pelo painel com T = 9 do modelo em (8), baseado 
nas notas do Saeb? Uma vez que o problema decorre da natureza dinâmica do 
painel, com a renda defasada entrando tanto do lado esquerdo (taxa de crescimento) 
quanto do lado direito da equação (proximidade à fronteira defasada, o termo de 
convergência), é interessante em um primeiro momento reduzir a especificação 
do modelo em (8) ao mínimo necessário para caracterizar o problema do viés em 
uma regressão de Barro ou teste de convergência:

                                                     (10)

que, tal como em Islam (1995), pode ser reescrita de uma forma mais convencional 
na literatura econométrica:

                                                    (11)

sendo que no nosso caso do painel de 1995-2013 a unidade de tempo é um 
biênio. Na literatura, ao menos desde Nickell (1981), a discussão é sobre o viés 
ao se estimar o parâmetro autorregressivo de primeira ordem . Nickell fornece 

20. Inspecionando a tabela 2 temos os seguintes estados com PF > 60.29%, em média, para o período 2004-2013: 
Acre, Amapá, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina e São Paulo.
21. No caso, como , então , então  
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uma fórmula facilmente calculável para o viés assintótico (por exemplo, quando 
) do caso simples, sem regressores exógenos, em (11):22

.  (12)

Estimando (10) para o nosso painel bienal 1995-2013, obtemos   
 em (11).23 Resolvendo (12) para , e substituindo os valores 

 e T = 9, descobrimos que o parâmetro autorregressivo vale aproximadamente 
 = 0,74, com um viés de -0,23. Supondo ser esse o verdadeiro valor de , e agora 

substituindo T = 6 em (12), obtemos um viés igual a -0,34. Isso significa que, 
embora o viés caia significativamente ao aumentarmos a dimensão T do painel de 
6 para 9, mesmo assim ele continua bastante grande. 

Ainda segundo Nickell (1981), a presença de regressores exógenos agrava o problema 
do viés. Esse seria justamente o nosso caso, ao acrescentarmos à especificação em 
(10) as notas do Saeb e demais variáveis de controle, como em (8). Nesse caso, o 
viés  seria dado pelo lado direito da expressão (12) multiplicado por

                      (13)

em que y(-1) é o vetor N.T × 1 de valores defasados da variável dependente, 
empilhados primeiro por T para cada indivíduo (no nosso caso, UF) e depois 
por N; ; X é a matriz N.T × K de observações dos K 

regressores exógenos;  ;  e  é um vetor-coluna 
com T elementos iguais a 1. O problema do viés seria agravado porque, segundo 
Nickell (1981), o termo em (13) é maior ou igual a 1.24

Diante da limitação dos dados, que nos impede de expandir a dimensão do 
painel para além de T = 9, a discussão e nossas estimativas aproximadas do viés 
sugerem que nossos resultados da tabela 5 devem ser aceitos com cautela.

22. Segundo Kiviet (1995), a fórmula de Nickell se aproxima bastante do verdadeiro viés, mesmo nos casos com  pequeno.
23. Com estatística t = - 6,14 para , e R2 overall = 0,26 ; R2 between = 0,23 e R2 within = 0,63.
24. Escrevendo a especificação com regressores exógenos como   , o 
viés para o vetor  de coeficientes associados aos regressores exógenos seria dado por 

. 
 

 

Cumpre ainda notar que, segundo Kiviet (1995), essa fórmula, assim como (15), seria bastante imprecisa para se 
calcular o viés no caso com regressores exógenos e N pequeno. Contudo, o método de cálculo do viés proposto por 
Kiviet está além do escopo deste artigo.
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6.2 Endogeneidade da qualidade do ensino

Nas seções anteriores, denominamos de qualidade do ensino o resultado dos alunos 
no Saeb/Enade/Ideb, ignorando que esse resultado depende também das condições 
familiares de cada aluno: em particular, a qualificação dos pais é determinante 
fundamental nos resultados dos alunos. A qualificação dos pais, por sua vez, se 
reflete na renda per capita dos estados. Dessa forma, nossas medidas de qualidade 
do ensino estão correlacionadas com a renda (ou proximidade à fronteira) dos 
estados, deixando de refletir unicamente os esforços educacionais do governo.25 

A fim de isolar o efeito do componente endógeno da qualidade do ensino, 
na tabela 6 reestimamos (8) controlando para a porcentagem de mães com ensino 
médio, em cada estado (UF-ano):

TABELA 6
Saeb bienal: controlando para a escolaridade das mães, ensino médio (1995-2013)

Variáveis explicativas
Variável dependente: ∆% renda per capita bienal (Gybi)

(1) (2)

Proximidade à fronteira (t - 2)
-1.678*** -1.666***

(0.0860) (0.388)

Qualidade do EM
-0.00408*** -0.00406***

(0.000621) (0.000625)

Proximidade à fronteira × qualidade do EM
0.00660*** 0.00657***

(0.000383) (0.000391)

% Mães com EM
0.177 0.172

(0.137) (0.135)

Proximidade à fronteira × % mães com EM
-0.271* -0.258

(0.156) (0.154)

Qualidade EF2 (t - 2)
- -0.000355

(0.00102)

Proximidade à fronteira (t-2) × qualidade do EF2 (t-2)
- -0.0000494

(0.00154)

Constante
1.085*** 1.169***

(0.142) (0.256)

Observações 233 233

R-quadrado 0.959 0.960

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Erros-padrão clusterizados por UF entre parênteses. Efeitos-fixos de UF e de biênio.

2. Significância *** p<0,01; ** p <0,05; * p<0, 1.

Como se pode ver na tabela 6, nosso resultado para a qualidade do ensino 
médio (e para a sua interação com a proximidade à fronteira) se mantém quando 

25. Agradecemos a um parecerista anônimo por haver chamado nossa atenção para este problema.
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controlamos para a educação das mães dos alunos que prestaram o Saeb. Comparando 
com a tabela 5, note que o tamanho dos coeficientes praticamente não se altera. 

A seguir, na tabela 7, repetimos a mesma regressão, só que agora controlando 
para a porcentagem de mães com ensino superior. Além disso, restringimos ao 
período 1995-2005, no qual as diversas edições do questionário de características 
socioeconômicas do Saeb são mais mutuamente compatíveis, no que diz respeito 
à classificação das mães de alunos de acordo com a escolaridade.26

TABELA 7
Saeb bienal: controlando para a escolaridade das mães, ensino superior (1995-2005)

Variáveis explicativas
Variável dependente: ∆% renda per capita bienal (Gybi)

(1) (2)

 Proximidade à fronteira (t - 2)
-1.603*** -1.041**

(0.133) (0.459)

Qualidade do EM
-0.00307*** -0.00308***

(0.000735) (0.000737)

Proximidade à fronteira × qualidade do EM
0.00635*** 0.00636***

(0.000395) (0.000388)

% Mães com ES
0.0429 0.0201

(0.244) (0.251)

Proximidade à fronteira × % mães com ES
-0.234 -0.224

(0.337) (0.346)

Qualidade EF2 (t - 2)
- 0.00136

(0.00123)

Proximidade à fronteira (t-2) × qualidade do EM (t-2)
- -0.00241

(0.00192)

Contante
0.824*** 0.514*

(0.194) (0.275)

Observações 129 129

R-quadrado 0.932 0.933

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Erros-padrão clusterizados por UF entre parênteses. Efeitos-fixos de UF e de biênio.

2. Significância *** p<0,01; ** p <0,05; * p<0, 1.

26. Por exemplo, nas edições de 1995 e 1997 se pergunta: qual o nível de instrução da sua mãe? (não importando se 
completo ou incompleto), cabendo como resposta: ensino médio. Já nas edições de 2007 em diante, temos as opções: 
completou a 8a série, mas não completou o ensino médio e completou o ensino médio, mas não a faculdade etc. No 
caso da tabela 6, a fim de construirmos a porcentagem de mães com ensino médio, optamos por tomar a resposta 
ensino médio nas edições de 1995 a 2001 do Saeb, e depois a união (soma) das respostas ensino médio completo e 
começou, mas não completou a faculdade nas edições de 2003 e 2005, e finalmente completou o ensino médio, mas 
não a faculdade a partir de 2007. No período 1995-2005, e para o ensino superior, conseguimos uma classificação mais 
consistente, ao tomarmos a resposta ensino superior nas edições de 1995 a 2001, e a união das respostas começou, 
mas não completou a faculdade e completou a faculdade nas edições de 2003 e 2005. A partir de 2007, há uma 
perda de informação no questionário, havendo apenas duas opções: completou o ensino médio, mas não a faculdade 
e completou a faculdade.
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Como se pode ver na tabela 7, nosso padrão de sinais (para a qualidade do 
ensino médio e para sua interação com a proximidade à fronteira de renda) se 
mantém também ao controlarmos para a porcentagem de mães com ensino superior.

7 CONCLUSÕES

Inspirados no modelo de Aghion et al. (2005), neste artigo investigamos a relação 
entre a alocação de gastos e de qualidade através dos diferentes ciclos educacionais 
e o crescimento da renda per capita dos estados brasileiros. Nossos resultados 
mostraram que, embora os gastos não tenham impacto significante, a qualidade 
do ensino médio tem impacto positivo sobre o crescimento dos estados brasileiros 
mais próximos à fronteira. Com base em nossas estimativas, a qualidade do ensino 
médio torna-se mais importante do que o a do ensino fundamental para os estados 
com renda per capita maior ou igual a 60% da fronteira. 

Nossos resultados trazem alguns corolários para as políticas públicas na área 
de educação. Em primeiro lugar, encontramos que é a qualidade (medida pelo 
desempenho dos alunos em provas padronizadas), e não simplesmente o gasto em 
educação, que guarda uma relação significante e robusta com o processo de crescimento 
da renda per capita no Brasil. Juntando esse fato com a heterogeneidade entre os 
estados (UFs) brasileiros na eficiência dos esforços educacionais já documentada 
na literatura, cabe desaconselhar políticas que impliquem aumento nos gastos sem 
um claro nexo com o aumento da qualidade. Em segundo lugar, mesmo tendo em 
mente que o crescimento econômico não é o único objetivo das políticas públicas, 
nossos resultados sugerem uma alocação estratégica dos esforços educacionais através 
dos diversos ciclos. Em particular, estados mais ricos ou próximos da fronteira de 
renda deveriam privilegiar o ensino médio, enquanto estados mais longe da fronteira 
deveriam concentrar seus esforços no ensino fundamental.
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A INFLUÊNCIA DO CAPITAL CULTURAL FAMILIAR SOBRE  
O DESEMPENHO ESCOLAR1
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Em que medida o capital cultural familiar (CCF) é importante para o desenvolvimento do estudante? 
Essa é a questão que norteia este artigo, elaborado a partir de pesquisa realizada pela Fundação 
Joaquim Nabuco (Fundaj) junto a 4.191 discentes do sexto ano de 120 escolas públicas da cidade 
do Recife (PE). A estimação da relação entre CCF e desempenho cognitivo dos estudantes se baseia: 
i) na utilização de um índice sintético obtido por meio de análise de correspondência múltipla que 
captura o CCF; ii) na utilização de uma avaliação longitudinal do desempenho em matemática que 
permite o controle do efeito fixo do estudante; e iii) na utilização de modelos de mínimos quadrados 
ordinários (MQO). Os resultados mostraram que as diferenças de rendimento escolar persistem 
favoráveis aos alunos que detêm uma situação favorável de capital cultural familiar.

Palavras-chave: capital cultural; desempenho escolar; família; análise de correspondência múltipla.

THE INFLUENCE OF FAMILY CULTURAL CAPITAL ON INDIVIDUAL  
SCHOOL ACHIEVEMENT

To what extent is family cultural capital important for student development? This is the question 
that guides this article, based on research conducted by the Joaquim Nabuco Foundation with 
4,191 students in the 6th grade of 120 public schools in the city of Recife (PE). The estimation of 
the relationship between family cultural capital and students’ cognitive performance is based on 
i) the use of a synthetic index obtained through Multiple Correspondence Analysis that captures 
family cultural capital, ii) the use of a longitudinal assessment of performance. in mathematics that 
allows the control of the student’s fixed effect, and iii) the use of Ordinary Least Squares models. 
The results showed that differences in school performance persist favorable to students who have 
a favorable family cultural capital situation.

Keywords: cultural capital; school performance; family; multiple correspondence analysis.

JEL: Z13; I29; I21.

1 INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo é apresentar uma mensuração acerca da importância do 
capital cultural familiar (CCF) para o desenvolvimento de 4.191 estudantes do 
sexto ano (antiga quinta série) de 120 escolas públicas da cidade do Recife (PE) 
em 2013. A novidade trazida aqui é a construção de um índice sintético obtido 
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por meio do método de análise de correspondência múltipla (MCA – multiple 
correspondence analysis), que busca capturar o CCF, compreendido de forma ampla 
a partir da reunião de recursos econômicos, culturais e o envolvimento dos pais 
nas relações de cuidado.

O capital cultural constitui-se do repertório partilhado pelo indivíduo de suas 
condições de existência desde o nascimento, representando assim um conjunto de 
esquemas incorporados e repartidos, que se multiplica inventivamente na trajetória 
de vida de cada um. Na etapa da escolarização, o capital cultural de origem se 
mescla ao capital escolar, sendo ora reconhecido, ora ignorado no espaço escolar. 
O capital cultural é muitas vezes rechaçado como um patrimônio e visto como 
uma habilidade natural quando, na verdade, redunda de um trabalho vigoroso, em 
especial nas classes superiores, sendo muitas vezes fruto de elevados investimentos 
educacionais e culturais (Melo e Campos, 2014).

A necessidade de se compreender como a situação socioeconômica e cultural 
influi nos resultados escolares estimulou estudos com interesses diversificados em 
vários campos de pesquisa entre sociólogos, psicólogos, economistas e educadores.  
No Brasil, por exemplo, é fácil observar que famílias mais ricas têm mais possibilidades 
de educar seus filhos e colocá-los nas melhores escolas. Por consequência, é difícil 
identificar em que medida o desempenho desses alunos é devido à educação formal, 
ao ambiente familiar propício ou ao contexto local ao qual o indivíduo está inserido.

Também não se pode negar que habilidades pessoais podem levar alguns 
educandos a um desempenho melhor. No entanto, em relação ao patrimônio 
cultural familiar, muitos estudos atribui a ele papel protagonista no desenvolvimento 
educacional das crianças. A família pode direcionar positivamente o aprendizado 
escolar, a motivação da criança para os estudos e o aperfeiçoamento de competências 
interpessoais que garantam um bom relacionamento com professores e colegas 
(Bradley et al., 1988; Stevenson e Baker, 1987).

O aprimoramento das precondições sociais para o sucesso dos indivíduos 
da classe trabalhadora são fundamentos necessários num processo de socialização 
secundária, reduzindo as distâncias de habilidades entre aqueles que são produto de 
capacidades e habilidades – disciplina, capacidade de concentração e pensamento 
prospectivo –, transmitidas historicamente por famílias das classes média e alta 
(Souza, 2009). No entanto, somente estudos que mostram como a família de fato 
age no processo educacional de seus filhos podem apontar como a escola pode 
colaborar mais na socialização secundária. Nesse sentido, este estudo pretende 
contribuir para o debate mensurando qual o papel que o capital cultural familiar  
exerce sobre o desempenho escolar de alunos do sexto ano do ensino fundamental.

As estimações empíricas utilizam uma base de dados proveniente de uma 
pesquisa da Fundaj, que traz informações cruciais para as estratégias de identificação 
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propostas. Essas estratégias se baseiam: i) na elaboração de construtos latentes de 
CCF a partir da análise de correspondência múltipla; ii) na utilização de uma 
avaliação longitudinal do desempenho em duas provas de matemática, permitindo 
assim o controle do efeito fixo do discente; e iii) na utilização de modelos de 
mínimos quadrados ordinários (MQO). Os resultados mostraram que a família 
é muito importante para o desenvolvimento acadêmico dos alunos. E mais, tais 
resultados se mantiveram robustos mesmo após o controle de outras características 
observáveis e não observáveis dos estudantes que poderiam estar afetando esses 
achados (Fundaj, 2013).

Além desta introdução, este estudo se desenvolve em mais quatro seções e na 
sua conclusão. A segunda seção traz uma breve discussão sobre a literatura publicada 
sobre o tema. A terceira parte apresenta a base de dados e as variáveis utilizadas 
nas estimações. A quarta seção define a metodologia e o modelo empírico a ser 
estimado. Os resultados são mostrados na quinta seção e, por fim, são tecidas as 
considerações finais do artigo.

2 REVISÃO DA LITERATURA 

Desde os anos 1950 a categoria família está presente na literatura, em que se 
apresentava os vínculos entre o sistema educacional e a estratificação social, ainda 
que com um caráter mais empirista (Nogueira, 2006; 2011). A partir do relatório 
de Coleman e Campbell, de 1966, foram realizados estudos relacionados ao tema 
do desempenho escolar, quando uma pesquisa com 600 mil estudantes dos Estados 
Unidos concluiu que a escola exerce apenas um efeito marginal sobre os resultados 
escolares, e que o principal fator causal do desempenho escolar seria a família, o 
capital cultural trazido por ela e o meio no qual está inserida.

Se, de um lado, a legitimação do patrimônio familiar deriva do reconhecimento 
do capital cultural de origem – quando ele manifesta hábitos de consumo ou 
práticas culturais simbolicamente apreciadas, como a música clássica, o gosto pelo 
cinema, pela leitura etc., de outro, a relegação sucede da percepção de práticas que 
são reconhecidas como a expressão do gosto popular – em que pese a literatura 
apontar para a fundamental conexão da escola às vivências trazidas de casa pelo 
educando (Nogueira, 2006).

Posteriormente, muitos estudos similares foram desenvolvidos em outros 
países com resultados semelhantes, como França e Inglaterra (Nogueira, 1990; 
2006; Forquin, 1995; Hanushek, 1986; 1997), ou seja, reforçando a ideia de que 
os efeitos do capital cultural familiar e das habilidades individuais dos alunos são 
superiores aos efeitos das escolas para explicar as diferenças de aprendizagem. A 
família e a sua dimensão sociocultural se mostraram fundamentais para revelar as 
desigualdades escolares entre os estudantes (Nogueira, 2011).
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Para Soares e Collares (2006), o indicador usualmente empregado para 
sintetizar a influência da família é dominado pela condição econômica dela, e essa 
redução acaba prejudicando o estudo das políticas educacionais que podem ser 
desenvolvidas por meio da parceria escola-família, pois a ênfase no fator econômico 
traria uma mensagem subjacente e desnecessariamente pessimista de que não há 
nada a fazer em relação ao aprendizado dos estudantes sem a solução prévia da 
questão econômica de suas famílias.

Havia no interior da sociologia, de certa forma, uma conformação de que 
existe uma herança de caráter material e simbólico que define os resultados do 
processo de escolarização. As práticas dos agentes estão associadas à aprendizagem 
do que Bourdieu (2004) chama de cultura legítima, que ocorre dentro da família 
ou, de uma forma mais específica, na escola; decorrem também da existência de 
condições de vida que passam ao largo da necessidade econômica. Não se fez 
naquele momento, entretanto, um questionamento a essas famílias sobre os seus 
comportamentos internos, havendo mais uma inferência do que acontecia a partir 
dos resultados escolares. Segundo Nogueira (2011, p. 160), “no Brasil, não contamos 
ainda com uma tradição de estudos no terreno das interações que se estabelecem 
entre as famílias dos diferentes meios sociais e a vida escolar de seus filhos”.

Coleman (1988) argumenta que o capital adquirido pelos pais pode ser irrelevante 
para o desempenho de seus filhos se esses pais não participam ativamente da vida 
de seus descendentes ou se dedicam o seu estoque de capital exclusivamente para o 
trabalho ou qualquer atividade fora de suas casas. Ele defende que a transmissão do 
gosto pelo estudo de pais para filhos não depende somente do estoque do capital 
dos pais, mas também da intensidade da troca cultural dentro da família. Esquece-se  
que a herança do capital cultural não se dá naturalmente: antes, é resultado de um 
empreendimento árduo, mesmo em famílias abastadas, constituindo-se muitas 
vezes em superinvestimentos escolares e culturais (Lahire, 2002; Souza, 2009).

De modo geral, existe certo consenso na literatura sobre a importância da 
influência dos pais na escolarização de crianças e adolescentes (Marturano, 1999). 
Alguns estudos documentam associação positiva entre status socioeconômico e 
educacional dos pais e o desempenho escolar (Stevenson e Baker, 1987; Nogueira, 
1990; Forquin, 1995; Hanushek, 1986; 1997; Riani e Rios-Neto, 2008; Souza, 
2009). Outros estudos sugerem que a presença de recursos no ambiente familiar tem 
impacto positivo sobre o desempenho escolar, quando inclui uma combinação entre 
dois conjuntos de condições: i) experiências ativas de aprendizagem, que promovem 
competência cognitiva; e ii) um contexto social em que o estilo de interação e 
relações promove autoconfiança e interesse ativo em aprender independentemente 
da instrução formal (Marturano, 1999). Por sua vez, circunstâncias adversas, como 
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discórdia conjugal e familiar, parecem afetar negativamente o desenvolvimento 
socioemocional (Feldman e Wentzel, 1990; Grolnick e Slowiaczek, 1994).

Nessa mesma linha de pensamento, Sisto et al. (2004) e Souza (2009) apontam 
o aspecto afetivo como um importante elemento a considerar quando se pretende 
compreender o processo de aprendizagem dos indivíduos. A descrença da criança 
em sua capacidade de aprender pode estar relacionada à fragilidade do suporte 
afetivo próprio de sua família, o que resultaria em fraco desempenho escolar. Muitas 
vezes, os jovens de classes superiores têm a sua cultura de origem valorizada por ser 
a mesma do sistema escolar, percebendo-se como bem-dotados. Os indivíduos de 
classes médias e populares são obrigados a um trabalho mais centrado se querem 
reduzir a distância social, reconhecendo no sucesso escolar a oportunidade para 
ascender a posições sociais elevadas.

Na literatura, é possível identificar as seguintes conclusões convergentes. 

1)	 A configuração de recursos que são relevantes para o desempenho muda 
à medida que a criança se desenvolve, mas os efeitos do ambiente familiar 
têm sido identificados nos diferentes níveis do ensino: na educação infantil, 
no ensino fundamental e médio e até mesmo na universidade (Kellaghan, 
1977; King, 1998; Nelson, 1984; Reynolds, 1989; Wood et al., 1985; 
Marturano, 2006; Souza, 2009; Melo, 2014).

2)	 O envolvimento direto dos pais com a vida escolar dos filhos parece ser 
um preditor significativo do progresso acadêmico da educação infantil 
até o fim da adolescência (Connors e Epstein, 1995; Stevenson e Baker, 
1987; Dearing et al., 2006). 

3)	 Outros autores são mais enfáticos e argumentam que a família tem papel 
preponderante para o sucesso ou fracasso no desenvolvimento infantil 
(Clark, 1983; Bernard, 1993; Lahire, 2004).

4)	 Para crianças pequenas, o engajamento dos pais na escola é associado 
com sucesso escolar precoce, variando de habilidades acadêmicas em 
linguagem e competência social (Hill e Taylor, 2004).

Observa-se uma profusão de evidências publicadas principalmente nas áreas 
de psicologia e sociologia associando recursos familiares em amplos aspectos, 
considerando a condição econômica, os recursos culturais e o envolvimento dos 
pais e o desempenho escolar de seus filhos ou dependentes. Há, porém, uma 
grande lacuna na literatura no que diz respeito a evidências quantitativas no campo 
das interações aluno-família, a partir da utilização de modelos econométricos 
que controlem características não observáveis dos educandos e da comunidade 
educacional na qual estão inseridos. A motivação maior deste artigo é preencher, 
pelo menos em parte, tal vazio na literatura.
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3 BASE DE DADOS 

Este artigo utiliza a base de dados proveniente da pesquisa realizada pela Fundaj 
em 2013. Tal pesquisa consiste de uma amostra representativa de discentes do 
sexto ano (antiga quinta série) de escolas públicas (Fundaj, 2013).6 O estudo 
avaliou o desempenho de 4.191 estudantes a partir de duas provas de matemática 
(elaboradas por equipe de pesquisadores da Fundaj e aplicadas no início e no fim 
do ano letivo de 2013).7 Além dos educandos, a pesquisa entrevistou 3.670 pais ou 
responsáveis, 120 diretores e 131 professores das escolas espacialmente distribuídas 
pelas 18 microrregiões do Recife (PE).8 A amostra foi aleatória, sendo sorteadas 
120 escolas com probabilidade proporcional ao tamanho da escola. Em alguns 
estabelecimentos de ensino com maior número de matrículas no sexto ano, foram 
sorteadas duas turmas, e não somente uma, razão pela qual a quantidade total de 
turmas selecionadas para amostra foi de 146. 

Como se trata de estudo longitudinal, a amostra original sofreu perdas de alunos 
que não participaram da segunda prova ou de famílias que não responderam ao 
instrumento referente ao responsável. Desta feita, este artigo trabalha com amostra 
válida de 3.570 alunos, estudando em 146 turmas de 120 escolas. Considerando 
que em 2013 havia 18.824 alunos matriculados no sexto ano em instituições 
públicas do Recife, a proporção amostral é de 18,96%.

A tabela A.1 do apêndice apresenta a definição e as estatísticas descritivas das 
variáveis utilizadas nas estimações deste artigo. O desempenho em matemática 
foi avaliado no início e no fim do ano letivo de 2013, e em média os alunos da 
amostra utilizada tiveram um percentual de acerto de cerca de 40% nas duas 
provas, não apresentando variação significante no período. A nota média inicial 
foi ligeiramente superior à final, 41,55 e 39,13, respectivamente, mas também 
apresentou uma dispersão um pouco mais elevada. Além da nota, a tabela citada 
contém dados divididos em três blocos: i) informações sociodemográficas; ii) 
variáveis de contexto; e iii) informações de capital cultural familiar dos estudantes. 

6. A escolha pelo sexto ano se deu com o objetivo de avaliar a transição do aluno quanto ao seu desempenho acadêmico 
entre o primeiro ciclo do ensino fundamental (primeiro ao quinto anos) e o segundo ciclo (sexto ao nono anos) (Fundaj, 
2013). A avaliação que essa pesquisa faz no início do ano letivo mensura o conhecimento acumulado do educando 
até o quinto ano do ensino fundamental, enquanto a avaliação feita ao fim do ano letivo apura a evolução do seu 
desempenho escolar nessa transição entre os dois ciclos do ensino fundamental.
7. Segundo relatório de pesquisa da Fundaj (2013), devido aos elevados custos de pesquisa de campo, a opção 
pela avaliação do aluno apenas em matemática foi baseada no trabalho seminal de Hanushek e Kimko (2000), que 
encontra uma relação sistemática entre crescimento econômico e qualidade da força de trabalho, mensurada por testes 
padronizados em matemática.
8. As dezoito microrregiões correspondem à divisão das regiões político-administrativas (RPAs), idealizada em 1995 pela 
Secretaria de Políticas Sociais para organizar as reuniões do orçamento participativo, inicialmente limitadas às associações 
e aos seus representantes. Cada RPA é dividida em três microrregiões, “visando à definição das intervenções municipais 
em nível local e articulação com a população” e compostas por um ou mais dos 94 bairros estabelecidos pelo Decreto 
Municipal no 14.452/1988, para levantamento de informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
e do Sistema de Informações e Planejamento do Recife (PNUD, 2005).
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Nas análises sociodemográficas, também foram inseridos dados sobre sexo, idade e 
raça/cor. As variáveis de contexto são divididas em três categorias, conforme a seguir.

1)	 Visão de futuro do aluno (VFA): nesta categoria, são incluídas questões 
que tentam capturar como o aluno enxerga sua longevidade e suas 
perspectivas acerca do seu futuro acadêmico.

2)	 Questões comportamentais do aluno (CVA): perguntas que avaliam o 
histórico de indisciplina e reprovação prévia dos estudantes.

3)	 Relação com o professor na visão do aluno (RPP): nesta categoria, são 
incluídas questões referentes ao acompanhamento diário do professor e 
sua atitude com os educandos, além do estímulo positivo passado pelo 
docente para a vida acadêmica do aluno.

O CCF é dividido em três grupos: i) acompanhamento familiar na visão 
do aluno (AFVA) – aqui são incluídas questões feitas aos alunos sobre como eles 
enxergam o apoio que seus pais lhes fornecem aos estudos; ii) relação com os pais 
na visão do aluno (RPA) – neste grupo são incluídas questões que tentam apreender 
informações acerca da convivência e do relacionamento entre os estudantes e seus pais; 
e iii) posse de bens (PB) – mensura a questão dos recursos econômicos familiares.

4 METODOLOGIA

4.1 Análise de correspondência múltipla

As variáveis tratadas na revisão da literatura apontam para construções abstratas 
que na maioria das vezes não têm sequer uma proposta de indicador. Assim, 
comprovar empiricamente questões como a importância dos recursos familiares 
para o desenvolvimento cognitivo de um aluno levanta a necessidade de construção 
de soluções empíricas inovadoras. Na base de dados aqui utilizada, existe grande 
variedade de perguntas que tentam capturar efeitos qualitativos na vida dos 
educandos. Ou seja, muitas vezes, não existe mensuração de um conceito abstrato, 
mas foram formuladas perguntas ligadas a estes conceitos, medindo-se ações que 
podem externar como uma determinada família se relaciona com o educando.

A tabela A.1 do apêndice indica a representação empírica de cada construto 
teórico que pode ser formulado a partir da utilização da base de dados disponível. 
Nela são apresentadas as estatísticas descritivas das variáveis selecionadas para as 
estimações, acompanhadas do seu respectivo número de categorias de resposta. 
Por exemplo, existiam nove possibilidades de resposta para a pergunta de quem 
acompanha mais de perto a vida escolar do estudante, das quais: i) mãe; ii) outra 
mulher da família; iii) pai; iv) outro homem da família; v) outra pessoa fora da 
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família do sexo feminino; vi) outra pessoa fora da família do sexo masculino; vii) 
empregada ou babá; viii) ninguém; e ix) NS/NR.9 

Como cada construto envolve algumas perguntas qualitativas, a estratégia 
de simplesmente transformá-las em variáveis binárias (assumindo valores 0 ou 1)  
e utilizá-las diretamente em modelo de regressão não é a melhor alternativa. 
Isto porque haverá uma grande colinearidade em cada construto. Assim, existe a 
probabilidade de se concluir que algum construto não é relevante para o processo de 
aprendizagem mesmo o sendo. A alternativa proposta neste estudo para o problema 
da multicolinearidade entre as variáveis é sintetizar um conjunto de questões em 
um único índice. Abdi e Valentin (2007) e Escofier e Pagès (1992) propõem usar 
para casos como este a análise de correspondência múltipla por se tratar de uma 
generalização da análise de componentes principais.

Le Roux e Rouanet (2010) fazem um resgate histórico da MCA e mostram 
que seu desenvolvimento, na França, está ligado aos estudos de Bourdieu.10 Como 
questionários nesta área capturam posicionamentos (gostos, atitudes etc.), cada 
resposta, ao ser traduzida em variável dummy para o banco de dados, possui uma 
mesma dimensão. Os autores, então, mostram que a técnica de MCA apresenta 
leitura geométrica de nuvens de pontos.

Escofier e Pagès (1992) demonstram que a MCA pode ser usada tanto para  
fazer uma tipologia dos indivíduos quanto resumir o conjunto de variáveis  
para simplificar a análise. Em uma MCA, transforma-se a base de dados em um 
conjunto de variações categóricas. Para cada qualidade possível de uma variável, 
é construída uma variável categórica (assumindo valores 0 ou 1). Escofier e Pagès 
(1992) definem a distância de dois indivíduos pela equação: 

.	 (1)

Em que I representa um indivíduo e L, o outro; J, a variável; e k, a qualidade 
da variável categórica.

A análise de correspondência múltipla procede as estimações nos mesmos 
moldes da análise de componentes principais, ou seja, encontra os fatores de maneira 
a maximizar a explicação da variância dos dados, impondo que estes sejam ortogonais. 
A análise dos resultados de uma MCA passa pela inércia (dada pelos autovalores) 
e pela carga fatorial. A inércia indica quanto da variância dos dados está explicada 
pelo fator (dimensão) correspondente. A carga fatorial indica a relação da variável 

9. NS/NR indica que o entrevistado não soube ou não quis responder à pergunta.
10. O interesse de Bourdieu pela técnica emerge na obra A distinção: crítica social do julgamento (2007). Ele expressa 
sua posição também no livro Ofício de sociólogo: metodologia da pesquisa na sociologia (2005), escrito juntamente 
com Jean-Claude Chamboredon e Jean-Claude Passeron.
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com o fator (ou dimensão) e é a base para o entendimento do significado deste 
(Escofier e Pagès, 1992). 

4.2 Modelo econométrico

Após elaborar os construtos que sintetizam o grau de capital cultural familiar do 
aluno por meio da técnica de MCA, este artigo busca identificar o efeito do capital 
cultural sobre o desempenho escolar a partir da estimação por mínimos quadrados 
ordinários da seguinte equação:

.	 (2)

Ou, em termos matriciais:  , em que .
Em que yi é a nota de matemática do aluno i ao fim do ano letivo, Ai é um 

vetor que introduz a heterogeneidade exógena que captura as diferenças observáveis 
entre os alunos, tais como sexo, idade e raça/cor. As variáveis VFA, CVA e RPP 
representam os construtos que capturam a visão de futuro do estudante, suas questões 
comportamentais e sua relação com o professor, respectivamente.  é a nota do 
aluno i no início do ano letivo e atua neste modelo como uma proxy para o efeito 
fixo do educando. Ding e Lehrer (2007) argumentam que essa nota inicial seria 
uma estatística suficiente para capturar uma variedade de influências que podem 
confundir a análise e ainda incluem todo o histórico observável e não observável 
dos capitais familiar e escolar e do efeito da comunidade sobre o aluno. Os autores 
assumem, por hipótese, que a nota inicial do estudante obedece a um processo de 
Markov e, sendo assim, os fatores observáveis e não observáveis anteriores a t-1 se 
ajustam a uma mesma taxa, de forma que nenhuma dessas características deixaria 
de ser representada por yi,t-1. A suposição desses autores permite, portanto, que a 
nota inicial do aluno funcione como uma espécie de efeito fixo do estudante, visto 
que traz embutido em sua estatística aqueles componentes não observáveis (como 
esforço, habilidade etc.) invariantes ao longo do ano letivo.11

O componente  expressa o grau de capital cultural familiar nas 
dimensões de seus recursos econômicos, culturais e de suporte dos pais em relação 
aos filhos, sendo definido como:

11. Considere dois modelos com estrutura de regressão para as notas de início e fim do ano de um aluno i:

 . 

Em que ui é um componente não observável invariante no ano letivo. De acordo com Boardman e Murnane (1979), 
se  e , isso implica que os efeitos das variáveis X e u mudam a uma mesma taxa constante θ entre 
t-1 e t. Sob tais condições, a inclusão de   no modelo empírico (equação 1) permite o controle desta condição inicial 
fixa para cada aluno.
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. 	 (3)

Em que SF é uma dummy que assume o valor 1 quando o aluno possui um 
alto grau de suporte familiar, classificado a partir dos construtos acompanhamento 
familiar na visão do aluno e relação com os pais na visão do aluno,12 enquanto PB1 
e PB2 representam os construtos de posse de bens, que influenciam o acesso aos 
bens culturais legitimados pela escola. A definição de todas as variáveis incluídas 
nesse modelo se encontra na tabela A.1 do apêndice. Os parâmetros de interesse 
(λ1, λ2, λ3) capturam o efeito sobre o desempenho educacional do CCF na sua 
dimensão econômica (posse de bens) e da relação entre pais e filhos (SF).

5 RESULTADOS

5.1 Estimativas dos construtos por MCA

A primeira parte dos resultados traz as estimações por MCA13 e a tabela 1 resume os 
índices (dimensões ou fatores) que representam os construtos relativos ao CCF do 
discente e aos demais controles utilizados no modelo. A primeira coluna apresenta o 
nome do construto. Para saber detalhes de cada construto, deve-se observar a tabela 
A.1 do apêndice, onde se descreve as perguntas e possíveis categorias de respostas.  
Na segunda coluna da tabela 1, é relatada a variância de cada construto explicada 
pelas primeiras duas dimensões.14 As outras duas colunas descrevem o significado 
de cada dimensão. Para obter o significado de cada dimensão, são analisados os 
autovalores de cada, ou seja, a carga fatorial de cada dimensão. Entre os construtos 
considerados, duas dimensões agregam informação significante para a sua construção.15

As duas primeiras dimensões resumem as 25 dimensões do AFVA e explicam 
34,35% da variabilidade dos dados. A posse de bens e a relação com o professor na 
visão do aluno foram os construtos em que as duas primeiras dimensões capturaram 
a maior parte da variabilidade dos dados. Como na análise fatorial padrão, não 
existe um número definitivo para avaliar quantas dimensões devam ser mantidas. 
A sugestão seguida neste artigo foi analisar os screeplots de cada um dos construtos, 
chegando-se à conclusão que utilizar duas dimensões para cada construto seria 
suficiente para manter a variabilidade dos dados originais ao mesmo tempo em 
que se consegue a vantagem de resumir os dados.

12. A classificação em alto e baixo grau de suporte familiar foi feita com base na análise de cluster dos construtos AFVA 
e RPA e será discutida na seção de resultados.
13. Todas as estimações foram realizadas utilizando-se o software R. Os pacotes utilizados foram: FactoMineR, ggplot2, 
factoextra, lmtest e cluster.
14. Assim como na técnica de componentes principais, a primeira dimensão é construída maximizando a explicação da 
variância e a segunda de forma ortogonal à primeira.
15. Caso haja interesse, está disponível, por solicitação, o conjunto de screeplots utilizados para definir a quantidade 
de dimensões significantes em cada construto e as cargas fatoriais que dão origem à qualificação de cada dimensão. 
Isso é omitido neste artigo por questão de espaço, visto que para cada construto há um gráfico e uma tabela analisada.
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TABELA 1 
Dimensões dos construtos estimados e percentual de variância explicada

Construto
Variância acumulada nas 
duas primeiras dimensões

(%)
Significado da dimensão1 Significado da dimensão 2

Construtos do capital 
cultural familiar

AFVA 34,35
Quem tem o principal papel 
na vida escolar, além de como 
participa

Participação do pai ou 
responsável na vida escolar

RPA 28,20
Relação com a mãe ou 
responsável

Relação com o pai

PB 55,64 Agregado de bens (cesta 1) Agregado de bens (cesta 2)

Construtos dos 
demais controles

VFA 41,32 Expectativa de longevidade Expectativa de carreira acadêmica

CVA 16,28 Histórico escolar Reprovação prévia

RPP 46,72
Estímulo e acompanhamento do 
professor

Estímulo do professor

Elaboração dos autores.

O primeiro construto obtido para o capital cultural familiar é o acompanhamento 
familiar na visão do aluno, ou seja, ele engloba as perguntas feitas aos alunos sobre 
como eles enxergam o suporte familiar aos seus estudos. Esse construto tem sua 
principal dimensão focada na pessoa que faz o acompanhamento e também no 
tipo de acompanhamento desempenhado pela mãe. A segunda dimensão tem 
pesos mais elevados às perguntas acerca do tipo de participação dos adultos na 
vida escolar do aluno (além da mãe também o pai e o responsável).16

O segundo construto do CCF, denominado de relação com os pais na visão 
do aluno, mostra uma divisão interessante. A primeira dimensão apresenta cargas 
fatoriais ligadas à convivência com a mãe ou responsável. A segunda tem cargas 
fatoriais mais marcadas no relacionamento com o pai.

O terceiro construto do CCF, a posse de bens, mostrou que duas dimensões 
são significantes. Contudo, as cargas fatoriais das duas dimensões diferem pouco 
em sua análise. A primeira delas atribui uma maior ponderação às famílias que 
não quiseram responder sobre a posse do tipo de bem perguntado pela pesquisa, 
a segunda dimensão pondera mais fortemente as famílias que indicaram possuir o 
bem perguntado na entrevista. Como capturam poderes aquisitivos distintos, as 
duas são utilizadas nas regressões principais.

16. Para entender o significado das dimensões, foram observadas as cargas fatoriais de cada uma delas com o intuito 
de identificar quais perguntas são relevantes para aquela dimensão.
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O construto da visão de futuro do aluno, inserido no contexto das variáveis de 
controle para as características dos educandos, mostra uma importante dicotomia. 
A primeira dimensão tem carga fatorial mais elevada nas perguntas acerca da 
longevidade esperada pelo aluno, ou seja, em como o estudante vê seu futuro em 
anos de vida. A segunda dimensão está ligada principalmente às suas perspectivas 
acerca do futuro acadêmico, ou seja, até que grau de ensino ele acredita que 
conseguirá chegar.

O construto com perguntas sobre o comportamento do aluno (CVA) 
mostra uma primeira dimensão com pesos fatoriais mais importantes nas questões 
envolvendo o histórico de indisciplina, e a segunda dimensão com peso relevante de 
reprovação prévia. A relação com o professor na visão do aluno também demanda 
duas dimensões. A primeira, mais complexa, conta com pesos em fatores como o 
acompanhamento diário do professor e sua atitude com os educandos. A segunda 
dimensão é mais focada na atitude, nas respostas ligadas ao estímulo positivo 
passado pelo docente para a vida acadêmica do aluno.

Na medida em que a MCA sintetiza as informações de um conjunto de variáveis 
em um único índice com valores contínuos, torna-se possível estabelecer uma tipologia 
dos indivíduos a partir da estimação de agrupamentos (ou clusters) para cada construto, 
tipicamente classificando-os em níveis alto, médio ou baixo. O procedimento de clusters 
para os construtos do AFVA, bem como da RPA gerou dois grupos distintos de suporte 
familiar: i) grupo alto, que concentra estudantes com uma situação mais elevada tanto 
de acompanhamento nos estudos, quanto de relação com pais ou responsáveis; e ii) 
grupo baixo, que agrupa discentes com uma situação menos favorável. Com base nesses 
dois grupos, foi definida então a variável dummy de “suporte familiar” utilizada no 
modelo da equação (1). No apêndice, é apresentada a tabela A.2, na qual se descrevem 
as proporções de respostas para cada um desses dois grupos. Percebe-se que, embora 
a diferença entre alunos com alto e baixo suporte familiar não seja muito destacada, 
há um acompanhamento mais frequente da vida escolar do discente por parte das 
mães do que dos pais, pelo menos na visão do estudante. No grupo alto, para a maior 
parte das respostas, registram-se percentuais mais elevados para frequência “sempre 
ou quase sempre” nas respostas dadas pelo discente em relação à participação da 
mãe, enquanto nas respostas referentes à participação do pai se assinalam maiores 
percentuais relativos de “nunca ou quase nunca”.

A análise de clusters para os construtos de PB também gerou dois grupos 
distintos, alto e baixo. O primeiro reúne as famílias de maior poder aquisitivo, 
que possuem a maior parte dos bens perguntados pela pesquisa. O grupo baixo 
congrega famílias que não possuem tais bens ou não quiseram responder às questões. 

A tabela 2 apresenta testes de diferenças de média para o desempenho em 
matemática para os construtos de suporte familiar e posse de bens, segundo 
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grupos alto e baixo. Percebe-se que os educandos pertencentes ao grupo de alto 
suporte familiar apresentam um desempenho superior em ambas as avaliações e tal 
diferença é estatisticamente significante. No caso da primeira avaliação, o grupo 
alto apresenta um desempenho superior ao grupo baixo em 2,99%, enquanto na 
segunda nota essa diferença chega a 4,55%.17 No que diz respeito à posse de bens, 
a diferença nos testes de matemática entre os dois grupos é ainda mais acentuada 
e permanece estatisticamente significante.

TABELA 2 
Desempenho em matemática segundo construtos de suporte familiar e posse de bens 
por grupos alto e baixo

Suporte familiar Posse de bens 

Baixo Alto Baixo Alto

Número de casos em cada grupo 2.940 1.251 523 3668

Nota média no início do ano letivo 41,17 42,44 38,16 42,03

Nota média no fim do ano letivo 38,54 40,38 35,86 39,52

Desvio-padrão da nota inicial 16,15 17,64 15,69 16,69

Desvio-padrão da nota final 15,69 16,5 14,61 16,08

Teste T para diferença de média entre os 
grupos (nota inicial)

-2,18* -5,23**

Teste T para diferença de média entre os 
grupos (nota final)

-3,05** -4,61**

Tamanho da amostra 4.191 4.191

Elaboração dos autores.
Obs.: * significante a menos de 5%; ** significante a menos de 1%.

5.2 �Estimação da influência do capital cultural familiar sobre o desempenho escolar

Embora as evidências apresentadas na tabela 2 indiquem a existência de uma 
correlação direta entre suporte familiar, posse de bens e desempenho do estudante 
em testes cognitivos, elas podem estar encobrindo o efeito de outras estruturas 
sociais, que não somente os diferentes níveis de apoio familiar, tais como a visão de 
futuro do aluno, a sua relação com professor ou o seu comportamento. É possível, 
por exemplo, que a visão de futuro do estudante seja distinta entre as famílias de 
educandos pertencentes aos grupos de alto ou baixo suporte familiar ou posse de 
bens; e essa estrutura social, por sua vez, também contribua para o desempenho 
do discente independentemente do seu suporte familiar ou poder aquisitivo de sua 
família. Sendo assim, para melhor identificar o efeito do CCF sobre o desempenho 
escolar do aluno, foi estimada a equação empírica (1), controlando-se para outras 
estruturas sociais que também podem afetar as notas em matemática.

17. Comparação percentual da média dos alunos com suporte alto com a média dos alunos com suporte baixo.
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Os resultados estão presentes na tabela 3. Observa-se que quando se refina 
a análise, condicionando-se às demais variáveis de contexto do educando, as 
diferenças de rendimento escolar persistem favoráveis aos alunos que detêm uma 
situação favorável de CCF. Dois modelos foram estimados: um mais restrito e outro 
ampliado. No primeiro (coluna 1 da tabela 3), os resultados relativos à dimensão 
econômica do capital cultural familiar revelam que o construto de posse de bens 
(segunda dimensão) apresenta um coeficiente positivo e estatisticamente significante 
de 3,03, indicando que o aumento de 1 desvio-padrão no valor desse construto18 
produz um aumento de 7,74% (3,03/39,13 coeficiente do modelo sobre a média da 
segunda nota) na nota de matemática do aluno. A primeira dimensão do construto 
de posse de bens, contudo, não apresentou significância. Como sua carga fatorial 
pondera mais fortemente aquelas famílias que não quiseram responder sobre a posse 
de bens específicos, essa dimensão não está traduzindo de maneira sistemática os 
recursos econômicos das famílias. No que diz respeito ao suporte parental do CCF, 
os resultados revelam que o discente que sai de um grupo de baixo suporte para um 
grupo de alto suporte familiar se beneficia de um aumento de 2,36% (0,92/39,13 – 
coeficiente do modelo sobre a média da segunda nota) na sua nota de matemática.

TABELA 3 
O efeito do capital cultural familiar para o desempenho do aluno

(1) (2)

Suporte familiar (grupo alto)
0,92*

(0,49)
0,83*

(0,49)

Posse de bens dimensão 1
-0,37
(0,24)

-0,36
(0,24)

Posse de bens dimensão 2
3,03***

(0,49)
1,44***

(0,50)

Pertencimento à escola de referência -
17,89***

(1,88)

Interação entre escola de referência e suporte familiar -
-1,48
(2,79)

R² ajustado 0,28 0,31

F-statistic 83,42*** 84,36***

BG teste 16,12*** 16,12***

BP teste 60,77*** 60,77***

Tamanho da amostra 4.191 4.191

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �Esta tabela apresenta a estimação de MQO de um modelo de regressão em que a variável dependente é a nota de 

matemática ao fim do ano letivo e as variáveis de interesse estão representadas por duas proxies para CCF: i) a variável 
categórica assumindo o valor 1 quando o aluno pertence ao grupo de alto suporte familiar e 0 caso contrário; e ii) os 
construtos relativos à posse de bens. As demais variáveis de controle também incluídas no modelo, porém omitidas 
da tabela, foram: nota do aluno no início do ano letivo, os construtos de VFA, CVA, RPP, além do sexo, idade e raça 
do estudante.

2. * �significante a menos de 10%; ** significante a menos de 5%; *** significante a menos de 1%. Erro-padrão entre 
parênteses.

18. Os coeficientes dos construtos posse de bens dimensão 1 e posse de bens dimensão 2 são padronizados, pois, por 
definição, os construtos do MCA são elaborados com média 0 e variância 1.
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Embora a população-alvo da pesquisa apresente certa homogeneidade em 
termos de renda, visto que se trata de alunos da rede pública, duas escolas indicam 
características muito diferenciadas. São estabelecimentos em que os alunos ingressam 
por meio de processo seletivo, fazendo com que o perfil de renda das famílias desses 
estudantes seja mais elevado do que a média do restante da rede pública. Isto levou 
à estimação do segundo modelo, agora ampliado, representado pela coluna 2 da 
tabela 3. Foram inseridas duas dummies, uma para indicar se o educando pertencia 
a uma destas duas escolas e outra correspondente a uma interação entre a dummy 
indicativa destas escolas com a dummy indicativa de alto acompanhamento familiar. 
Em outros termos, estas duas dummies testavam alterações de intercepto e de 
inclinação pelo fato de os estudantes pertencerem às escolas com perfil diferente 
de renda dos discentes que compuseram a amostra.

O modelo mais completo mantém as conclusões encontradas quanto à 
importância do capital cultural familiar para o aprendizado do aluno, porém, os 
coeficientes de interesse (suporte familiar e posse de bens) se reduzem, provavelmente 
devido à diferença de perfil de renda e de suporte familiar entre os educandos 
dessas duas escolas com o restante da rede pública. O coeficiente encontrado para a 
dummy de matrícula em escola de referência captura diversos fatores que vão desde 
a diferença de capital cultural acumulado anterior dos estudantes (visto que estas 
escolas possuem ingresso a partir de rígido processo seletivo), melhor qualidade 
das escolas e a diferenciação socioeconômica das famílias dos discentes.

A regressão da equação (1) que dá origem à tabela 3 não inclui variável clássica 
neste tipo de análise. Trata-se da escolaridade do responsável. Optou-se por não 
incluir esta variável, uma vez que ela é inserida em outros estudos exatamente 
pela ausência de variáveis que capturem os efeitos do CCF. Para verificar a relação 
da escolaridade do responsável com o suporte familiar, estimou-se modelo logit 
para mensurar até que ponto a escolaridade do responsável seria capaz de prever 
a probabilidade de o estudante pertencer ao grupo de suporte familiar alto.  
O pseudo-R2 de McFadden foi de 0,14. No modelo logit, a dummy que marcou a 
escolaridade do ensino básico foi significante em 10%, reduzindo a chance de o 
educando pertencer ao grupo alto. Uma regressão linear da posse de bens, dimensão 
2, em função da escolaridade apresentou R2-ajustado de 0,08. Nessa regressão, 
as escolaridades de ensino médio completo e ensino superior foram significantes 
em 1% e com sinal positivo.19 Outro motivo da não inclusão da escolaridade do 
responsável é que a literatura da sociologia da educação trata da escolaridade da 
mãe como relevante para o desempenho escolar da criança. Na base de dados, a 
escolaridade capturada é a do responsável educacional do aluno, ou seja, a variável 
disponível captura tanto mães quanto pais, avós e outras possibilidades familiares, 
ainda que os estudos mostrem a presença significante da mãe a exercer esse papel.

19. Os resultados completos dessas regressões foram suprimidos por não se aterem ao objetivo central deste artigo.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo maior deste artigo é contribuir para o debate que trata da importância 
do capital cultural familiar – compreendido em suas dimensões econômica e de 
suporte e envolvimento parental – para o desempenho acadêmico de alunos do 
ensino fundamental. Utilizando dados da pesquisa Fundaj (2013), a estratégia de 
identificação do efeito da família do discente sobre o seu desenvolvimento escolar se 
baseia na utilização de uma avaliação longitudinal do desempenho em duas provas 
de matemática, em que a nota inicial está sendo considerada como uma proxy para 
o efeito fixo do estudante, sendo capaz, portanto, de capturar informações omitidas 
que enviesariam os achados do estudo apresentado neste artigo.

Os resultados demonstram que o CCF tratado por este trabalho de forma mais 
ampla, a partir da observação de uma conjunção de fatores igualmente importantes 
e distintos, como recursos econômicos, culturais e o envolvimento dos pais, afetam 
a nota do aluno. Esses apanhados se mantêm robustos mesmo após um amplo 
controle de características individuais do capital cultural familiar acumulado do 
estudante e de dummies para as escolas de referência. 

Recomendações de políticas públicas educacionais se somam à guisa desses 
achados. As evidências aqui apresentadas apontam que, para além da condição 
financeira da família, há muito que se fazer em termos de políticas voltadas ao 
desenvolvimento infantil em seus amplos aspectos (cognitivo, afetivo, emocional, 
comportamental etc.), concebido a partir da parceria escola-família. Os resultados 
também aludem uma discussão mais ampla acerca do papel da escola como 
protagonista na condução e orientação dos pais ou responsáveis sobre a melhor 
forma de usufruto dos recursos familiares com vistas à obtenção de metas e 
objetivos comuns.

A formulação de uma política pública que atenda a essas evidências empíricas deve 
ter como ponto de partida a compreensão de que somente o acesso e a permanência 
na escola não garantem um futuro com melhor qualidade de vida à geração de 
estudantes. É preciso também lhes assegurar aprendizagem significativa com foco 
no desenvolvimento infantil em seus aspectos amplos. Destaca-se que muito ainda 
pode ser feito no intuito de entender os fatores condicionantes e facilitadores da 
proficiência dos alunos, sobretudo no que tange ao desenho das bases de dados que 
possibilitem estudos mais acurados com a inclusão de outras questões que considerem 
que a evolução dos educandos é multidimensional e o aprendizado também envolve 
o domínio de competências de natureza afetiva e comportamental.
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TABELA A.2
Suporte familiar na visão do aluno – análise de clusters
(Em %)

Grupo baixo Grupo alto

Quem é a pessoa que acompanha mais de perto sua vida escolar?

Minha mãe 78,5 86,0

Outra mulher da minha família 14,1 3,4

Meu pai 5,8 9,4

Outro homem da minha família 0,8 0,6

Outra pessoa fora da família do sexo feminino 0,4

Outra pessoa fora da família do sexo masculino 0,1

Empregada ou babá 0,0

Ninguém 0,3 0,5

Não respondeu 0,0 0,1

Seus pais (ou responsável) frequentam as reuniões escolares?

Respostas para pai

Sempre ou quase sempre 36,6 20,6

Às vezes 32,6 21,7

Nunca ou quase nunca 20,4 57,5

Não respondeu 10,4 0,2

Respostas para Mãe

Sempre ou quase sempre 54,5 60,6

Às vezes 36,2 27,3

Nunca ou quase nunca 9,1 12,1

Não respondeu 0,2 0

Respostas para responsável

Sempre ou quase sempre 52,6 45,9

Às vezes 30,1 11,1

Nunca ou quase nunca 11,9 9,7

Não respondeu 5,4 33,3

Seus pais (ou responsável) conversam sobre o que acontece na escola com você?

Respostas para pai

Sempre ou quase sempre 50,2 51,0

Às vezes 31,2 25,9

Nunca ou quase nunca 8,1 23,1

Não respondeu 10,5 0,0

Respostas para mãe

Sempre ou quase sempre 61,8 69,8

Às vezes 31,5 23,2

(Continua)
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Grupo baixo Grupo alto

Quem é a pessoa que acompanha mais de perto sua vida escolar?

Nunca ou quase nunca 6,7 7,0

Não respondeu 0,0 0,0

Respostas para responsável

Sempre ou quase sempre 54,7 40,0

Às vezes 29,5 12,0

Nunca ou quase nunca 10,4 10,7

Não respondeu 5,4 37,3

Seus pais (ou responsável) ajudam você a fazer a lição de casa?

Respostas para pai

Sempre ou quase sempre 24,8 26,8

Às vezes 33,9 24,7

Nunca ou quase nunca 31,4 48,3

Não respondeu 9,9 0,2

Respostas para mãe

Sempre ou quase sempre 34,5 43,3

Às vezes 34,5 27,8

Nunca ou quase nunca 30,7 28,8

Não respondeu 0,3 0,1

Respostas para responsável

Sempre ou quase sempre 25,8 25,0

Às vezes 22,9 9,7

Nunca ou quase nunca 46,6 30,6

Não respondeu 4,7 34,7

Seus pais (ou responsável) cobram se você fez a lição de casa?

Respostas para pai

Sempre ou quase sempre 58,0 58,1

Às vezes 21,0 17,6

Nunca ou quase nunca 10,7 24,1

Não respondeu 10,3 0,2

Respostas para mãe

Sempre ou quase sempre 73,0 77,4

Às vezes 18,7 14,5

Nunca ou quase nunca 8,2 8,0

Não respondeu 0,1 0,1

Respostas para responsável

Sempre ou quase sempre 68,0 33,3

(Continuação)

(Continua)
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Grupo baixo Grupo alto

Quem é a pessoa que acompanha mais de perto sua vida escolar?

Às vezes 14,2 4,2

Nunca ou quase nunca 14,7 13,9

Não respondeu 3,1 48,6

Seus pais (ou responsável) almoçam ou jantam com você?

Respostas para pai

Sempre ou quase sempre 50,7 52,2

Às vezes 27,8 24,1

Nunca ou quase nunca 11,6 23,6

Não respondeu 9,9 0,1

Respostas para mãe

Sempre ou quase sempre 67,5 75,5

Às vezes 24,7 16,0

Nunca ou quase nunca 7,7 8,4

Não respondeu 0,1 0,1

Respostas para responsável

Sempre ou quase sempre 63,6 53,4

Às vezes 23,8 5,5

Nunca ou quase nunca 7,9 4,1

Não respondeu 4,7 37,0

Seus pais (ou responsável) vão ao cinema ou teatro com você?

Respostas para pai

Sempre ou quase sempre 13,5 11,1

Às vezes 37,6 31,2

Nunca ou quase nunca 39,1 57,5

Não respondeu 9,8 0,2

Respostas para mãe

Sempre ou quase sempre 15,6 15,1

Às vezes 43,4 35,3

Nunca ou quase nunca 40,9 49,6

Não respondeu 0,1 0

Respostas para responsável

Sempre ou quase sempre 10,4 8,5

Às vezes 31,4 11,3

Nunca ou quase nunca 52,7 42,2

Não respondeu 5,4 38,0

Seus pais (ou responsável) conversam com seus amigos?

(Continuação)

(Continua)
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Grupo baixo Grupo alto

Quem é a pessoa que acompanha mais de perto sua vida escolar?

Respostas para pai

Sempre ou quase sempre 27,6 32,4

Às vezes 36,8 32,3

Nunca ou quase nunca 24,1 35,1

Não respondeu 11,5 0,2

Respostas para mãe

Sempre ou quase sempre 34,1 45,1

Às vezes 44,4 37,2

Nunca ou quase nunca 21,3 17,6

Não respondeu 0,2 0,1

Respostas para responsável

Sempre ou quase sempre 32,6 25

Às vezes 35,9 15,3

Nunca ou quase nunca 26,2 18,1

Não respondeu 5,2 41,7

Seus pais (ou responsável) ajudam com você? Ou estudam com você?

Sim 42,9 41,0

Não 57,0 59

Quando você faz alguma coisa errada seus pais (ou responsável) fazem o quê?

Respostas para pai

Repreende (conversa) 26,1 32,8

Coloca de castigo 25,4 27,2

Repreende e coloca de castigo 31,7 25,2

Bate 4,2 3,3

Não faz nada 0,7 5,9

Não respondeu 11,8 5,7

Respostas para mãe

Repreende (conversa) 29,5 32,5

Coloca de castigo 26,6 30,5

Repreende e coloca de castigo 32,7 28,0

Bate 7,4 4,8

Não faz nada 1,0 1,0

Não respondeu 2,8 3,2

Respostas para responsável

Repreende (conversa) 33,8 30,1

Coloca de castigo 22,5 14,1

(Continuação)

(Continua)



85A Influência do Capital Cultural Familiar sobre o Desempenho Escolar

Grupo baixo Grupo alto

Quem é a pessoa que acompanha mais de perto sua vida escolar?

Repreende e coloca de castigo 27,8 4,2

Bate 4,6

Não faz nada 1,0 2,8

Não respondeu 10,4 47,9

Elaboração dos autores.

TABELA A.3
Posse de bens – análise de clusters
(Em %)

Grupo baixo Grupo alto

No domicílio, tem empregada doméstica ou babá ou diarista?

Sim - 4,0

Não 50,0 96,0

NS/NR 50,0

No domicílio, tem televisão?

 Sim 50,0 98,5

 Não - 1,5

 NS/NR 50,0 -

No domicílio, tem rádio?

 Sim - 84,0

 Não - 16,0

 NS/NR 100,0 -

No domicílio, tem vídeo, DVD ou blu-ray?

 Sim - 89,0

 Não - 11,0

 NS/NR 100,0 -

No domicílio, tem geladeira?

 Sim - 98,0

 Não - 2,0

 NS/NR 100,0 -

No domicílio, tem máquina de lavar roupa (sem ser tanquinho)?

 Sim - 42,0

 Não - 58,0

 NS/NR 100,0 -

No domicílio, tem automóvel (carro)?

 Sim - 13,0

(Continua)

(Continuação)
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Grupo baixo Grupo alto

 Não 50,0 87,0

 NS/NR 50,0 -

No domicílio, tem banheiro?

 Sim, um 50,0 83,3

 Sim, dois - 10,2

 Sim, três ou mais 1,5

 Não 4,9

 NS/NR 50,0 0,1

No domicílio, tem quartos para dormir?

 Sim, um 50,0 15,8

 Sim, dois - 59,3

 Sim, três ou mais - 22,5

 Não tem - 2,4

 NS/NR 50,0 -

Elaboração dos autores.
Obs.: 1 “-“ indica que a célula possui valor nulo.

2 NS/NR indica que o entrevistado não soube ou não quis responder à pergunta.

Originais submetidos em: junho de 2018
Última versão recebida em: setembro de 2019
Aprovada em: setembro de 2019

(Continuação)



IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS E SETORIAIS DOS PROJETOS  
DE INVESTIMENTO DAS FORÇAS ARMADAS DO BRASIL1

Paulo César Morceiro2

Milene Simone Tessarin3

Joaquim José Martins Guilhoto4

O setor de defesa é estratégico para a soberania nacional e para o desenvolvimento de produtos que 
demandam mão de obra qualificada e conhecimentos tecnológicos avançados. No Brasil, a aquisição 
e o desenvolvimento dos produtos e serviços de defesa estão organizados no Plano de Articulação e 
Equipamento de Defesa (PAED) das Forças Armadas. Este artigo objetiva mensurar e avaliar os impactos 
sobre variáveis econômicas e sociais dos 23 projetos de investimentos do PAED através do instrumental de 
insumo-produto. Uma metodologia foi criada para identificar cuidadosamente a composição setorial dos 
projetos do PAED a partir de informações obtidas principalmente pelo Portal de Transparência do Governo 
Federal. Foi verificado que os projetos do PAED impactam principalmente as indústrias de média-alta e alta 
tecnologia e os serviços intensivos em conhecimento. O método proposto para identificar a composição 
setorial dos projetos de investimento pode ser replicado para analisar as demais compras públicas brasileiras.

Palavras-chave: indústria de defesa; projetos de investimento; avaliação de políticas públicas; 
externalidades tecnológicas; análise insumo-produto.

SOCIOECONOMIC AND SECTORAL IMPACTS OF INVESTMENT PROJECTS OF 
BRAZIL ARMED FORCES

The defense sector is strategic for national sovereignty and for the development of products that demand 
skilled labor and advanced technological knowledge. In Brazil, the acquisition and development of defense 
products and services are organized in the Defense Articulation and Equipment Plan (DAEP) of the Armed 
Forces. This paper aims to measure and evaluate the impacts on economic and social variables of 23 investment 
projects of DAEP through the input-output methodology. A method was created to carefully identify the 
sectoral composition of the DAEP projects based on information obtained mainly from the Transparency 
Portal of the Federal Government. It was verified that DAEP projects mainly impact the medium-high and high 
technology industries and the knowledge-intensive services. The proposed method to identify the sectoral 
composition of investment projects can be replicated to analyze the other Brazilian public expenditures.

Keywords: defense industry; investment projects; public policy evaluation; technological externalities; 
input-output analysis.

JEL: H56; H54; O14; C67.

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/ppe50n2art4
2. Pós-doutorando, DST/NRF South African Chair in Industrial Development, College of Business and Economics, 
University of Johannesburg, Johannesburg, South Africa. E-mail: <paulo.morceiro@alumni.usp.br>. ORCID: https://
orcid.org/0000-0002-9548-0996
3. Pós-doutoranda, DST/NRF South African Chair in Industrial Development, College of Business and Economics, 
University of Johannesburg, Johannesburg, South Africa. E-mail: <milenetessarin@alumni.usp.br>. ORCID: https://
orcid.org/0000-0003-2922-8335. 
4. Professor da Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Atuária da Universidade de São Paulo (FEA-USP), 
Brasil. Economista da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), França. E-mail: <joaquim.
guilhoto@oecd.org>. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-7098-1209. O conteúdo desta publicação expressa a visão 
deste autor e não necessariamente representa a visão da OCDE ou dos seus países-membros. 



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 50 | n. 2 | ago. 202088

1 INTRODUÇÃO5 

O estabelecimento de setores produtivos ligados à área de defesa contribui para 
a soberania nacional e para o desenvolvimento de produtos e serviços de alta 
tecnologia que demandam mão de obra especializada e conhecimentos tecnológicos 
avançados. O desenvolvimento do avião cargueiro militar KC-390, da Empresa 
Brasileira de Aeronáutica S.A. (Embraer), é um exemplo recente disso. Indústrias 
correlatas também são beneficiadas ao fornecerem insumos intermediários para os 
produtos e serviços de defesa. 

Desde a Segunda Guerra Mundial, diversos países, principalmente os Estados 
Unidos, investiram direta e indiretamente volumosas quantias no desenvolvimento 
tecnológico6 e na aquisição de bens e serviços de defesa (Mowery e Rosenberg, 1998; 
Hartley, 2008; Mowery, 2012).7 Dessa forma, os Estados Nacionais, por meio de 
seu orçamento de defesa, contribuem para diminuir as incertezas tecnológicas ao 
garantir uma demanda perene aos bens de defesa (Mowery, 2012). 

O Brasil é um ator relevante no setor de defesa mundial e, em 2015, ocupou 
o 11o lugar no ranking mundial de gastos militares (Perlo-Freeman et al., 2016). 
Seguindo a metodologia desenvolvida por Takasago et al. (2010), Guilhoto, 
Morceiro e Tessarin (2016) verificaram que o Complexo da Defesa e Segurança 
pública e privada movimentou 3,7% do produto interno bruto (PIB) brasileiro, 
em 2014, e este complexo gerou 1,7 milhão de empregos diretos com salários duas 
vezes maiores que a média da economia brasileira. 

O Brasil possui o Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (PAED), 
com orçamento previsto de R$ 501 bilhões a preços de 2015, que inicialmente 
estava planejado para ser executado no período de vinte anos, entre 2012-2031. 
O PAED está estruturado em 23 projetos de investimento das Forças Armadas 
e é o principal programa de aquisição de bens e serviços de defesa pelo governo 
brasileiro. Além de equipar as Forças Armadas, os projetos do PAED visam dominar 
tecnologias modernas e diminuir a defasagem tecnológica das empresas brasileiras 
envolvidas na execução desses projetos. Vários projetos do PAED envolvem o 

5. Os autores agradecem à Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de Defesa e Segurança (ABIMDE) pelo 
apoio técnico e financeiro e à Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe) e ao Núcleo de Economia Regional e 
Urbana da Universidade de São Paulo (Nereus/USP) pelo suporte técnico.
6. Nas últimas três décadas, mais da metade dos investimentos governamentais em pesquisa e desenvolvimento (P&D) 
dos Estados Unidos tem se destinado ao setor de defesa (Mowery, 2012; OECD, 2016).
7. Aliada à P&D pública, a demanda governamental por bens e serviços com destinação militar, especialmente nas versões 
iniciais dos projetos, tem apresentado um papel vital na criação de diversas tecnologias críticas até os dias atuais, por 
exemplo, circuitos integrados e computadores (Freeman e Soete, 1997, cap. 10; Mowery e Rosenberg, 1998, cap. 5; 
Breakthrough Institute, 2010, p. 16-21); aviação a jato (Breakthrough Institute, 2010, p. 13-14); energia nuclear, laser e 
biotecnologia (Block, 2008, p. 174-175); internet e GPS (Breakthrough Institute, 2010, p. 22-24; Mazzucato, 2013, cap. 5); 
softwares (Mowery e Rosenberg, 1998, cap. 5); as principais tecnologias dos smartphones (Breakthrough Institute, 2010, 
p. 4-5; Mazzucato, 2013, cap. 5), entre outras. Mais recentemente, a China vem apresentando progressos tecnológicos 
em tecnologias de uso dual com o apoio decisivo do governo nas áreas de tecnologias de informação e comunicação, 
manufatura assistida por computador (impressão 3D), tecnologias espaciais e satélites, entre outras (Trebat e Medeiros, 2014).
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desenvolvimento de produtos e serviços complexos e de alta tecnologia, como 
o avião cargueiro militar da Embraer; a construção do submarino de propulsão 
nuclear; o desenvolvimento da nova família de veículos blindados, de mísseis e de 
foguetes; e a criação de sistemas de defesa cibernéticos e antiaéreos. Esses projetos de 
investimento impactarão diretamente vários setores de atividade produtores desses 
produtos e indiretamente várias indústrias fornecedoras de insumos intermediários.

Apesar da importância latente, há poucos artigos publicados sobre o setor 
de defesa brasileiro e o país ainda carece de informações básicas e de avaliação das 
políticas públicas voltadas a esse setor. Morceiro, Tessarin e Guilhoto (2018) fizeram 
um esforço inédito para identificar a dimensão do setor de defesa e segrança no PIB 
da economia brasileira. Esse é um dos primeiros trabalhos com informações novas e 
detalhadas que contextualizam o setor de defesa do Brasil no debate internacional. 
Este artigo objetiva mensurar e avaliar os impactos sobre variáveis econômicas e 
sociais no âmbito setorial dos projetos de investimento prioritários do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica brasileira, definidos pelo PAED, através do instrumental 
de insumo-produto. Para efeito de comparação, também mensuramos os impactos 
sobre os vetores-padrão da demanda final brasileira.

Para calcular os impactos dos projetos de investimento na matriz de insumo-
produto, foi necessário fazer uma identificação acurada da composição setorial de cada 
projeto. Essa identificação foi realizada através de uma metodologia criada para este 
estudo a partir de informações do Portal da Transparência do Governo Federal, que 
permitiu identificar as empresas beneficiadas (e seus respectivos setores de atividade) 
pelas aquisições de bens e serviços no âmbito dos projetos de investimento do PAED. 

Este estudo mensurou os efeitos dos projetos de investimento tanto do ponto 
de vista direto (sobre a produção de bens de defesa) como indireto (sobre a cadeia 
de fornecedores dos bens de defesa) e induzido (captando o efeito-renda gerado na 
produção e na cadeia de fornecedores dos bens de defesa). Além disso, exibimos 
os resultados com um detalhamento das indústrias por intensidade tecnológica 
e dos serviços mais intensivos em conhecimento. Ressaltamos que este estudo 
apresenta um método inovador para identificar a composição setorial de cada um 
dos projetos de investimento do PAED, o qual pode ser replicado para analisar os 
impactos das demais compras públicas do país. Além disso, tem o diferencial de 
trabalhar no nível setorial bem detalhado.

Após esta introdução, a seção 2 exibe os projetos de investimento do PAED. A seção 
3 apresenta o método para identificar a composição setorial dos projetos de investimento. 
A seção 4 expõe a metodologia de insumo-produto dos impactos econômicos. A seção 
5 se divide em duas subseções: a subseção 5.1 mostra os impactos globais dos projetos 
de investimento para variáveis econômicas e sociais, já a subseção 5.2 exibe os impactos 
setoriais dos projetos de investimento. A seção 6 faz as considerações finais.
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2 �PAED: PROJETOS DE INVESTIMENTO PRIORITÁRIOS  
DAS FORÇAS ARMADAS DO BRASIL 

A Estratégia Nacional de Defesa (END), aprovada em 18 de dezembro de 2008 
pelo Decreto no 6.703, foi concebida a partir de um trabalho conjunto entre o 
Ministério da Defesa (MD), a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República (SAE/PR) e as Forças Armadas do Brasil (FA) com o intuito de fortalecer 
e modernizar a defesa nacional com ações estratégicas de médio e longo prazo.

A END (Brasil, 2008, p. 10) está ancorada em três eixos estruturantes: i) 
reorganização das Forças Armadas, com a definição de diretrizes e estratégias 
específicas para cada uma das forças e eleição de três setores decisivos para a defesa 
nacional: espacial, cibernético e nuclear; ii) reestruturação da indústria brasileira de 
material de defesa, com o objetivo de contribuir de modo decisivo para o domínio 
nacional de tecnologias; e iii) ampliação dos efetivos das Forças Armadas. A END 
(Brasil, 2008, p. 11-19) desdobra-se em 23 diretrizes, as quais devem nortear as 
políticas de defesa do Brasil em um período de vinte anos. Algumas diretrizes 
buscam fortalecer os setores estratégicos, adensar a presença de unidades das três 
Forças Armadas no território nacional e vigilância nas fronteiras, priorizar a região 
amazônica, capacitar a indústria nacional em tecnologias indispensáveis à defesa, 
entre outras (Brasil, 2008, p. 32-34). Nesse sentido, a END está conectada com 
uma estratégia nacional de desenvolvimento.

Em 2012, no âmbito da END, foi elaborado um conjunto de orientações e 
metas publicadas no Livro Branco da Defesa Nacional (Brasil, 2012),8 que é tido 
como o nível operacional da END. Ele apresenta a visão do governo a respeito 
da defesa nacional e contém dados estratégicos, orçamentários e institucionais 
detalhados sobre as Forças Armadas do Brasil. 

O capítulo 5 do LBDN (Brasil, 2012, p. 192-219) é dedicado ao PAED, 
que reúne 23 projetos de investimento eleitos como estratégicos para o Exército, a 
Marinha e a Aeronáutica e o dispêndio programado de cada projeto no período de 
vinte anos, entre 2012 e 2031. Nesse período, estima-se que sejam desembolsados 
R$ 501 bilhões de 2015 (tabela 1). 

8. Outro desdobramento da END (Brasil, 2008) foi a aprovação da Lei no 12.598, de 21/03/2012, que dentre outras 
medidas aprovou o Regime Especial Tributário para a Indústria de Defesa (RETID), que visa suspender os principais 
tributos federais (PIS/PASEP, COFINS, IPI) para as empresas enquadradas como estratégicas de defesa que produzam 
ou desenvolvam bens de defesa.
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TABELA 1 
Projetos de investimento prioritários do PAED das Forças Armadas do Brasil (2012-2031)
(Em R$ milhões de 2015)

Código do projeto Projetos de investimentos Valor programado

Marinha

M1 Recuperação da capacidade operacional 6.656,5

M2 Programa Nuclear da Marinha 5.202,8

M3 Construção do Núcleo do Poder Naval 217.112,7

M4 Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz) 14.987,0

M5 Complexo Naval da 2a Esquadra / 2a Força de Fuzileiros da Esquadra (FEE) 11.326,8

M6 Segurança da Navegação 784,1

M7 Pessoal 6.214,6

Exército

E1 Recuperação da Capacidade Operacional 14.158,3

E2 Defesa Cibernética 1.040,7

E3 Nova Família de Veículos Blindados de Rodas (Guarani) 25.841,2

E4 Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras (Sisfron) 14.857,4

E5 Sistema Integrado de Proteção de Estruturas Estratégicas Terrestres (Proteger) 16.393,3

E6 Sistema de Defesa Antiaérea 1.064,8

E7 Sistema de Mísseis e Foguetes Astros 2020 1.419,9

Aeronáutica

A1 Gestão Organizacional e Operacional do Comando da Aeronáutica 7.048,9

A2 Recuperação da Capacidade Operacional 6.872,6

A3 Controle do Espaço Aéreo 1.162,6

A4 Capacitação Operacional da Força Aérea Brasileira (FAB) 68.297,5

A5 Capacitação Científico-Tecnológica da Aeronáutica 61.858,1

A6 Fortalecimento da Indústria Aeroespacial e de Defesa Brasileira 14.088,2

A7 Desenvolvimento e Construção de Engenhos Aeroespaciais -

A8 Apoio aos Militares e Civis do Comando da Aeronáutica (Comaer) 4.001,6

A9 Modernização dos Sistemas de Formação e Pós-formação de Recursos Humanos 436,1

Total 500.826,0

Fonte: Brasil (2012, cap. 5). 
Obs.: �Deflator implícito do PIB do Sistema de Contas Nacional (SCN), referência 2010, anual e trimestral, do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE).

Os 23 projetos de investimento do PAED envolvem ações, como a harmonização 
dos projetos das Forças Armadas, recuperação da capacidade operacional, atividades 
de P&D e ensino, transferência de tecnologia e aquisição de equipamentos de defesa.9 

Para a Marinha, um dos principais projetos é o M3 – Construção do Núcleo do 
Poder Naval, que prevê o reaparelhamento e a modernização da Marinha mediante 
a construção de um estaleiro e de base naval para submarino, a construção no 

9. Alguns exemplos descritos podem ser vistos no LBDN (Brasil, 2012, p. 202-206).
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país de quatro submarinos convencionais e um submarino de propulsão nuclear, 
o desenvolvimento da capacidade nacional para projetar e construir navios de 
diferentes portes e finalidades e a obtenção do projeto para construção no país de 
um navio de desembarque de carros de combate, além da criação de Batalhões de 
Operações Ribeirinhas de fuzileiros navais.

Para o Exército, o projeto E3 – Nova Família de Veículos Blindados de Rodas 
(Guarani) almeja desenvolver e adquirir 2.044 veículos blindados e anfíbios de 
fabricação nacional que sejam adaptados às mais recentes tecnologias de armas, sensores 
e sistemas de comunicação, prevê também a obtenção dos sistemas de comando, 
controle e simulação, a nacionalização da munição, o desenvolvimento de um sistema 
de armas, suporte logístico integrado e a capacitação de recursos humanos. 

Para a Aeronáutica, o projeto A5 – Capacitação Científico-Tecnológica 
da Aeronáutica tem por objetivo investir nas capacidades que garantam a 
independência tecnológica na fabricação de meios aeroespaciais de defesa, assim 
como o desenvolvimento de tecnologias de transmissão de dados e a capacitação 
para a Força Aérea Brasileira operar em rede, incluindo o desenvolvimento e a 
aquisição de caças multimissão, helicópteros de diferentes portes, simuladores de 
voo, aeronaves de diversas finalidades e o desenvolvimento de veículos aéreos não 
tripulados (Vant) com obrigatoriedade de transferência de tecnologia.10

Como se pode observar nos exemplos citados – e em todos os demais –, os 
projetos prioritários abrangem uma diversidade de setores produtivos (principalmente 
de alta tecnologia), envolvem obras de construção civil e ainda priorizam a 
independência tecnológica nacional sobre os bens e serviços a serem adquiridos 
pelas Forças Armadas, confirmando a relevância que tais projetos apresentam para 
o desenvolvimento produtivo e tecnológico do país (Amarante, 2012).

Em geral, os Estados Nacionais são praticamente os únicos demandantes de 
produtos com destinação militar, pois a indústria de defesa possui uma estrutura de 
mercado de monopsônio (Smith, 1990; Rogerson, 1994). Esse poder sobre a demanda 
é exercido tanto no mercado interno quanto no externo, em que o Estado define 
os bens que poderão ser adquiridos e comercializados (Markusen, 1996; Schmidt 
e Assis, 2013). No caso do comércio exterior, os produtos de defesa fazem parte do 
grupo de produtos não regidos pelas regras da Organização Mundial de Comércio 
(OMC) por motivos de soberania nacional. Isso implica que a importação de um 
produto destinado a defesa somente será autorizada se as Forças Armadas do país de 
origem do produto o fizer, caso contrário, não poderá ser comercializado (Correa 
Filho et al., 2013; ABDI, 2011). Nesse sentido, a dinâmica produtiva dessa indústria 

10. Para detalhes adicionais dos demais projetos, consultar os subprojetos de investimento no LBDN (Brasil, 2012,  
p. 246-253).
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não é determinada pela oferta, mas pela demanda e por fatores político-estratégicos. 
Logo, a perenidade da demanda é vital para a sobrevivência e a expansão da indústria 
de defesa brasileira (Correa Filho et al., 2013; Amarante, 2012) e o PAED avança 
de modo substantivo nessa direção. 

3 COMPOSIÇÃO SETORIAL DOS PROJETOS DE INVESTIMENTO DO PAED 

Para se obter a composição (ou o perfil médio) setorial de cada um dos 23 projetos 
de investimento da tabela 1, isto é, o dispêndio a ser realizado em cada um dos 
68 setores de atividade do novo SCN do Brasil, referência 2010, buscou-se 
identificar as despesas realizadas com o PAED no período 2012-2014. Identificar 
essa composição é necessário para calcular os impactos socioeconômicos na matriz 
de insumo-produto brasileira.

Os projetos do PAED estão sendo executados paulatinamente no âmbito 
da Política Nacional da Defesa (PND), sendo que no período 2012-2014 foram 
elaboradas ao todo 180 ações.11 Obtivemos acesso aos valores das despesas 
empenhadas e liquidadas para as 180 ações durante esse período, que somaram 
R$ 39,9 bilhões, em valores correntes – equivalente a R$ 46,1 bilhões, em reais de 
2015. Logo, em três anos, entre 2012 e 2014, foram executados 9,2% do PAED.12 
Se mantido esse ritmo de operação, em vinte anos (2012-2031), deverão ser 
executados aproximadamente 61,4% do PAED. No entanto, desde 2015 o PAED 
vem sendo muito afetado pelos cortes orçamentários e pelas restrições fiscais que 
o país está enfrentando e, como consequência, dificilmente ele será executado no 
cronograma inicial.  É importante reforçar que tais projetos de investimento das 
Forças Armadas, conforme detalhado por Morceiro, Tessarin e Guilhoto (2018), 
apresentam impactos socioeconômicos elevados e grande potencial tecnológico 
para o país ao demandar produtos e serviços de alta tecnologia.

Cerca de 70% do valor liquidado e empenhado da PND está relacionado a 
investimentos (tabela 2), ou formação bruta de capital fixo (FBCF), no conceito 
utilizado pelo IBGE – a saber: máquinas, equipamentos, construção civil, equipamentos 
bélicos e P&D – e o restante está ligado a custeio (gastos com manutenção e operação). 
A partir da descrição detalhada de cada um dos 23 projetos de investimentos que 
constam no capítulo 5 e no anexo 2 do LBDN (Brasil, 2012, p. 191-217 e 246-253),  
percebemos que a maioria dos projetos tem seu escopo voltado estritamente para 
investimentos, e um menor número de projetos específicos possuem subitens 
distribuídos entre investimentos (maior parte) e custeio (menor parte).

11. Ver tabela A.1 no apêndice A para as cinquenta principais ações em valor monetário. 
12. Isto é, R$ 46,1 bilhões, em reais de 2015, da PND em relação ao orçamento total do PAED de R$ 500,8 bilhões, 
em reais de 2015.
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TABELA 2 
Política Nacional da Defesa e investimentos do Ministério da Defesa (2012-2014) 

  2012 2013 2014
Total

 (2012-2014)

Despesas empenhadas e liquidadas da PND (R$ milhões) 13.483 12.710 13.685 39.878

Investimentos do MD (R$ milhões) 10.034 8.957 8.258 27.249

Investimentos/PND (%) 74,4 70,5 60,3 68,3

Fonte: �Departamento de Planejamento, Orçamento e Finanças, da Secretaria de Orçamento e Organização Institucional, do 
Ministério da Defesa (Deorf/Seori/MD).

Elaboração dos autores.
Obs.: Valores apresentados em reais correntes.

Das 180 ações que constituem a PND, foram selecionadas 95 que, em 
conjunto, representaram 94,0% do valor total empenhado e liquidado no período 
2012-2014. Foram escolhidas as ações mais representativas em valor e algumas ações 
específicas relacionadas a projetos de investimento relevantes para o setor de defesa. 

Conhecidas as ações a serem executadas, foram adotados os procedimentos 
a seguir para identificar a composição setorial de cada uma delas.

1)	 Localizamos e classificamos as 95 ações selecionadas em cada um dos 23 
projetos de investimento constantes no LBDN. 

2)	 Solicitamos as informações das empresas favorecidas (por Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ) nas compras das 95 ações, por 
meio do Portal da Transparência , sobre os gastos diretos executados 
pelo governo federal. Encontramos que, no período 2012-2014, as 95 
ações selecionadas somaram R$ 20,6 bilhões (51,6% do total da PND), 
destinados apenas para empresas, envolvendo mais de 15 mil operações/
transações com mais de 6 mil CNPJs distintos. 

3)	 Identificamos o setor de origem das empresas favorecidas por meio de um 
tradutor CNPJ x CNAE13 2.0 a 5 dígitos de desagregação, disponibilizado 
no Portal da Transparência do Governo Federal. Após isso, aplicou-se 
outro tradutor para fazer a correspondência entre CNAE 2.0 x 68 setores 
de atividade do novo SCN do IBGE.

Assim, a partir dos procedimentos aqui descritos, conseguimos obter o valor 
executado pelo governo federal por setor de atividade (ou setor beneficiado) no 
período 2012-2014 para cada um dos projetos de investimento do PAED. 

A fim de ter uma composição setorial dos 23 projetos de investimento no 
horizonte de vinte anos (2012-2031), a composição preliminar obtida na etapa 
precedente foi analisada e criticada pelos autores deste trabalho e especialistas do 

13. Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE).
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setor. Para tanto, foi levado em consideração os diversos subprojetos, a data de início 
de sua execução e também a descrição detalhada de cada um deles que constam no 
capítulo 5 e no anexo 2 do LBDN (Brasil, 2012). A tabela 3 sumariza composição 
setorial final dos projetos de investimentos do PAED. Por questão de espaço, na 
segunda linha citamos apenas os códigos dos projetos das Forças Armadas para 
identificá-los, conforme denominação já apresentada na tabela 1.

No âmbito setorial, nota-se que os projetos de investimento do PAED 
beneficiarão diretamente diversos setores da indústria de transformação, construção 
civil e serviços. Na tabela 3, as células em que o setor representa mais de 1% do 
projeto total estão destacadas (valores entre 1% e 10% estão em cinza claro, e 
acima disso em cinza escuro). Entre os setores mais beneficiados estão os a seguir. 

1)	 Código 3000: fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto 
veículos automotores. Este setor compreende a construção de embarcações 
navais (CNAE 2.0 30.1), fabricação de aeronaves, construção de veículos 
espaciais e satélites (CNAE 2.0 30.4) e fabricação de veículos militares 
de combate (CNAE 2.0 30.5).

2)	 Código 2600: fabricação de equipamentos de informática, produtos 
eletrônicos e ópticos. Este setor compreende a produção de radares, 
equipamentos de comunicação por satélite e diversos equipamentos das 
tecnologias de informação e comunicação.

3)	 Código 2500: fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e 
equipamentos. Este setor compreende a fabricação de equipamento 
bélico pesado, armas e munições (CNAE 25.5), além de outras estruturas 
metálicas.

4)	 Código 4180: construção. Nesta rubrica localiza-se, por exemplo, a 
construção do estaleiro naval e a construção ou modernização de bases 
militares para diversas finalidades.

5)	 Código 6280: desenvolvimento de sistemas e outros serviços de informação. 
Compreende o desenvolvimento de softwares, banco de dados, linguagens 
de programação e de comunicação, entre outros.

6)	 Código 7180: serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises técnicas 
e P&D. Este setor engloba as atividades de arquitetura das construções 
e todas as atividades tecnológicas necessárias para o desenvolvimento de 
novos produtos que serão fabricados no país. 

7)	 Código 6100: telecomunicações. Compreende os serviços relacionados 
à transmissão de voz, dados e vídeos por dispositivos e satélites.
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Em síntese, os setores mais beneficiados pertencem às indústrias de alta e 
média-alta intensidade tecnológica (de acordo com a classificação de intensidade 
tecnológica da OECD),14 aos serviços intensivos em conhecimento e ao setor de 
construção. Este último setor possui elevado potencial de gerar empregos e demanda 
para diversas atividades econômicas.

4 METODOLOGIA DE IMPACTO INTERSETORIAL

A partir do modelo básico de Leontief (1951), pode-se mensurar o impacto que 
as mudanças ocorridas na demanda final, ou em cada um de seus componentes 
(consumo das famílias, gastos do governo, investimentos e exportações), geram 
sobre a produção total, o emprego, as importações, os impostos, os salários, o valor 
adicionado, entre outros. Assim, ter-se-ia a partir do modelo básico que:

.	 (1)

.	 (2)

.	  (3)

Em que X é o vetor (nx1) de produção setorial; A é a matriz de coeficientes 
técnicos diretos; Y é vetor (nx1) de demanda final setorial; e  é a matriz 
(n x n) de coeficientes diretos e indiretos, ou a matriz inversa de Leontief.

 e  são vetores (nx1) que mostram, respectivamente, a estratégia setorial 
e os impactos sobre o volume da produção, enquanto  é um vetor (nx1) que 
representa o impacto sobre variáveis, como emprego, impostos, salários, valor 
adicionado, entre outros. Tem-se também que  é uma matriz diagonal (nxn) em 
que os elementos da diagonal são, respectivamente, os coeficientes de emprego, 
impostos, salários, valor adicionado, entre outros, que são obtidos dividindo-se, 
para cada setor, o valor utilizado dessas variáveis pela produção total do setor 
correspondente, isto é:

  
. 	 (4)

Para se obter o impacto sobre o volume total da produção, e de cada uma 
das variáveis que estão sendo analisadas, somam-se todos os elementos dos vetores 

 e , nas expressões (2) e (3) respectivamente. 

14. A OECD (2003) classificou os setores da indústria de transformação em quatro grupos: baixa, média-baixa, média-
alta e alta tecnologia – de acordo com os investimentos em P&D dividido pelo faturamento.
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Na equação (2), se a matriz inversa de Leontief considerar as repercussões de 
rodadas secundárias devido à variação do dispêndio dos consumidores, os valores 
obtidos para os coeficientes de geração levarão em conta, além do efeito direto e 
indireto, o efeito induzido (Richardson, 1972). Este efeito adicional corresponde 
à geração de postos de trabalho (e respectivas remunerações) ocasionada pelo 
aumento da renda e do consumo das famílias. Considerando-se, por exemplo, 
que a variável de interesse seja o emprego, quando a demanda pela produção de 
um determinado setor aumenta, há o aumento direto de empregos no próprio 
setor (efeito direto), mas também se aumenta a produção de insumos nos demais 
setores para abastecer o acréscimo da produção, gerando empregos indiretos (efeito 
indireto). Por sua vez, os empregos criados por esta dinâmica aumentam a renda 
da população, com consequente aumento do consumo das famílias. Este novo 
aumento da demanda, agora proporcionado pelas famílias, impulsiona a geração 
de novos empregos induzidos (efeito induzido). 

Nesse sentido, a equação para cálculo dos efeitos direto, indireto e induzido 
tem a mesma formulação da expressão (2), entretanto a obtenção de A deverá 
considerar endogeneização tanto do consumo das famílias como das rendas dos 
trabalhadores em colunas e linhas adicionais à matriz de usos, respectivamente.

A partir dos coeficientes diretos e da matriz inversa de Leontief, é possível 
estimar, para cada setor da economia, o quanto é gerado direta e indiretamente de 
emprego, impostos, salários, valor adicionado, etc. para cada unidade monetária 
produzida para a demanda final. Ou seja:

 
,	  (5) 

sendo:  o impacto total, direto e indireto, sobre a variável em questão;  
o ij-ésimo elemento da matriz inversa de Leontief; e  o coeficiente direto da 
variável em questão.

Portanto,  é denominado efeito gerador da variável em questão para o 
j-ésimo setor.

Neste estudo, além dos geradores de produção, analisaremos os geradores de 
emprego, salários, remuneração de autônomos, tributos, valor adicionado e PIB 
de cada um dos 23 projetos de investimento.

Este trabalho utiliza a matriz de insumo-produto brasileira de 2011 estimada 
pelo método de Guilhoto e Sesso Filho (2005; 2010) a partir de informações do 
novo SCN, referência 2010, que foi divulgado pelo IBGE em março de 2015. 
Essa matriz está desagregada em 68 setores de atividade e disponibilizada no site 
do Nereus/USP.
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Apresentaremos na subseção 5.1 o impacto consolidado dos projetos de investimento 
do PAED e na subseção 5.2 o impacto setorial de cada projeto.

5.1 Impacto econômico global dos projetos de investimentos do PAED 

A partir do perfil setorial médio dos projetos de investimentos das Forças Armadas 
mostrado na seção 2, utilizaremos o modelo de insumo-produto para mensurar os 
impactos econômicos via efeitos geradores, conforme descrito na seção 4. 

É oportuno enfatizar que os principais mecanismos de transmissão ao setor 
produtivo dos dispêndios realizados podem ser classificados em três grandes grupos, 
que são: i) efeitos diretos, que apontam o valor efetivamente dispendido nos bens de 
defesa; ii) efeitos indiretos, que apontam o valor demandado de setores fornecedores 
da cadeia produtiva de bens de defesa; e iii) efeitos induzidos, que correspondem ao 
efeito-renda gerado na produção de bens de defesa e na sua cadeia de fornecedores. 
Chamaremos de efeitos tipo 1 a soma dos efeitos diretos e indiretos, e efeitos tipo 
2 aqueles que incorporam também os efeitos induzidos.

Os resultados correspondem à realização de investimentos em um montante 
de R$ 10 milhões em cada um dos projetos analisados. Para fins de comparação, 
apresentam-se a seguir também os impactos em decorrência de incrementos de  
R$ 10 milhões nos vetores-padrão de demanda final do sistema de insumo-produto 
(consumo das famílias – CF; gastos do governo – GG; investimento – INV; e 
exportação – EXP). Os projetos do PAED estão identificados por códigos conforme 
denominação apresentada na tabela 1 disponível na seção 2.

A tabela 4 apresenta os resultados dos impactos estimados considerando-
se o efeito tipo 1 (efeitos diretos e indiretos); enquanto a tabela 5 apresenta-os 
considerando o efeito tipo 2 (efeitos diretos, indiretos e induzidos).

TABELA 4 
Impactos tipo 1 resultantes de cada R$ 10 milhões em projetos do PAED e demanda 
final 

(Em R$ milhões)

Projetos 

Efeito tipo 1

Produção PIB
Emprego 

ano
Valor 

adicionado
Salários

Salários e 
autônomos

Tributos

Aeronáutica

A1 18,6 9,7 161,6 7,9 3,0 4,0 2,7

A2 18,0 9,6 117,1 7,6 3,2 3,9 2,9

A3 17,6 10,1 127,2 7,8 2,9 3,6 3,3

A4 18,8 9,6 96,5 7,2 3,1 3,6 3,3

A5 17,9 9,7 95,7 7,6 3,2 3,8 3,1

A6 19,6 9,6 86,9 6,9 2,9 3,2 3,6

(Continua)
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Projetos 

Efeito tipo 1

Produção PIB
Emprego 

ano
Valor 

adicionado
Salários

Salários e 
autônomos

Tributos

Aeronáutica

A7 18,0 9,9 107,4 7,8 3,1 3,7 3,0

A8 17,8 10,0 175,2 8,3 3,5 4,5 2,7

A9 18,1 9,7 183,9 8,0 3,0 4,1 2,6

Exército

E1 19,3 9,7 128,9 7,4 3,0 3,6 3,3

E2 17,7 10,5 112,5 7,5 2,7 3,4 4,0

E3 19,3 9,7 109,2 7,2 2,9 3,4 3,4

E4 17,1 9,9 118,8 7,7 3,1 3,8 3,2

E5 19,3 9,8 127,0 7,3 2,9 3,5 3,4

E6 18,5 9,9 127,4 7,6 3,0 3,7 3,3

E7 19,2 9,9 133,3 7,8 3,1 3,7 3,1

Marinha

M1 18,4 9,8 155,4 7,7 2,9 3,9 3,0

M2 17,1 9,8 140,4 8,4 3,5 4,3 2,6

M3 18,8 9,7 122,4 7,5 3,0 3,7 3,1

M4 17,6 9,9 111,8 7,6 3,1 3,8 3,3

M5 18,0 9,6 184,8 8,3 3,1 4,4 2,2

M6 18,7 9,7 106,8 7,3 3,1 3,5 3,3

M7 18,0 10,0 179,6 8,1 3,1 4,1 2,8

Demanda final

CF 17,2 10,3 191,4 8,5 2,8 3,7 2,6

GG 14,0 9,7 140,7 9,2 5,7 5,9 2,2

INV 18,2 9,7 170,8 8,1 3,0 4,1 2,5

EXP 18,3 9,7 147,5 8,0 2,4 3,4 2,4

Fonte: Composição setorial dos projetos de investimentos da tabela 3 e da matriz de insumo-produto brasileira. 
Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Ver nomes dos projetos de investimento na tabela 1. 

2. Valores em reais de 2015.

Assim, por exemplo, tomando-se um dispêndio de R$ 10 milhões de acordo 
com o projeto de investimento A1 da Aeronáutica (Gestão Organizacional e 
Operacional do Comando da Aeronáutica), considerando-se apenas efeitos diretos 
e indiretos (tipo 1), o impacto sobre o valor da produção da economia brasileira 
como um todo seria de R$ 18,6 milhões. Em termos de PIB, o incremento seria 
de R$ 9,7 milhões. Com relação ao pessoal ocupado, os resultados indicam que 
174,5 equivalentes-homem-ano seriam necessários para suprir a demanda adicional 
da economia em decorrência do projeto. Levando-se em consideração também os 
efeitos induzidos (tipo 2), os impactos do projeto de investimento A1 em termos 
de valor de produção e de PIB aumentariam para, respectivamente, R$ 33,4 
milhões e R$ 18,6 milhões, e seriam necessários 352,6 equivalentes-homem-ano 
na economia como um todo. 

Quanto aos impactos de tipo 1, nota-se que os projetos de investimentos 
apresentaram, por um lado, variações inferiores a 15% em relação à produção 

(Continuação)
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e PIB e, por outro lado, superiores a 75% para as variáveis tributos e empregos, 
evidenciando grande heterogeneidade quanto aos últimos indicadores. Já quando 
se acrescenta o efeito induzido (tabela 5), essa heterogeneidade diminui. Além 
disso, nenhum projeto se destaca fortemente com impacto superior para todas as 
variáveis da tabela 4.

TABELA 5
Impactos tipo 2 resultantes de cada R$ 10 milhões em projetos do PAED e demanda final

(Em R$ milhões)

Projetos

Efeito tipo 2

Produção PIB
Emprego 

ano
Valor 

adicionado
Salários

Salários e 
autônomos

Tributos

Aeronáutica

A1 33,4 18,6 326,6 15,2 5,3 7,2 5,0 

A2 32,6 18,3 279,3 14,8 5,6 7,0 5,2 

A3 31,7 18,5 284,3 14,7 5,2 6,7 5,5 

A4 32,5 17,8 249,3 14,0 5,3 6,5 5,4 

A5 32,3 18,3 256,7 14,7 5,6 6,9 5,3 

A6 32,4 17,3 230,0 13,2 5,0 6,0 5,5 

A7 32,5 18,5 269,1 15,0 5,4 6,8 5,2 

A8 33,9 19,6 355,4 16,3 6,1 7,9 5,1 

A9 33,3 18,8 352,7 15,5 5,4 7,4 4,9 

Exército

E1 33,1 17,9 282,3 14,1 5,2 6,6 5,4 

E2 31,0 18,4 260,1 14,0 4,9 6,2 6,0 

E3 32,7 17,7 258,4 13,8 5,0 6,3 5,4 

E4 31,7 18,6 280,5 14,9 5,4 6,9 5,4 

E5 32,9 18,0 278,5 14,0 5,1 6,4 5,5 

E6 32,6 18,3 284,1 14,5 5,3 6,7 5,5 

E7 33,6 18,5 293,2 14,9 5,4 6,8 5,3 

Marinha

M1 32,9 18,4 316,2 14,8 5,2 6,9 5,2 

M2 33,1 19,5 319,7 16,3 6,1 7,7 5,1 

M3 32,8 18,1 279,3 14,5 5,3 6,7 5,2 

M4 31,9 18,5 271,8 14,7 5,4 6,8 5,5 

M5 34,0 19,1 362,3 16,2 5,7 7,8 4,6 

M6 32,5 17,9 259,9 14,1 5,3 6,4 5,4 

M7 33,1 19,1 348,3 15,6 5,5 7,3 5,1 

Demanda final

CF 31,8 19,0 354,1 15,7 5,1 6,8 4,8 

GG 34,8 22,1 372,5 19,5 9,0 10,4 5,4 

INV 33,3 18,7 338,7 15,5 5,4 7,3 4,8 

EXP 32,0 17,8 299,8 14,8 4,6 6,3 4,5 

Fonte: Composição setorial dos projetos de investimentos da tabela 3 e da matriz de insumo-produto brasileira. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Ver nomes dos projetos de investimento na tabela 1.
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Ainda considerando os efeitos do tipo 1, destaca-se que os projetos de 
investimento do PAED apresentam impactos em termos de valor de produção que 
são, em média, superiores aos que seriam obtidos por meio dos vetores-padrão 
da demanda final. No caso dos impactos em termos de tributos, os projetos do 
PAED apresentam, em média, impactos 25% superiores aos vetores-padrão da 
demanda final.

Para os efeitos do tipo 2 e a variável tributos, nota-se que os projetos de 
investimento também geram, em média, impactos mais elevados que os vetores-
padrão da demanda final. Nesse caso, em média, cada R$ 10 milhões investidos no 
PAED gera um retorno financeiro para a Receita Federal de R$ 5,3 milhões. Sendo 
assim, uma parte substantiva do que é investido pelo governo com a execução do 
PAED acaba retornando à ele próprio.

5.2 Impacto econômico setorial dos projetos de investimentos do PAED

Ao contrário da subseção 5.1 que abordou os vários impactos socioeconômicos 
consolidados dos projetos do PAED, esta subseção exibe os setores da estrutura 
produtiva brasileira mais impactados em termos de produção. A tabela 6 mostra os 
principais setores de atividade e alguns agrupamentos por similaridade tecnológica 
direta e indiretamente impactados pelos 23 projetos do PAED. Os setores da 
indústria de transformação foram agrupados em duas categorias de intensidade 
tecnológica – alta e média-alta tecnologia; e baixa e média-baixa tecnologia –, com 
base na OECD (2003), e os setores de serviços mais intensivos em conhecimento15 
estão exibidos em destaque na tabela 6, além do setor de construção civil que é 
impactado por vários projetos do PAED. Além disso, os demais setores da economia 
foram alocados em outro grupo, e incluem intermediação financeira, atividades 
administrativas, serviços públicos, energia elétrica, agropecuária e indústria extrativa.

Em média, para cada R$ 10 milhões de investimentos realizados nos projetos 
do PAED tem-se uma produção direta e indireta de R$ 18,3 milhões. Essa produção 
está distribuída em praticamente todos os 68 setores da economia brasileira (tabela 6).  
Mas cada projeto de investimento tem impactos distintos sobre os setores, o que 
reflete a heterogeneidade de sua composição apresentada na tabela 3. Algumas células 
da tabela 6 estão preenchidas: a cor mais forte representa os setores individuais 
que contribuem com mais de 5% do impacto total do projeto; a cor mais fraca 
evidencia os setores com peso de 2,5% a 4,9% no total do projeto.

Nota-se que alguns setores – especialmente das indústrias de média-alta e alta 
intensidade tecnológica, serviços mais intensivos em conhecimento e construção 
civil – são proporcionalmente mais beneficiados que os demais. 

15. Isto é, os serviços das tecnologias de informação e comunicação (TIC), serviços profissionais, científicos e técnicos.
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Dos 23 projetos, em treze deles (A2; A4; A5; A6; A7; E1; E3; E5; E6; E7; 
M3; M4 e M6) as indústrias de média-alta e alta tecnologia representam 40% ou 
mais da produção direta e indireta (doravante, produção total), sendo que nos sete 
projetos (A4; A5; A6; E1; E6; E7; M6) essas indústrias contribuem com mais da 
metade da produção total. 

A título de comparação, as últimas quatro colunas da tabela 6 também 
incluem os impactos sobre os vetores-padrão da demanda final brasileira. Pode-se  
observar que os vetores investimento (INV) e exportação (EXP) tiveram os 
maiores impactos entre os vetores da demanda final. Os projetos do PAED tiveram 
impactos totais semelhantes a estes dois vetores, sendo que a maioria deles possui 
uma composição mais favorável aos setores de alta e média-alta tecnologia e aos 
serviços intensivos em conhecimento.

Entre os setores mais impactados pelos projetos do PAED estão os outros 
equipamentos de transportes (por exemplo, aviões, helicópteros, satélites, navios, 
veículos militares de combate, etc); equipamentos bélicos pesados, armas e munições; e 
equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos (por eexmplo, equipamentos 
para as centrais de comunicação por satélite, de comando, controle, navegação, 
gerenciamento do espaço aéreo e do espaço cibernético). Em onze projetos  
(A4; A5; A6; A7; E1; E3; E6; E7; M3; M4; M6), esses três setores representaram 
mais de um terço da produção total. Isso evidencia que esses três setores, somado 
alguns serviços intensivos em conhecimento (desenvolvimento de sistemas, serviços 
de engenharia e P&D), são o núcleo gerador de tecnologias e produtos com 
destinação militar no Brasil. É preocupante notar que esses setores são alguns dos 
que mais estão perdendo adensamento produtivo no país (Morceiro e Guilhoto, 
2010), o que significa que parte desse desenvolvimento tecnológico que poderia 
ser internalizado está sendo absorvido por fornecedores de insumos externos.

Uma parcela substantiva da produção total deve-se aos serviços intensivos 
em conhecimento, tais como serviços de informação, comunicação, profissionais, 
científicos e técnicos, e também ao setor de construção civil. Morceiro, Tessarin e 
Guilhoto (2018) identificaram que as atividades de defesa e segurança no Brasil 
envolvem mão de obra altamente qualificada e proporcionam altos salários, induzindo 
maior renda e consumo para as diversas atividades da economia.

Em média, os serviços intensivos em conhecimento representaram 12% 
do impacto na produção total, concentrado nos setores de desenvolvimento de 
sistemas e outros serviços de informação, serviços de arquitetura, engenharia, testes/
análises, P&D e telecomunicações. Esses setores estão diretamente atrelados a 
projetos de desenvolvimento tecnológico dos sistemas e equipamentos bélicos 
complexos, por exemplo, os projetos: E2 – Defesa Cibernética; E4 – Sistema 
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Integrado de Monitoramento de Fronteiras (Sisfron); A7 – Desenvolvimento 
e Construção de Engenhos Aeroespaciais; A5 – Capacitação Científico-
Tecnológica da Aeronáutica; e M4 – Sistema de Gerenciamento da Amazônia 
Azul (SisGAAz).

O setor de construção civil representou, em média, 14% do impacto na 
produção total, e em quatro projetos (A1; A9; M5 e M7) representou um terço 
ou mais do impacto total. Muitos projetos de investimento preveem a construção 
ou a modernização das bases militares para: abastecimento; centros de instrução; 
armamentos e munições; hospitais e unidades de saúde; laboratórios de ciência 
e tecnologia; estaleiros navais; centros de comando, controle e estratégicos; e 
batalhões. Os projetos mais intensivos no setor de construção são: A1 – Gestão 
Organizacional e Operacional do Comando da Aeronáutica; A8 – Apoio aos 
Militares e Civis do Comando da Aeronáutica; A9 – Modernização dos Sistemas 
de Formação e Pós-formação de Recursos Humanos; M5 – Complexo Naval da 
2a Esquadra / 2a Força de Fuzileiros da Esquadra; e M7 – Pessoal.

Alguns setores das indústrias de média-baixa e baixa tecnologia, como 
metalurgia, siderurgia, refino de petróleo, minerais não metálicos e borracha 
e plásticos, também serão impactados, embora em menor proporção. Nestes 
casos, os impactos ocorrerão mais pela produção indireta que pela direta, pois 
são fornecedores essenciais das indústrias do núcleo duro de defesa e do setor de 
construção civil.
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Em síntese, observa-se que os projetos de investimento das Forças Armadas 
possuem impacto de qualidade superior em termos tecnológicos e da qualidade 
do emprego, quando comparados com a atual estrutura produtiva brasileira ou 
com a composição da demanda final, pois eles demandam diretamente de setores 
produtivos que estão na vanguarda tecnológica, relacionados às indústrias e aos 
serviços que fornecem equipamentos bélicos pesados, equipamentos de transportes, 
equipamentos de informática e eletrônica, telecomunicações, desenvolvimento de 
sistemas e softwares. Esses setores contribuem para incrementar o capital humano, 
o qual beneficia a inovação e difusão tecnológica do país, conforme mostrado por 
Marinho e Silva (2009). Além disso, destaca-se o impacto direto sobre os serviços de 
engenharia e P&D, os quais geram spillovers de inovação para a economia brasileira, 
tanto na área militar quanto na civil, conforme evidenciado por diversos estudos 
(Sandler e Hartley, 1995; Mowery e Rosenberg, 1998; Mowery, 2012; Mazzucato, 
2013; Trebat e Medeiros, 2014). 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil é o quinto país mais populoso e de maior extensão territorial do planeta, 
possui riquezas naturais, como a floresta Amazônica, e comerciais, como a região de 
exploração offshore do pré-sal, que precisam ser protegidas. Nesse sentido, o setor de 
defesa é estratégico para a segurança e soberania nacional e para o desenvolvimento 
de novas tecnologias e novos materiais que em muitos casos transbordam para 
aplicações civis. 

Na maioria dos países, o governo é o principal cliente da indústria de defesa. 
No Brasil, a aquisição e o desenvolvimento de bens de uso militar estão estruturados 
em 23 projetos de investimento regidos pelo PAED das Forças Armadas, que possui 
orçamento previsto de R$ 501 bilhões em valores de 2015. 

Este artigo mensurou os impactos econômicos e sociais dos 23 projetos 
de investimento prioritários do PAED com um detalhamento em 68 setores de 
atividade da agricultura, da indústria e dos serviços. Trabalhamos com um sistema 
de insumo-produto, para o ano de 2011, atualizado para o novo SCN, referência 
2010, para realizar esta mensuração. Apesar das limitações dos coeficientes técnicos 
fixos da matriz de insumo-produto e dos impactos serem estimados com base na 
estrutura produtiva da economia brasileira de 2011, observamos que, pela dimensão 
e maturidade da economia brasileira, as possíveis mudanças estruturais não devam 
ter um impacto significativo sobre as conclusões deste estudo. 

Para calcular os impactos dos projetos de investimento na matriz de insumo-
produto foi necessário fazer uma identificação acurada da composição setorial 
de cada projeto de investimento. Para tanto, foi desenvolvida uma metodologia 
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especificamente para este estudo, a partir de informações do Portal da Transparência 
do Governo Federal, que permitiu identificar as empresas beneficiadas (e seus 
respectivos setores de atividade) pelas aquisições de bens e serviços no âmbito dos 
projetos de investimento. Acreditamos que a metodologia empregada para obter 
o perfil setorial de cada um dos projetos de investimento pode ser utilizada para 
traçar o perfil setorial das compras governamentais de outras áreas – educação 
e saúde, por exemplo – para uma melhor mensuração e análise dos impactos 
socioeconômicos dos gastos públicos.

Os resultados informam que os projetos de investimento do PAED possuem 
elevado impacto econômico sobre a estrutura produtiva nacional, pois, em média, 
para cada R$ 1,00 de investimento realizado gera-se uma produção adicional 
de R$ 3,27 e uma arrecadação de impostos de R$ 0,53 na economia brasileira, 
quando se consideram os impactos direto, indireto e induzido desses investimentos. 
Esses impactos são ligeiramente superiores àqueles obtidos pelos vetores-padrão 
da demanda final de consumo das famílias e das exportações. No entanto, cabe 
mencionar que devido às atuais restrições orçamentárias do governo federal, o 
potencial impacto do PAED pode não ser concretizado. Nos últimos anos houve 
cortes orçamentários em várias áreas do orçamento federal, principalmente na 
área de defesa, desse modo, dificilmente o PAED será plenamente executado no 
cronograma previsto.

No âmbito setorial, os projetos de investimento impactam direta e indiretamente 
praticamente todos os setores da matriz produtiva. Os setores mais sensíveis são 
aqueles das indústrias de média-alta e alta intensidade tecnológica, dos serviços 
intensivos em conhecimento e o setor de construção. Comparativamente aos 
vetores-padrão da demanda final, a maioria dos projetos de investimento do 
PAED possui uma composição mais favorável aos setores de alta e média-alta 
tecnologia e aos serviços intensivos em conhecimento. Dessa maneira, o perfil mais 
tecnológico dos projetos de investimento das Forças Armadas pode contribuir para 
o desenvolvimento científico e tecnológico nacional.

Este estudo procurou contribuir com a avaliação de políticas públicas, 
mensurando os impactos sociais e econômicos dos projetos de investimentos das 
Forças Armadas. Acreditamos que essa avaliação deve ser permanente a fim de 
sugerir ajustes de rota. Estudos adicionais poderiam investigar se a indústria nacional 
está de fato dominando tecnologias críticas e se está ocorrendo a transferência de 
tecnologias para as empresas brasileiras.
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APÊNDICE A

TABELA A.1
Despesa empenhada e liquidada da Política Nacional de Defesa por ações

Ações da 2058 – Política Nacional de Defesa
2012 2013 2014 ∑ 2012-2014

R$ milhões correntes %

1
123G – Implantação de Estaleiro e Base Naval para 
Construção e Manutenção de Submarinos Convencionais 
e Nucleares

1.222,3 1.365,9 1.251,9 3.840,1 9,6

2
123B – Desenvolvimento de Cargueiro Tático Militar de 10 
A 20 Toneladas (Projeto KC-X)

860,4 1.216,6 965,1 3.042,1 7,6

3
20XV – Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro 
(Sisceab)

0,0 1.385,1 1.565,9 2.951,0 7,4

4
123J – Aquisição de Helicópteros de Médio Porte de 
Emprego Geral (Projeto H-X BR)

865,1 523,6 658,8 2.047,5 5,1

5 123I – Construção de Submarinos Convencionais 635,2 762,2 343,5 1.740,9 4,4

6 2048 – Manutenção e Suprimento de Material Aeronáutico 475,0 513,1 607,3 1.595,4 4,0

7 20XN – Aprestamento da Marinha 0,0 721,4 796,6 1.518,0 3,8

8 20IH – Modernização e Revitalização de Aeronaves 719,3 394,4 295,1 1.408,8 3,5

9
14N4 – Recuperação da Capacidade Operacional do 
Comando do Exército

1.327,4 0,0 0,0 1.327,4 3,3

10 4450 – Aprestamento da Força Terrestre 444,7 369,2 364,4 1.178,3 3,0

11
2868 – Manutenção e Suprimento de Combustíveis e 
Lubrificantes

381,0 372,2 361,7 1.114,9 2,8

12 2865 – Manutenção e Suprimento de Fardamento 57,9 490,0 475,4 1.023,3 2,6

13 20XP – Aquisição e Modernização de Meios da Marinha 0,0 622,9 317,5 940,4 2,4

14 212O – Movimentação de Militares 0,0 0,0 929,6 929,6 2,3

15 123H – Construção de Submarino de Propulsão Nuclear 186,6 242,4 458,7 887,7 2,2

16 14SY – Apoio à Realização de Grandes Eventos 0,0 428,2 375,9 804,1 2,0

17 14T7 – Tecnologia Nuclear da Marinha 0,0 371,0 347,6 718,6 1,8

18
1211 – Implementação de Infraestrutura Básica nos 
Municípios da Região do Calha Norte

168,3 312,1 210,0 690,4 1,7

19 20XK – Logística Militar Terrestre 0,0 346,7 335,8 682,5 1,7

20
2923 – Operação e Manutenção de Equipamentos e 
Sistemas do Controle do Espaço Aéreo Brasileiro

668,5 0,0 0,0 668,5 1,7

21 2864 – Alimentação de Pessoal 560,9 0,0 0,0 560,9 1,4

22
14T5 – Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras 
(Sisfron)

0,0 242,0 256,1 498,1 1,2

23 20PY – Adequação de Organizações Militares 100,3 147,2 155,0 402,5 1,0

24 20XG – Aquisição e Modernização de Meios do Exército 0,0 216,6 182,5 399,1 1,0

25
14N1 – Apoio a Comunidades Afetadas por Desastres ou 
Calamidades

381,2 0,0 0,0 381,2 1,0

26 8945 – Aquisição de Meios Navais 375,2 0,0 0,0 375,2 0,9

(Continua)
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Ações da 2058 – Política Nacional de Defesa
2012 2013 2014 ∑ 2012-2014

R$ milhões correntes %

27
14VW – Apoio Logístico às Forças de Segurança Pública do 
Estado do Rio de Janeiro

0,0 0,0 366,7 366,7 0,9

28
14LW – Implantação do Sistema de Defesa Estratégico 
Astros 2020

0,0 99,0 222,5 321,5 0,8

29 3133 – Desenvolvimento e Modernização do Sisceab 312,1 0,0 0,0 312,1 0,8

30 2510 – Ensino Profissional Marítimo 87,5 82,2 140,2 309,9 0,8

31 2A64 – Manutenção de Meios Operativos da Marinha 298,5 0,0 0,0 298,5 0,7

32 8969 – Aquisição de Aeronaves 78,7 44,8 163,9 287,4 0,7

33 3138 – Implantação do Sistema de Aviação do Exército 67,9 105,7 101,1 274,7 0,7

34 20IR – Logística de Material da Marinha 260,4 0,0 0,0 260,4 0,7

35 1421 – Construção do Protótipo de Reator Nuclear 246,7 0,0 0,0 246,7 0,6

36 2859 – Aprestamento das Forças Navais 244,5 0,0 0,0 244,5 0,6

37 147F – Implantação do Sistema de Defesa Cibernética 61,6 74,2 61,8 197,6 0,5

38 14T4 – Aquisição de Blindados Guarani 0,0 101,1 95,8 196,9 0,5

39
8965 – Capacitação Profissional Militar do Exército 
Brasileiro

58,7 64,8 67,4 190,9 0,5

40 13DB – Aquisição de Sistemas de Artilharia Antiaérea 3,8 93,6 91,7 189,1 0,5

41 20PZ – Aquisição de Meios Blindados 187,6 0,0 0,0 187,6 0,5

42 13DA – Implantação do Sisfron 172,7 0,0 0,0 172,7 0,4

43
14T6 – Sistema Integrado de Proteção de Estruturas 
Estratégicas Terrestres (Proteger)

0,0 125,0 29,9 154,9 0,4

44
14VX – Implantação do Centro de Instrução e Adaptação 
da Aeronáutica (Ciaar) em Lagoa Santa/MG

34,4 33,4 86,4 154,2 0,4

45 8968 – Logística de Material e Equipamento Militar 148,2 0,0 0,0 148,2 0,4

46 20XE – Sistemas de Comando e Controle do Exército 0,0 56,3 77,4 133,7 0,3

47 20S9 – Adequação de Instalações Militares 34,0 41,1 38,2 113,3 0,3

48
14N5 – Recuperação da Capacidade Operacional do 
Comando da Marinha

106,6 0,0 0,0 106,6 0,3

49 2916 – Instrução e Adestramento da Aeronáutica 34,8 27,7 42,2 104,7 0,3

50 20X4 – Sistema de Proteção da Amazônia (Sipam) 0,0 46,4 52,1 98,5 0,2

  Subtotal 50 maiores ações em valor dispendido 11.868,0 12.038,1 12.891,7 36.797,8 92,3

  Outras 130 ações 1.614,9 672,0 792,8 3.079,7 7,7

1,25 Total 13.483 12.710 13.685 39.878 100

Fonte: �Departamento de Planejamento, Orçamento e Finanças, da Secretaria de Orçamento e Organização Institucional, do 
Ministério da Defesa (Deorf/Seori/MD).

 Elaboração dos autores.

Originais submetidos em: junho de 2016
Última versão recebida em: outubro de 2019
Aprovada em: outubro de 2019
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CRÉDITO E DESEMPREGO NO BRASIL (2002-2015)1,2

José Coelho Matos Filho3

Vladimir Kühl Teles4

Este artigo investiga como expansões de crédito impactam a dinâmica do desemprego. Nós 
estimamos modelos multivariados de séries de tempo (TVAR) para investigar os efeitos da diminuição 
das restrições de crédito sobre as taxas mensais de desemprego no Brasil, entre janeiro de 2002 
e dezembro 2015, concluindo que as expansões de crédito reduziram as taxas de desemprego 
estrutural e tiveram um efeito expressivo sobre a persistência do desemprego durante o período 
de regime de escassez de crédito. Porém, observa-se que a relação entre crédito e desemprego é 
significativamente diferente em dois regimes: choques no crédito impactam forte e persistentemente 
quando as firmas se defrontam com um ambiente de restrição de crédito, mas são mais fracos e 
insignificantes no regime de crédito “normal”.

Palavras-chave: desemprego; crédito; TVAR.

CREDIT AND UNEMPLOYMENT IN BRAZIL (2002-2015)

This article investigates how credit expansions impact the dynamics of unemployment. We estimated 
multivariate time series models (TVAR) to investigate the effects of decreasing credit constraints on 
monthly unemployment rates in Brazil between January 2002 and December 2015, concluding that 
the credit expansions has reduced structural unemployment rates, and that they had a significant 
effect on the persistence of unemployment during the credit scarcity period. At the same time it 
is observed that the relation between credit and unemployment is significantly different in two 
regimes: credit shocks impact strongly and persistently when firms are faced with a credit constraint 
environment, but they are weaker and insignificant in the “normal” credit regime.

Keywords: unemployment; credit; TVAR.

JEL: E24, E51, C32.

1 INTRODUÇÃO

Atualmente, uma parte importante do debate sobre o mercado de trabalho está 
centrada na discussão dos deslocamentos da curva de Beveridge5 nas economias 
ocidentais. De um lado há quem debite tais deslocamentos na conta das quebras 
estruturais nos mercados de trabalho dessas economias (Barnichon et al., 2010; 
Tasci e Lindner, 2010). Outros, como Valletta e Kuang (2010), sugerem que tais 

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/ppe50n2art5
2. Os autores agradecem as críticas e sugestões de um parecerista anônimo, algo que não o torna solidário com 
possíveis erros e omissões. 
3. Professor da Faculdade de Economia, Administração, Atuária e Contabilidade da Universidade Federal do Ceará 
(FEAAC/UFC). E-mail: <jmatos@ufc.br>.
4. Professor da Escola de Economia de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas EESP/FGV. E-mail: <vladimir.teles@fgv.br>. 
5. A curva de Beveridge é uma relação de equilíbrio em que a taxa de criação de novas vagas de emprego é igual à 
taxa de destruição de postos de trabalho. Para uma discussão detalhada, ver Pissarides (2000).



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 50 | n. 2 | ago. 2020116

mudanças são temporárias e são consequências de incertezas que postergam a 
tomada de decisão dos empreendedores, que, combinadas com os resultados dos 
avanços do estado de bem-estar, aumentam o tempo de desemprego.6

Este artigo busca investigar como expansões no volume de crédito ofertado 
na economia afetam o desemprego. Em especial deseja-se verificar se expansões 
de crédito são capazes de deslocar a curva de Beveridge, indicando um impacto 
estrutural, e/ou se um ambiente com mais crédito reduz a persistência do desemprego 
e seu retorno ao nível original de steady-state.

Na literatura econômica brasileira, diversos estudos tratam das flutuações da 
taxa de desemprego. Entre estes, Pessôa e Barbosa Filho (2012) avaliam a natureza 
do desemprego com base em fatores demográficos, e evidenciam uma redução 
permanente da taxa de desemprego relacionada à universalização da educação; 
Santos (2013a) aborda os aspectos demográficos e o crescimento econômico para 
explicar a redução da taxa de desemprego entre os anos de 1998 e 2012; Santos 
(2013b) calibra um modelo de job search e conclui por uma redução do tempo 
médio de desemprego, sugerindo algo como um deslocamento para a esquerda 
da curva de Beveridge. Por fim, Silva e Pires (2014) decompõem a variação da 
taxa de desemprego em duas parcelas – a probabilidade de uma pessoa perder 
o emprego e a probabilidade de uma pessoa desocupada encontrar trabalho – e 
concluem que a criação de novas vagas de trabalho foi modesta na explicação da 
queda do desemprego.

Os trabalhos citados são, basicamente, de natureza microeconômica, 
sugerindo a necessidade de pesquisas com foco macroeconômico e que objetivem 
explicar o comportamento da taxa de desemprego. Em nossa opinião, uma possível 
explicação de natureza macroeconômica para a redução do desemprego no Brasil, 
no período recente, reside na diminuição das restrições de acesso ao crédito privado 
por parte das firmas, decorrente de melhoras institucionais ocorridas, como, por 
exemplo, a promulgação da Lei de Falências, em junho de 2005. Nesse contexto, 
concomitantemente, em meados de 2005, começou uma queda consistente na 
taxa de desemprego (Ipea, 2012).

6. Para Valletta e Kuang (2010), os deslocamentos da curva de Beveridge são consistentes com um aumento de, no 
máximo, 1,25 ponto percentual (p.p.) na taxa de desemprego não inflacionária (non-accelerating inflation rate of 
unemployment – Nairu), e são explicados, basicamente, pela extensão do prazo do seguro-desemprego, algo entre 0,4 
e 0,8 p.p. O restante (0,45 p.p.) é resultado do estouro da bolha imobiliária.
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GRÁFICO 1
Evolução da proporção crédito/PIB¹ e do desemprego no Brasil
(Em %)

Nota: ¹ Produto interno bruto.
Obs.: �Gráfico cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

O Brasil experimentou, após esse período de ajustes institucionais, uma expansão 
significativa de crédito (gráfico 1), acompanhada por uma redução significativa da taxa 
de desemprego no mesmo período. Um fato particularmente relevante ocorrido na 
economia brasileira em junho de 2005, a promulgação da Lei n o 11.101, conhecida 
como Nova Lei de Falências, veio com o objetivo tácito de modernizar o processo 
falimentar no Brasil,7 tendo como resultado visível uma expansão do crédito total, 
medido em relação ao PIB, em 80,29%, entre dezembro de 2004 e dezembro de 2010. 

A respeito do papel exercido pelo crédito no desempenho da economia, há 
estudos que apontam o canal do crédito como o vetor dos efeitos reais da política 
monetária, em vez dos canais tradicionais da taxa de juros. Alguns destes estudos 
concluem que as assimetrias informacionais inerentes aos mercados financeiros, 
além da heterogeneidade dos tomadores de empréstimos, são responsáveis pelo 
racionamento do crédito (Jaffee e Russel, 1976; Stiglitz e Weiss, 1981). Outros, 
como Kiyotaki e Moore (1997), afirmam que a concessão de crédito aumenta com 
a atividade econômica, e a capacidade de endividamento das firmas é proporcional 
aos seus ativos penhoráveis.

7. Dados recentemente publicados pelo Doing Business do Banco Mundial apontam uma melhora significativa em indicadores 
de eficiência da Lei de Falências brasileira, com uma queda acentuada no tempo médio do procedimento de insolvência, que 
baixou de uma média de dez anos para quatro anos. Um efeito imediato trazido pela redução do tempo no procedimento 
de falência foi o aumento significativo da taxa de recuperação dos credores, aumentando em aproximadamente sessenta 
vezes o valor recuperado de uma firma insolvente, saindo de US$ 0,2 recuperados por dólar para US$ 12,1 por dólar.
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Pissarides (2000) e Wasmer e Weil (2004) sugerem que as mudanças na 
política monetária, ao afetarem a eficiência dos mercados financeiros em promover 
o matching entre novos empreendimentos e agentes financiadores, ampliam as 
dificuldades de crédito, comparativamente a um mercado de crédito sem fricções, 
o que dificulta a criação de novas vagas de trabalho.

O objetivo deste trabalho é investigar se, no Brasil, no período de 2002 a 
2015, a diminuição das dificuldades de acesso ao crédito teve papel influente 
na redução da taxa de desemprego, caracterizando uma tentativa de verificar, de 
um ponto de vista macroeconômico, os resultados sobre a redução das taxas de 
desemprego encontrados nos estudos citados anteriormente. Além disso, numa 
tentativa de confirmar ou negar a redução do tempo médio de desemprego 
constatado em Santos (2013a), investiga-se, nesse período, se ocorreu uma redução 
na persistência do desemprego. 

Para aprofundar essa análise, o artigo está organizado em três seções, além 
desta introdução. Na segunda seção, à guisa de revisão da literatura do matching 
no mercado de crédito inter-relacionado com o matching no mercado de trabalho, 
apresenta-se o modelo de Wasmer e Weil (2004), complementado em Dromel, 
Kolakez e Lehmann (2010). O primeiro modelo (Wasmer e Weil, 2004) apresenta 
evidências de que as fricções no mercado de crédito aumentam as fricções no mercado 
de trabalho e a taxa de desemprego, e o segundo (Dromel, Kolakez e Lehmann, 2010) 
sugere que as fricções de crédito enrijecem o mercado de trabalho, aumentando a 
persistência do desemprego. Na terceira seção, utiliza-se a metodologia de vetores 
autorregressivos com limiares (TVAR) como ferramenta analítica para avaliar os 
efeitos da diminuição das restrições de crédito sobre a taxa de desemprego no Brasil. 
Na quarta seção reúnem-se as principais conclusões do trabalho.

 2 O MATCHING NO MERCADO DE CRÉDITO

De acordo com Wasmer e Weil (2004), numa economia em que o mercado 
financeiro e o mercado de trabalho têm fricções, convivem três tipos de agentes: i) 
empreendedores, que têm ideias, mas não possuem capital próprio, nem habilidades 
produtivas; ii) trabalhadores, que possuem habilidades produtivas, mas não têm 
capacidade empresarial, nem capital; e iii) financiadores (banqueiros), que possuem 
capital, mas não têm habilidade empresarial, nem habilidade produtiva. Como a 
produção requer uma equipe formada por um empreendedor e um trabalhador 
e como há fricções no mercado de trabalho, é custoso ao empreendedor com 
uma ideia encontrar um trabalhador capaz de realizá-la. Nesse contexto, um 
novo empreendedor, com uma ideia, mas sem capital, necessita de uma fonte de 
financiamento que esteja disposta a financiá-lo. O processo de matching entre o 
empreendedor e o trabalhador segue a função côncava e homogênea de primeiro 
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grau nas variáveis vagas de trabalho ( ) e desemprego ( ), como em Pissarides 
(2000), com a medida da dificuldade da firma de encontrar um trabalhador disposto 
a aceitar uma proposta de trabalho (tightness) sendo dada por , de modo que 
o matching, do ponto de vista da firma,8 é

, 	 .
	

(1)

Antes de produzir, o novo empreendedor necessita de recursos para financiar 
o processo de recrutamento do trabalhador apto a realizar a produção. Em um 
mercado de crédito imperfeito, um empreendedor com uma ideia, mas sem capital, 
recorre a uma fonte de financiamento externo (banco) disposta a financiá-lo. 
Nesse sentido, seja  o número de empreendedores em busca de financiadores 
( ). O fluxo de contratos firmados entre bancos e empreendedores segue uma 
função côncava, homogênea de primeiro grau em  e , dada por ,  
de modo que a função

,
	 	

(2)

é a probabilidade instantânea de o empreendedor encontrar financiamento 
disponível, com  representando a dificuldade de o empreendedor encontrar 
um banqueiro disposto a financiá-lo. Por sua vez, analogamente, a probabilidade 
de o agente financeiro encontrar um empreendedor buscando financiamento é 
dada por .

Para os objetivos do modelo, a vida do empreendimento pode ser decomposta 
em quatro estágios de duração: i) angariação de fundos de financiamento; ii) 
recrutamento; iii) criação de empregos; e iv) destruição de empregos.

No estágio inicial (estágio 0), o empreendedor busca, a um custo não 
pecuniário igual a , um banco disposto a financiar (em troca de um repagamento 
futuro) a oferta de emprego, ao mesmo tempo que o banco busca clientes ao 
custo . A probabilidade de correspondência (matching) entre os dois agentes – 
isto é, a probabilidade de que ocorra um movimento para o estágio 1 (estágio de 
recrutamento) – é .

No estágio 1, após encontrar um banco disposto a financiar a oferta de 
emprego, o empreendedor busca, a um custo , um trabalhador habilitado a 
operar a atividade da firma. A probabilidade de matching entre o empreendedor 
e o trabalhador é . Após encontrar o trabalhador habilitado a operar a 

8. Do ponto de vista do trabalhador, a probabilidade correspondente é dada por , 
.
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atividade, a firma pactua com o banco o valor  a ser pago, e isto encerra a fase 
de financiamento da firma.

Concluído o estágio de recrutamento, a firma move-se para o estágio de 
criação do emprego (estágio 2), quando gera um fluxo de produto ( ), que é 
usado para pagar os valores referentes ao salário ( ) do trabalhador e ao valor 
pactuado com o banco, no valor  por unidade de tempo, enquanto durar 
a ocupação da vaga de trabalho. No último estágio (estágio 3 ou estágio de 
destruição do emprego), o matching entre a firma e o trabalhador é destruído, 
com probabilidade . 

Dessa forma, no equilíbrio de longo prazo, os valores do banco, em cada 
estágio, são

;	 (3)

; e	 (4)

.	  (5)

Enquanto que os valores de equilíbrio correspondentes do empreendimento são

;	 (6)

; e	 (7)

.	 (8)

A destruição do matching entre a firma e o trabalhador, com probabilidade 
, impõe  e .

O contrato entre o banqueiro e o empreendedor especifica que o banco 
financiará, a um custo , por unidade de tempo, o processo de recrutamento do 
empreendedor, esperando que, em troca, o empreendedor repasse ao banqueiro 
uma quantia constante, de valor , por unidade de tempo, enquanto a firma 
operar, valor este que é dado pela solução do seguinte problema de barganha 
de Nash,

,	 (9)

em que  mede o poder de barganha do banqueiro.

As condições de equilíbrio desse problema indicam que

,	 (10)
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assumindo a ausência de custos de criação (tanto do banco quanto da firma) no 
estágio 0, pela condição de livre entrada, . Assim, de acordo com 
(3) e (6),

; e	 (11)

.	 (12)

Substituindo (11) e (12) em (10), em equilíbrio, o indicador da dificuldade 
de o empreendedor encontrar um banqueiro disposto a financiá-lo é

.	 (13)

Fazendo uso de (11) e (12) em (4) e (7), vem

; e	 (14)

.	 (15)

Além disso, fazendo uso do fato de que, pela condição de saída da firma, 
 e  e usando (5) e (8),

; e	 (16)

.	 (17)

A conexão das condições (14) a (17) com (10) mostra que o valor pago pelo 
empreendedor ao banqueiro, em cada unidade de tempo, é uma média ponderada 
dos valores presentes do produto da firma (líquido do pagamento de salários) e do 
pagamento do empréstimo feito pelo agente financeiro. Isto é,

.	 (18)
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Como, no equilíbrio de livre entrada, os benefícios esperados pelo banqueiro 
e pelo empreendedor têm de ser iguais aos seus respectivos custos, então

; e	 (19)

;	 (20)

em que  é o valor do excedente da vaga de trabalho e é 
igual ao valor presente esperado do produto gerado pelo empreendimento, líquido 
de salários e custos de procura por trabalhador.

O lado esquerdo de cada uma das equações (19) e (20) depende unicamente 
de , enquanto o lado direito depende apenas de . A equação (19) é crescente 
no espaço , com assíntota vertical  (representando a única solução para 
a equação ). Como, por outro lado, a equação (20) é, por analogia, 
decrescente nas mesmas variáveis, então deve existir um par , representando 
as dificuldades enfrentadas pelo empreendedor nos mercados de trabalho  e 
de crédito .9 Tal equilíbrio ocorre em  e  No limite, 

 implica  o que impõe  resultado equivalente 
ao tightness do mercado de trabalho sem fricções de crédito de Pissarides (2000).  
No entanto, como comparar  com  Pelas equações (19) e (20) e usando o 
fato de que, em equilíbrio, , conclui-se que

.	 (21)

Como , então . 

Um jeito óbvio de enxergar os efeitos das fricções do mercado de crédito sobre 
as vagas de trabalho e sobre o desemprego é comparando o seu efeito na curva de 
Beveridge, uma relação de equilíbrio, em que a taxa de criação de novos postos 
de trabalho  é igual à taxa de destruição de postos de trabalho . 
Isto é, a curva de Beveridge mostra que10

9. A noção de que a equação (19) é crescente no espaço  decorre do fato de um mercado de crédito mais fácil 
do ponto de vista do empreendedor (  alto) indicar um alto custo de entrada para os bancos, o que exige, como 
contrapartida, um mercado de trabalho mais folgado (  alto). Por sua vez, a noção de que a equação (20) é decrescente 
no espaço  resulta do fato de que, como , o custo de entrada do empreendedor é alto, o que exige 
um mercado de trabalho mais fácil ( maior ) como contrapartida.
10. Nessa formulação da curva de Beveridge, a evolução temporal da taxa de desemprego é dada por ,  
em que  representa a probabilidade de destruição de postos de trabalho.
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.	 (22)

Seja  a taxa de desemprego associada ao tightness de equilíbrio do 
mercado de trabalho com imperfeições no mercado de crédito e seja  seu 
similar em um mercado de crédito sem fricções, como em Pissarides (2000). Como, 
pela equação (21), , então . Isto é, as fricções no mercado de 
crédito, ao reduzirem o número de financiadores dispostos a financiar os novos 
empreendimentos das firmas que não têm capacidade de se autofinanciarem, 
funcionam como mecanismo de aumento da taxa de desemprego.

Um aspecto não discutido em Wasmer e Weil (2004) é como, na presença de 
restrições de crédito, a taxa de desemprego converge entre estados estacionários. 
Este ponto é explorado em Dromel, Kolakez e Lehmann (2010), usando o fato 
de que a evolução do nível de emprego resulta da diferença entre a taxa de criação 
de novas vagas (fluxo de entrada no emprego) e a taxa de destruição de postos de 
trabalho (fluxo de saída do emprego). Isto é, 

.	 (23)

No estado estacionário, essa relação representa a curva de Beveridge, 
definida como

,	 (24)

crescente no plano , em que  é o nível de emprego.

Do ponto de vista do empreendedor, a ocupação de uma vaga de trabalho 
gera um fluxo de bens ( ), um fluxo de salários ( ) e um fluxo de pagamentos 
ao banco ( ), de modo que o seu valor presente ( ) obedece à equação

,	 (25)

na qual o fator de desconto ( ) é aumentado pela taxa de destruição de vagas de 
trabalho ( ).

Por sua vez, como a ocupação de uma vaga de trabalho ocorre à taxa  e 
uma vaga de trabalho não ocupada não embute custos ou ganhos, então seu valor 
presente ( ) satisfaz

.	 (26)
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Do ponto de vista do agente financiador do empreendimento, a ocupação 
da vaga de trabalho rende um fluxo de recebimentos , de modo que seu valor 
presente ( ) satisfaz a equação

.	 (27)

Similarmente, dado que uma vaga de trabalho não ocupada impossibilita o 
empreendedor de amortizar o débito, do ponto de vista do financiador, o valor de 
uma vaga não ocupada ( ) satisfaz a equação 

.	 (28)

Assumindo livre entrada no mercado de crédito, de modo que, no equilíbrio, 
a taxa de juros assegura lucro nulo ao setor bancário (  e ), então

.	 (29)

Note-se que para o empreendedor e o banco financiador, o valor agregado de 
uma vaga de trabalho ocupada ( ) representa um benefício igual ao produto 
menos o salário ( ), descontado pelo fator de desconto ( ). Como o matching 
é dissolvido à taxa , então

.	 (30)

Como, para o empreendedor, a criação de uma vaga de trabalho custa ,  
e seu valor é , então, em equilíbrio,  e . Usando (25) e (26), 
tal equilíbrio implica

.	 (31)

Usando esse resultado, juntamente com (29) e (30), o rendimento da criação 
de uma vaga de trabalho para o empreendedor e o financiador, conjuntamente, será

.	 (32)

Por esse resultado, a curva de criação de vagas de trabalho (job creation ou JC) 
é horizontal no plano  e  é constante.11 Porém, para menores valores de ,  

11. Um cálculo simples mostra que, nesse caso, .
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, caso em que o empreendedor desejará criar novas vagas de trabalho, até 
que . Isto é, a curva JC será crescente no espaço  quando .

Por outro lado, num mercado de trabalho em que o empreendedor depende 
de financiamento externo, o agente financiador atribuirá um valor positivo ao 
empréstimo mesmo quando o empreendedor devedor deixar de honrar a dívida. 
Nesse caso, o agente financiador passará a administrar o empreendimento mesmo 
que não tenha habilidade necessária para tal, se comparado com o empreendedor, 
de modo que o empreendimento será mantido, juntamente com as vagas de 
trabalho existentes, embora não haja criação de novas vagas. Isto é, num mercado 
de trabalho com restrições de crédito, haverá mais barreiras à criação de novas 
vagas de trabalho do que em um mercado de trabalho sem restrição de crédito.

Para caracterizar os efeitos das restrições de crédito sobre a dinâmica do 
emprego, suponha que o crédito ofertado, dado por , é proporcional ao 
valor total das vagas ocupadas, . Isto é, , com 

 representando o multiplicador de crédito de Kiyotaki e Moore (1997). 
Como, nesse caso, o valor de uma vaga de trabalho é constante12 e como a vaga de 
trabalho é o único ativo do empreendimento, então, quanto maior for o número 
de vagas ocupadas, maior será a oferta de crédito e maior será o multiplicador ( ).  
Por outro lado, quanto maior , menores serão as restrições impostas no 
mercado de crédito.

Definindo  e usando a equação (30) para determinar o valor de 
uma vaga ocupada, o equilíbrio do mercado de trabalho, com restrição de crédito, será

.	 (33)

A pergunta que emerge dessa discussão é: quão persistente será o desemprego 
num mercado de trabalho sujeito a restrições de crédito vis à vis um mercado de 
trabalho sem restrições de crédito? 

Pela equação (23) a taxa de crescimento do nível de emprego  é igual à 
diferença entre a taxa de saída do desemprego  e a taxa de entrada 
no emprego , de modo que seu comportamento entre equilíbrios de steady 
state será dado por

.	 (34)

12. Ver equação (30).
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Num mercado de trabalho sem restrições de crédito, a curva de criação de 
novas vagas (JC) é horizontal e , de modo que . Nesse caso, 
o nível de emprego converge de modo autorregressivo para seu valor de steady state.

Por outro lado, num mercado de trabalho sujeito a restrições de crédito, a 
curva JC é crescente em , e o nível de emprego converge mais lentamente para o 
equilíbrio de steady state, indicando que, quando restrições de crédito são adicionadas 
às restrições do mercado de trabalho, o desemprego se torna mais persistente.

Para verificar isso, basta reescrever a equação (34) como

,	 (35)

na qual é a elasticidade da função matching, medida em 
relação ao desemprego, indicando que .

3 CRÉDITO E DESEMPREGO NO BRASIL

A maior parte da literatura sobre ciclos econômicos que incorpora a noção de 
fricções nos mercados de crédito discute as restrições daí resultantes enfrentadas 
pelos tomadores, mas não discute as restrições enfrentadas pelos intermediários 
financeiros (Jaffee e Russel, 1976; Stiglitz e Weiss, 1981; Bernanke e Gertler, 
1989; Kiyotaki e Moore, 1997, entre outros). Isto é, discutem-se os problemas de 
acesso ao crédito, mas não se discutem os problemas de intermediação financeira.  
Por exemplo, em Kiyotaki e Moore (1997) discute-se a noção de custos de agência 
nos contratos de crédito separando, do ponto de vista do tomador de crédito, os 
custos de financiamento internos e externos, mas não se consideram as relações 
entre poupadores e intermediários financeiros, um problema resolvido em Gertler 
e Kiyotaki (2010), em que é construído um modelo em que o ciclo econômico 
incorpora as restrições de crédito impostas aos intermediários financeiros, supondo 
que “as famílias depositam fundos nos intermediários financeiros que, por sua vez, 
os emprestam às firmas não financeiras” (Gertler e Kiyotaki, 2010, p. 4).

Os efeitos das imperfeições de crédito sobre as taxas de desemprego são 
modelados em Wasmer e Weil (2004), Rendon (2005), Monacelli, Quadrini e Trigari 
(2011), entre outros. Tais modelos têm em comum o fato de que as imperfeições 
do mercado de crédito impõem dificuldades adicionais à criação de novas vagas 
de trabalho quando a criação destas requer financiamento externo. Em Wasmer e 
Weil (2004) as fricções do mercado de crédito amplificam volatilidade da economia 
via acelerador financeiro, o que dificulta a criação de novas vagas de trabalho pelas 
firmas. Em Rendon (2005) a restrição de liquidez restringe a criação de vagas de 
trabalho mesmo em mercados de trabalho mais flexíveis, com as firmas usando 
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tal flexibilidade como estratégia de suavização dos efeitos das restrições financeiras 
sobre o mercado de trabalho. Em Monacelli, Quadrini e Trigari (2011), por razões 
estratégicas, as firmas preferem o financiamento externo ao financiamento interno, 
de modo que as restrições do mercado de crédito dificultam a criação de novas 
vagas de trabalho. 

A incidência das imperfeições do mercado de crédito sobre o nível do 
desemprego e a maneira como essas imperfeições influenciam a dinâmica da 
transição da taxa de desemprego entre equilíbrios de steady state é avaliada em 
Dromel, Kolakez e Lehmann (2010) à luz da contribuição teórica de Kiyotaki 
e Moore (1997), estimando um modelo de dados em painel para vinte países 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
em que as restrições de crédito, além de aumentarem o nível de desemprego no 
steady state, aumentam a persistência do desemprego. Além disso, este modelo 
permite analisar o comportamento dinâmico das variáveis entre equilíbrios de 
steady state. Deste modo, como na literatura pertinente, o crédito funciona como 
propagador de choques.

Como estamos interessados em avaliar apenas o caso brasileiro e como o 
modelo desenvolvido em Dromel, Kolakez e Lehmann (2010) possibilita analisar 
o comportamento dinâmico das variáveis entre equilíbrios de steady state e, além 
disso, temos a preocupação de lidar com as endogeneidades presentes entre as 
variáveis, em vez de estimar um modelo linear univariado, preferimos estimar 
modelos com vetores autorregressivos (VAR). Por outro lado, em razão do possível 
papel do crédito como propagador de choques, optamos por estimar um VAR com 
threshold (TVAR), em que os regimes são definidos a partir de um limiar da relação 
crédito/PIB, sendo classificados como regimes de crédito “restrito” e “normal”. 

3.1 Dados

Nós empregamos dados mensais para as séries consideradas de janeiro de 2002 
a dezembro de 2015. O crédito é representado pela série “Saldo da Carteira de 
Crédito em Relação ao PIB”, calculada pelo Banco Central (série 20622), e a série 
de desemprego é a taxa de desemprego mensal divulgada pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). Nós utilizamos as séries em logaritmos após 
dessazonalizá-las. Os logaritmos das variáveis de crédito ( ) e desemprego 

 são ambos I(1), algo comprovado pelos testes de raízes unitárias, conforme 
apresentados na tabela 1.
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TABELA 1 
Testes de raízes unitárias (ADF)

Variável Valor do teste p-valor

-2,5472 0,3493

-1,0407 0,9291

Elaboração dos autores.

Em seguida, à guisa de confirmação da relação de cointegração, sem a 
qual não seria possível a estimação do VAR, como aponta Sims, Stock e Watson 
(1990), realizamos o teste de cointegração de Johansen, que apontou a existência 
de um único vetor de cointegração, com nível de significância de 1%, conforme 
apresentado na tabela 2. 

TABELA 2
Teste de cointegração de Johansen

Valor do teste
Valores críticos

10% 5% 1%

2,39 10,49 12,25 16,26

8,80 16,85 18,96 23,65

32,18 23,11 25,54 30,34

Elaboração dos autores.

3.2 Estimação do TVAR

Apesar das diferenças, uma característica comum aos modelos de ciclos reais referidos 
anteriormente é o papel do crédito na propagação dos choques, o que resulta em 
dinâmicas não lineares (mudança de regime) e respostas assimétricas, mesmo que 
os choques não sejam originados no mercado de crédito. Neste caso, em vez de 
estimar um VAR tradicional, a melhor estratégia parece ser estimar um VAR com 
threshold (TVAR), em que os regimes de crédito mudam como resultado tanto 
de choques no crédito como em outras variáveis que não o crédito (Balke, 2000).

Consideremos, então, um TVAR estrutural com dois regimes. Dado o vetor 
de variáveis endógenas , contendo as variáveis crédito  e desemprego 

, o modelo pode ser representado como na equação (36):

,	 (36)
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na qual  se  e  caso contrário;  representa a variável 
threshold relevante para as mudanças de regime; é seu número de defasagens;  
é o valor do threshold;  é o vetor de constantes;  é o número de defasagens 
do VAR; e  é a matriz de coeficientes do regime  e defasagem . Note que 
o TVAR é linear em cada regime, com a mudança de parâmetros entre os regimes 
caracterizando as não linearidades.

Nesse sentido, para testar a existência de não linearidades no VAR, é apropriado 
aplicarmos o teste de Lo e Zivot (2001), cujo resultado, na tabela 3, sugere a rejeição 
da hipótese de linearidade – ou da existência de um único regime –, utilizando-se 
o crédito como proporção do PIB  como variável de threshold. 

TABELA 3
Teste de Lo e Zivot (1 vs 2 regimes)

Valor do teste
Valores críticos

p-valor
90% 95% 97,5% 99%

57,89 20,88 20,94 20,97 20,99 0,0000

Elaboração dos autores.

Como a linearidade do VAR é rejeitada e temos poucas observações, assumimos 
a existência de apenas dois regimes. Com o objetivo de observar a robustez da nossa 
estimação, utilizamos duas medidas de trimming para estimar o TVAR, a saber, 
0.1 e 0.3, de forma que, no primeiro caso, permitimos uma liberdade maior ao 
modelo na escolha do ponto de threshold, e no segundo caso impusemos o uso de 
um número maior de informações na estimação dos regimes.

Uma vez realizada a estimativa do TVAR, o próximo passo deverá ser analisar 
as funções de resposta aos impulsos. Em uma configuração não linear, a reação de 
uma variável endógena a um choque depende da história passada, do estado da 
economia e do tamanho do choque em estudo no momento 0, além do tamanho e 
do sinal de todos os choques que atingem a economia no período de interesse (um 
choque no momento t pode desencadear uma mudança de regime até o tempo t + 
d, no qual d é o atraso estimado do limite). A fim de calcular a média das influências 
da história e de todos os outros choques, métodos de simulação são necessários 
para recuperar a função de resposta a impulso generalizada – generalized impulse 
response function (GIRF) – (Koop et al., 1996). Em particular, se definirmos  
como o choque para a variável de interesse, um horizonte  e uma história ,  
podemos definir a GIRF como na equação (37).

.	(37)
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Na prática, para se obter as GIRFs, é necessário simular o modelo para 
qualquer possível ponto de partida ao longo do horizonte de tempo, alimentando 
o sistema com choques a partir de um bootstrap, e repetir o exercício adicionando 
um novo choque de um desvio-padrão do choque fundamental no modelo linear. 
O procedimento é feito centenas de vezes com séries recém-geradas de resíduos 
inicializados. As respostas aos choques específicos de um determinado regime são 
recuperadas pela média dos resultados da simulação.

GRÁFICO 2
Respostas do desemprego a choques a partir do TVAR (trimming = 0,1)

2A – Impulso no Log (desemprego)	 2B – Impulso no Log (crédito)

Elaboração dos autores.
Obs.: �Gráfico cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).
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GRÁFICO 3 
Respostas do desemprego a choques a partir do TVAR (trimming = 0,3)

3A – Impulso no Log (desemprego) 	 3B – Impulso no Log (crédito)

Elaboração dos autores.
Obs.: �Gráfico cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

Os gráficos 2 e 3 apresentam as respostas do desemprego a choques no crédito 
e no próprio desemprego fornecidos pelas GIRFs obtidas pela estimação do TVAR, 
comparando-as com o resultado do VAR linear,13 deixando clara a natureza não 
linear do comportamento do desemprego como resultado de choques no crédito, 
em ambientes com mais e menos restrições.

O gráfico 2 apresenta o resultado da estimação com trimming igual a 0,1, o que 
conduz a uma situação em que o regime “normal” tem só 18,6% das observações, 
correspondente a 31 delas, com valor do threshold estimado em 3,90, equivalendo a 
um nível de Crédito/PIB de 49,52%. Como, nesse caso, o número de observações do 

13. As linhas sólidas nos gráficos 2 e 3 representam as respectivas funções de impulso-resposta (IRF) do VAR linear.
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regime “normal” é muito pequeno, optamos por estimar outra versão, aumentando 
o trimming para 0,3, cujo resultado é apresentado gráfico 3, situação em que o 
regime “normal” conta com 36,6% das observações, totalizando 61 delas, com valor 
do threshold estimado em 3,44, que equivale ao nível de Crédito/PIB de 31,16%.

Como sugerido em Zheng e Fry-McKibbin (2013) e Schmidt (2013), 
calculamos as bandas de confiança realizando um bootstrap a partir dos resíduos do 
TVAR. Em ambos os casos, para facilitar a visualização das figuras, optamos por 
não incluí-las, embora em todos os casos as respostas do regime “restrito” sejam 
estatisticamente significantes, enquanto que as do regime “normal” não o são.

Assim, os resultados do TVAR sugerem que o desemprego responde forte e 
persistentemente a choques no crédito em um ambiente de crédito restrito, mas não 
em um ambiente de crédito mais abundante. Isso corrobora a ideia de que apenas 
em um ambiente com mais fricção financeira e com escassez de crédito, as expansões 
de crédito são relevantes para estimular a atividade econômica. Ao mesmo tempo, 
no ambiente de crédito “restrito”, as respostas do desemprego a choques no próprio 
desemprego são significantes e consideravelmente maiores do que no regime de 
crédito mais abundante, quando a volatilidade do desemprego tende a ser menor. 

Adicionalmente, a comparação dos resultados apresentados nos gráficos 2 e 3  
nos fornece um insight interessante. No gráfico 2, em que o regime de crédito 
“restrito” inclui um período com maior abundância de crédito do que o apresentado 
pelo gráfico 3, a resposta ao desemprego apresenta uma convergência muito mais 
rápida, em conformidade com o predito pela equação (35) no modelo destacado na 
seção 2, que prevê que a elasticidade da função de matching no mercado de trabalho 
depende do grau de fricção financeira à qual a economia está exposta. Tal resultado é 
compatível com o de Dromel, Kolakez e Lehmann (2010), de que, em um ambiente 
de maior abundância de crédito, o processo de search e matching no mercado de 
trabalho é menos custoso, reduzindo, assim, a amplitude dos ciclos de desemprego. 

Dessa forma, o TVAR indica fortemente que a expansão do crédito teve um 
papel relevante na redução do desemprego no período analisado, bem como de sua 
persistência, porém sugere também que tal efeito não remanesce no período mais 
recente, quando atingimos um regime “normal” de crédito, com menor escassez. 

4 CONCLUSÕES

Neste artigo, usamos a base analítica desenvolvida em Dromel, Kolakez e 
Lehmann (2010), que, à luz da contribuição teórica de Kiyotaki e Moore (1997), 
concluem que, na presença de restrições de crédito, o valor máximo de crédito 
a que um empreendimento tem acesso é proporcional ao valor dos seus ativos 
penhoráveis, de modo que, quanto menor for o valor desses ativos, menor será o 
surgimento de novos empreendimentos e menor será a criação de vagas de trabalho.  



133Crédito e Desemprego no Brasil (2002-2015)

Além disso, na presença de restrições de crédito, à medida que o desemprego converge 
para o equilíbrio de steady state, a oferta de vagas de trabalho diminui, afetando 
negativamente o valor dos ativos penhoráveis. Isto é, a dinâmica de transição entre 
equilíbrios de steady state é arrefecida, e o desemprego torna-se mais persistente na 
presença de restrições de crédito.

Esse panorama é confirmado pelas GIRFs, resultantes dos modelos TVAR aqui 
estimados. Com efeito, as figuras das diversas GIRFs apontam para uma redução da 
taxa de desemprego, resultante da expansão do crédito durante o período de regime 
mais restrito, num claro sinal da validade do acelerador financeiro de Kiyotaki e 
Moore (1997). No entanto, para o período mais recente, com menos restrição de 
crédito, tal resultado não se mantém, ou seja, expansões de crédito passaram a ter 
efeitos inexpressivos e insignificantes no desemprego. 

Ao mesmo tempo, é possível observar, nas GIRFs fornecidas pela estimação 
do TVAR, que há uma diminuição da persistência do desemprego em um 
ambiente com menor restrição de crédito, resultado este que corrobora a hipótese 
de que a elasticidade da função de matching no mercado de trabalho depende das 
fricções financeiras.

Uma explicação possível para esse fato está relacionada à rigidez das leis 
trabalhistas. Há evidências internacionais de que a magnitude das respostas do 
emprego aos choques varia negativamente com o grau de proteção ao emprego 
(Botero et al. 2004), resultando em dificuldades de dispensa de quem está empregado 
e em aumento do desemprego. Outros efeitos da legislação trabalhista são o 
fortalecimento dos sindicatos e as barreiras à expansão do emprego resultantes de 
sua atuação. Neste particular, Monacelli, Quadrini e Trigari (2011) argumentam 
que, em razão dos problemas de barganha salarial com sindicatos, as empresas 
preferem endividar-se a utilizarem capital próprio, já que o maior endividamento 
reduz seu excedente líquido, diminuindo o poder de barganha dos sindicatos na 
determinação dos salários pagos aos trabalhadores. Nesse caso, a dificuldade de 
acesso ao crédito acarreta dificuldades na geração de emprego, mesmo naquelas 
empresas em que não há restrições de liquidez.

No lado normativo, nossos resultados empíricos sugerem que as condições do 
mercado de crédito devem ser levadas em conta na elaboração de intervenções de 
política para combate ao desemprego. Nos períodos em que as empresas enfrentaram 
dificuldades crescentes para contrair empréstimos para financiar suas atividades 
de produção e investimento, expansões do crédito parecem ter sido eficazes para 
reduzir o desemprego, bem como sua persistência. Porém, tal resultado não deve 
ser esperado a partir do momento em que a restrição de crédito por que passa a 
economia não seja tão elevada.
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DETERMINANTES DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A 
MULHER NO BRASIL1

Jayne Cecília Martins2

Evandro Camargos Teixeira3 

O fenômeno da violência doméstica contra a mulher tem crescido particularmente nos países em 
desenvolvimento, como o Brasil. Assim, este estudo tem como objetivo analisar os determinantes 
de tal modalidade de violência no país. Para tal, foi estimado um modelo logit hierárquico em dois 
níveis. Os resultados demonstram que a idade da mulher, os anos de estudo e a renda e o emprego 
do marido se correlacionam negativamente com a probabilidade de ela ser vitimada. Com relação às 
variáveis do segundo nível, constatou-se que a presença de mecanismos de proteção tem correlação 
positiva com a probabilidade de a mulher ser vitimada.

Palavras-chave: violência doméstica; mecanismos de proteção; logit hierárquico; Brasil.

DETERMINANTS OF DOMESTIC VIOLENCE AGAINST WOMEN IN BRAZIL

The phenomenon of domestic violence against women has grown particularly in developing countries, 
such as Brazil. Thus, the present study aims to analyze the determinants of such violence in the 
country. For this, a hierarchical logit model was estimated at two levels. The results show that the 
woman’s age, years of schooling, income and employment of the husband correlate negatively with 
the probability of being victimized. Regarding the variables of the second level, it was verified that 
the presence of protection mechanisms correlates positively with the probability of being victimized.

Keywords: domestic violence; protection mechanisms; hierarchical logit, Brazil.

JEL: C35; J16; K42.

1 INTRODUÇÃO

A violência sempre foi umas das principais preocupações dos indivíduos, conjuntamente 
às perdas causadas em decorrência de sua vitimização. A temática ganhou ainda 
maior importância diante do seu agravamento em todo o mundo. O Brasil é um 
dos países mais violentos do mundo, ao lado de alguns países africanos e de outros 
países latino-americanos. De acordo com um estudo realizado pela UNODC (2013), 
a taxa média de homicídios mundial foi de 6,2 por 100 mil habitantes em 2012; 
porém, o continente africano e a América Central registraram taxas quatro vezes 
maiores, cerca de 30 e 26 vítimas por 100 mil habitantes, respectivamente. Em 
contrapartida, países do Leste Asiático, do Sul da Europa e da Europa Ocidental 
apresentaram taxas cinco vezes menores que a média mundial. Por sua vez, no 
Brasil, a taxa foi de 26,52 por 100 mil habitantes, naquele ano.

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/ppe50n2art6
2. Professora no Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG). E-mail: <jayne_cecilia@yahoo.com.br>.
3. Professor do Departamento de Economia da Universidade Federal de Viçosa (UFV). E-mail: <evandro.camargos@gmail.com>.
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Entre as diversas modalidades de violência, aquela cometida contra a mulher tem 
crescido substancialmente em todo o mundo. No caso específico deste trabalho, foi 
analisada a violência física contra a mulher cometida por algum membro da família,4 
que é a denominada violência doméstica. Um estudo da UNODC (2013) enfatiza 
que no mundo a taxa de homicídios entre homens é quatro vezes maior do que 
entre mulheres. Porém, enquanto os homens são geralmente mortos por indivíduos 
com os quais não possuem vínculos, mais de 50% dos homicídios femininos são 
causados por homens com alguma relação com a mulher. Esse não é um fenômeno 
verificado apenas no Brasil. Na Ásia e na Europa, 55% dos homicídios femininos 
são causados por seus parceiros ou familiares. Por sua vez, na África, na América 
Central e na América do Sul, esse número é ainda maior, chegando a 70% dos casos. 

Além disso, a Organização das Nações Unidas – ONU (UN, 2010) realizou 
uma pesquisa no Brasil e constatou que 34% das mulheres brasileiras entrevistas 
já foram vítimas de violência doméstica. Devido aos danos gerados, e ainda à alta 
frequência da violência, percebe-se que a violência doméstica é um tema de grande 
relevância para estudos diante das privações geradas, da deterioração da saúde tanto 
física quanto mental, e por caracterizar-se como violação dos direitos humanos.

Até mesmo diante de tamanha relevância, são escassos os estudos já realizados a 
respeito do tema na literatura, sendo que aqueles encontrados tratam principalmente 
da relação entre incidência da violência doméstica e nível de renda. Nesse caso, os 
trabalhos consideraram a renda como principal meio de empoderamento feminino, 
dado que, por meio desta, a mulher poderia ter autonomia perante o agressor. Nesse 
sentido, destacam-se os trabalhos de Tauchen et al. (1985; 1991), Farmer et al. 
(1996) e Pollack (2004). Outros trabalhos, como o de Aizer (2010), analisaram a 
temática sob a ótica das diferenças salariais entre homens e mulheres. Por sua vez, 
os trabalhos de Bobonis et al. (2010) e Moreira (2014) abordaram o tema a partir 
da análise de transferências de renda. Existem na literatura ainda dois trabalhos que 
estudaram o impacto da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006, conhecida como 
Lei Maria da Penha (Brasil, 2006), sobre a violência doméstica: Garcia et al. (2013) 
e Cerqueira et al. (2015), dado que a lei, atualmente, é o principal mecanismo de 
combate à violência doméstica no Brasil. 

Nesse sentido, o trabalho de Tauchen et al. (1985) analisou o fenômeno da 
violência doméstica para algumas cidades dos Estados Unidos, por intermédio da 
análise de negociação, sendo um dos pioneiros sobre o tema. Os autores concluíram 
que a empregabilidade dos homens é mais importante para reduzir a violência do que os 
salários; e, ainda, que o aumento dos salários das mulheres de classe econômica elevada 
contribui para maior probabilidade de violência. Por sua vez, com relação às mulheres 
com nível de renda relativamente baixo, o aumento dos salários reduz a violência. 

4. Neste estudo, se o infrator for namorado ou cônjuge, ele é considerado membro da família.
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Dois trabalhos subsequentes trataram a violência doméstica como um mecanismo 
de comportamento. Nesse caso, o homem utiliza a violência na relação, com o 
intuito de controlar o comportamento do cônjuge. Nesses trabalhos, conclui-se 
ainda que as relações estão atreladas às perdas e aos ganhos de utilidade. A renda 
nesse caso é um mecanismo de satisfação, no qual famílias que obtiveram elevação 
desta apresentaram menor nível de violência, em função da maior satisfação dos 
indivíduos (Tauchen et al, 1991; Farmer et al., 1996).

Além de questões relacionadas à renda, ao salário e à oferta de trabalho, 
surgiram outros estudos que trataram os efeitos da violência nos indivíduos que 
conviveram com a violência no lar quando crianças e, ainda, os efeitos da violência 
no bem-estar da sociedade. Nesse sentido, Ribeiro et al. (2005) mensuraram para a 
Colômbia o efeito da violência doméstica sobre os indicadores de bem-estar social 
das mulheres. Os resultados demostram que existem efeitos negativos da violência 
nesses indicadores. A violência afeta tanto a oferta de trabalho das mulheres que 
sofrem violência, quanto seus rendimentos. Os autores concluíram ainda que 
as mulheres vitimadas ganham em média 44% dos rendimentos médios no que 
concerne às não vitimadas. Ribeiro et. al (2005) ainda destacaram que a violência 
possui efeitos em todos os indivíduos do agregado familiar, em que aqueles provindos 
de lares com violência possuem maior propensão a sofrerem problemas de saúde, 
e as crianças apresentam menor frequência e desempenho escolar. 

Pollack (2004) analisou outro aspecto relevante: a transmissão intergeracional 
do comportamento violento. O autor concluiu que homens que crescem em lares 
violentos possuem maior propensão a serem agressivos e cometerem violência 
doméstica. Por sua vez, as mulheres são mais propensas a serem vitimadas e aceitarem 
a violência. Em casos de ocorrência da violência, o autor afirma que políticas de 
curto prazo, relacionadas à atuação da polícia e da Justiça, são eficazes no combate 
à violência contra a mulher. Devido ao caráter intergeracional da violência, essas 
políticas teriam efeitos também nas futuras gerações. 

A temática da violência doméstica também foi estudada mediante a análise da 
relação entre as transferências de renda e a violência. Nesse caso, as transferências de 
renda voltadas para as mulheres atuariam como elementos de combate à violência, 
dados os ganhos de renda propiciados por estas. Bobonis et al. (2013) realizaram 
um estudo no México, com o intuito de avaliar essa questão. Os autores concluíram 
que as mulheres não beneficiárias das transferências possuem menor probabilidade 
de serem vitimadas do que as beneficiárias. Porém, no que tange à relação entre 
violência e benefício, os autores constataram que o programa somente reduziu a 
violência no curto prazo. No longo prazo, gerou aumento da violência.
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No Brasil, a magnitude e os efeitos da agressão contra a mulher ainda não 
são bem dimensionados, devido à escassez de pesquisas que tratem os casos de 
violência para todo o país, sendo que a principal dificuldade se deve à ausência 
de informações sobre a vitimização. Os estudos em sua maioria referem-se a casos 
isolados, em unidades de saúde ou em secretarias de segurança pública, abordando 
apenas a ocorrência de eventos entre usuárias dos serviços, o que não permite que 
os resultados representem toda a população.

Assim, na literatura nacional, foram encontrados poucos trabalhos que 
abordam a violência contra a mulher. Destacam-se aqueles que tratam de questões 
concernentes à permanência e à perpetuação da agressão física contra a mulher, 
da relação entre o Programa Bolsa Família (PBF) e a violência no lar e, ainda, do 
efeito da Lei Maria da Penha sobre a vitimização da mulher. 

Bruschi et al. (2006) analisaram a prevalência da violência doméstica, para o 
município de Embu, no estado de São Paulo. Os autores constataram que existem 
elevadas taxas de violência conjugal. Concluíram que em países desenvolvidos 
a prevalência da violência vai de 5,3 a 25%, para algum tipo de violência, e de 
7,1 a 18%, para violência grave. Por sua vez, em países em desenvolvimento, o 
percentual é ainda maior: 19,1 a 47%, para algum tipo de violência, e 20 a 37,8%, 
para violência grave. No caso brasileiro, a prevalência de violência doméstica foi 
de 22,1% para violência grave, 10,5% para violências não graves e 33,7 % para 
algum tipo de violência.

O trabalho de Moreira (2014) apresenta a relação entre a vitimização e as 
transferências de renda. Utilizando a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD/IBGE) de 2009, o autor 
analisou a relação entre o fato de a família da mulher ser ou não beneficiária de um 
programa de transferência de renda – no caso, o Bolsa Família – e a probabilidade de 
ela sofrer violência doméstica. O autor concluiu que o programa não atua na redução 
da violência, mas, pelo contrário, esta se eleva com sua implantação, o que contraria 
a hipótese de que ganhos de renda reduzem a violência. Moreira (2014) concluiu 
ainda que as mulheres jovens, beneficiárias do Bolsa Família, com baixa escolaridade 
e maior número de filhos, possuem maior probabilidade de serem vitimadas.

Em relação aos mecanismos de proteção à mulher, foram encontrados dois 
trabalhos na literatura brasileira que analisam a efetividade da Lei Maria da Penha no 
que concerne à violência doméstica: Garcia et al. (2013) e Cerqueira et al. (2015). 
O primeiro analisa, a partir de uma série temporal do período 2001-2011, os 
homicídios de mulheres no país. Os autores não encontraram impacto significativo 
da lei sobre o número de homicídios. Porém, o trabalho de Cerqueira et al. (2015) 
encontrou resultados significativos da lei sobre os homicídios de mulheres. Segundo 
os autores, a eficácia da lei não ocorre de maneira uniforme no Brasil, devido às 
desigualdades existentes no país. 
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Diante da escassa literatura concernente ao tema, principalmente no Brasil, 
e ainda pelo fato de nenhum trabalho encontrado abordar o papel do ambiente 
social e dos mecanismos de defesa na vitimização, este estudo tem como objetivo 
analisar os determinantes da violência doméstica contra a mulher no Brasil.  
A análise levará em consideração variáveis relacionadas aos fatores socioeconômicos 
da mulher e do seu local de residência; no caso, o estado em que a vítima reside. 
Para cumprir com os objetivos propostos, este artigo está dividido em cinco seções, 
incluindo-se esta introdução. A segunda subseção abordará o referencial teórico; a 
terceira, a metodologia; a quarta, os resultados; por fim, há as considerações finais. 

2 �REFERENCIAL TEÓRICO: DETERMINANTES DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER

No intuito de analisar a violência doméstica contra a mulher, o referencial teórico 
foi construído a partir do modelo descrito por Tauchen et al. (1991), que considera 
que o homem comete violência contra a mulher, sendo este o meio de controle 
exercido sobre o comportamento feminino. No modelo, o agressor maximiza sua 
utilidade escolhendo entre a quantidade de violência a ser cometida e o nível de 
renda, caracterizado por um trade-off. Por sua vez, a mulher deverá escolher, a partir 
de sua utilidade, qual nível de violência será aceito e, ainda, se denunciará ou não 
a violência. Nesse caso, por tratar-se de violência doméstica, o infrator defronta-se 
ainda com a possibilidade de a mulher deixar a relação.

Diferenciando-se dos trabalhos encontrados na literatura, este estudo 
tem como objetivo analisar os fatores que determinam maior probabilidade de 
vitimização, contemplando características socioeconômicas, do agregado familiar 
e da acumulação de capital humano. Nesse sentido, o infrator somente cometerá 
violência se a utilidade propiciada for maior que o custo da ação. Portanto, o 
modelo teórico utilizado levará em consideração tanto a desutilidade sofrida pela 
vítima com a violência, quanto a utilidade do agressor, sendo que as características 
do local onde a vítima reside interferem nessas utilidades. 

Segundo Tauchen et al. (1991), os custos da violência doméstica contra a 
mulher relacionam-se principalmente a custos externos, porém não são os únicos. 
Os custos externos podem ser definidos com o grau de reprovação da violência pela 
sociedade, sendo que estes ocorrem por meio da cultura local. Se os indivíduos da 
sociedade rejeitam em maior grau a ocorrência da violência, consequentemente 
esse custo será maior. Diante disso, é necessário salientar que o indivíduo infrator 
somente cometerá o crime se a utilidade  propiciada pela violência for maior que 
o custo associado a esta, . A utilidade do infrator será dada por:

.	  (1)
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Em que   é o ganho de utilidade propiciado pela violência. O agressor somente 
cometerá o crime se o , em decorrência de que a . Do contrário, a 

, e o indivíduo não cometerá a violência.

Os autores destacam que os custos gerados são sofridos não somente pelo 
autor do crime, mas também pela vítima. Estes são divididos em dois grupos: custos 
monetários e custo moral. Os monetários são, por exemplo, os gastos com saúde 
ou gastos legais. Por sua vez, o custo moral pode ser definido como a possibilidade 
de ser julgado pela sociedade, diante da existência e da exposição à violência. 
Portanto, a mulher será mais propensa a denunciar se há maiores garantias de que 
a intervenção externa será eficaz no combate à violência (Tauchen et al. 1991).

A violência será, assim sendo, uma função decrescente da probabilidade 
de intervenção externa, α, dos custos do infrator, ch, e dos custos da vítima, cm.5  
A utilidade para manter a relação deve ser menor que o ponto no qual ela deixaria 
o relacionamento. Assim, a mulher terá a seguinte utilidade:

.	 (2)

Em que  é a utilidade do infrator,  é o custo associado a cometer violência 
do infrator,  é o custo causado pela violência à vítima e  é a probabilidade de 
intervenção externa. 

Nos casos em que a vítima depende financeiramente do agressor, o grau de 
aceitação da violência é maior. Nesse sentido, Tauchen et al. (1991) afirmam que 
o agressor estabelece regras de comportamento à vítima, diante das quais a mulher 
possui apenas três opções: obedecer, desobedecer ou deixar a relação. Caso opte pela 
última alternativa, a mulher defrontar-se-á com fatores externos que tornam mais 
elevados seus custos. Estes podem ser, por exemplo, sua educação, a experiência 
de violência no lar quando criança, o número de filhos, entre outros. Destaca-se, 
nesse sentido, a educação, pois esta possui papel determinante para que a mulher 
deixe a relação e denuncie o abuso. Por sua vez, a existência de filhos influencia a 
permanência da mulher no lar, o que possibilita a reincidência da violência.

É necessário salientar que a mulher sempre terá perda de utilidade, sendo que 
esta pode ser dada tanto por manter a relação quanto pelo término. Assim, a escolha 
da mulher dependerá da utilidade resultante: ela somente deixará o relacionamento se a 
utilidade resultante do término for maior que os custos causados por este. Acrescentam-se  
ainda os custos de denunciar a violência: os custos da agressão e o custo moral. 

.	  (3)

5. A teoria destaca que os custos ao infrator e à vítima serão medidos, principalmente por meio de quanto a sociedade 
pune e desaprova o crime (Tauchen et al. 1991).
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Conclui-se, portanto, que a mulher vítima de violência doméstica passa 
por um processo de desutilidade ocasionado pelo abuso sofrido. Quanto maiores 
os custos associados à violência, maior a desutilidade; porém, se existem custos 
atrelados à denúncia da violência, a mulher deverá decidir qual escolha lhe 
proporciona menos perda de utilidade. Para que a mulher denuncie a violência, 
são necessárias duas condicionantes. A primeira é de que as intervenções externas 
sejam eficazes no combate à violência; ou seja, que os mecanismos de combate à 
violência – por exemplo, as delegacias – sejam eficazes. Por sua vez, a segunda é 
que a vítima seja capaz de manter-se financeiramente, nos casos em que a vítima 
dependia financeiramente do seu agressor – isto é, o empoderamento feminino é 
necessário por meio de renda, emprego e escolaridade. 

A teoria utilizada neste trabalho estabelece ainda que o ambiente social está 
fortemente relacionado à probabilidade de vitimização doméstica. Assim, é de grande 
importância a inclusão deste na estimação da probabilidade de vitimização. Dessa 
forma, será possível analisar, separadamente, características individuais da mulher 
e da Unidade da Federação (UF) de residência dela (ambiente social da mulher).

Nesse sentido, a existência e, ainda, a prevalência da violência estão relacionadas 
com o grau de tolerância pela sociedade. Desse modo, a cultura determina a 
forma pela qual a violência será julgada e, ademais, suas consequências e punições. 
Tauchen et al. (1991) destacam o ambiente social como determinante dos custos 
associados à violência: o custo de cometer a violência, o custo de denunciar e a 
utilidade gerada com a denúncia. 

Dessa forma, um ambiente mais favorável à vítima deve ter os menores custos 
associados à denúncia e, ainda, maiores custos associados ao agressor, dado que a 
violência gera perda de utilidade e, consequentemente, de bem-estar. Assim, no 
intuito de combater a violência, são necessárias medidas de prevenção e combate, 
assim como ainda medidas de apoio à vítima. No Brasil, as principais medidas 
adotadas são as delegacias da mulher, as defensorias para caso de violência, bem 
como as casas de abrigo e os centros de referência para a mulher. 

3 METODOLOGIA

A seção metodológica foi construída a partir do referencial teórico apresentado 
na seção anterior e levou em consideração a hierarquia das informações em dois 
níveis. No primeiro nível, encontram-se as características da mulher; no segundo, 
aquelas referentes às UFs, relacionadas à probabilidade de vitimização doméstica 
das mulheres. Para atingir esse objetivo, o modelo multinível logístico é o mais 
indicado, sendo apresentado na primeira subseção. Por sua vez, a segunda subseção 
apresenta a fonte e o tratamento dos dados.
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3.1 Análise da probabilidade de vitimização por violência doméstica 

Considerando-se, inicialmente, um modelo no qual os indivíduos possuem as 
mesmas características, ditos como aleatoriamente iguais, mas que apresentem 
probabilidades diferentes de vitimização e estão inseridos em comunidade ou ciclo 
social diferentes, questiona-se se o ambiente social é capaz de afetar a probabilidade 
de ocorrer vitimização. Nesse sentido, Moura (2013) afirma que a melhor estratégia 
empírica nessas situações é considerar a influência de dois níveis em tal probabilidade: 
nível individual e do ambiente social.

A utilização da metodologia multinível implica que existe hierarquia nas 
informações, o que possibilita análise das relações existentes entre variáveis do nível 
agregado e outras medidas no nível individual. Segundo Moura (2013), os principais 
problemas estatísticos com a desconsideração da hierarquia dos dados são: i) a perda 
de informação em decorrência da análise de apenas um nível; e ii) a consideração 
de que a variância é igual para os diferentes grupos – ou seja, desconsideração da 
correlação existente entre as variáveis do mesmo nível de agregação, significando 
perda de eficiência dos estimadores, dado que os erros-padrão serão menores. 

Em função da existência de correlação entre os grupos, o modelo hierárquico 
foi utilizado. Este possibilita que seja analisado como a variável dependente é 
afetada pelas características individuais (nível 1) e, ainda, como esta se diferencia 
entre os diferentes grupos (nível 2) Para facilitar a compreensão, a análise partiu 
do modelo mais simples, denominado modelo multinível não condicional. Nesse 
modelo, somente o intercepto é suposto aleatório e não existe nenhuma variável 
explicativa. O modelo é representado por:

, . 	 (4)

Na equação (4),  é a variável dependente da mulher i residente no ambiente 
j – ou seja, é o coeficiente da vitimização da mulher i, moradora do estado j.  
é o intercepto e  é o termo aleatório com distribuição normal. Na modelagem 
multinível, o intercepto  é definido como:

, .	  	 (5)

O termo  representa a média global,   são os desvios da média provenientes 
das condições do local especificado, j. Por meio deste, é possível observar que 
para cada localização j tem-se um  relacionado, representando a influência do 
ambiente social.

Partindo para a modelagem multinível mais completa, na qual todos os 
coeficientes são supostos aleatórios e são influenciados pelo nível 2 (modelo 
completo), foram inseridas as variáveis de controle. Neste caso, o intercepto e os 
parâmetros são representados por:
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 .	  (6)

.	  (7)

Nas equações (6) e (7),  é o vetor de covariadas, que são medidas no nível 2,  
 são os parâmetros e  são os resíduos do nível agregado, normalmente 

distribuídos. Supõe-se que os erros do segundo nível  não são correlacionados 
com o erro do primeiro nível  da equação (4).

Dessa forma, para estimar os determinantes da violência doméstica, o modelo 
multinível foi regredido em dois níveis. O primeiro nível abrange as variáveis 
relacionadas às características individuais da mulher. Por sua vez, no segundo nível, 
foram incluídas as variáveis de nível agregado, que são as características das UFs 
(ambiente social); ou seja, parâmetros que são similares para todos os indivíduos 
da mesma localidade. O modelo é descrito pelas equações (8) e (9):

.	 (8)

	  (9)
.

Em que:

•	   é a probabilidade de vitimização da mulher por violência doméstica;

•	  é o intercepto;

•	  é o coeficiente dos parâmetros a serem estimados no primeiro nível;

•	  são as matrizes das k variáveis independentes estimadas no primeiro 
nível;

•	  são as variáveis independentes do nível agregado;

•	   é o coeficiente dos parâmetros a serem estimados no nível agregado; e
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•	  termo aleatório com distribuição normal.

A estimação por meio do modelo hierárquico permite ainda analisar quanto 
da variância presente no modelo pertence ao segundo nível, por intermédio do 
coeficiente de correlação, denominado correlação intraclasse. A correlação que é 
apresentada no grupo é dada por:

.	 (10)

Segundo Natis (2001), a correlação intraclasse representa a proporção da 
variância na resposta explicada pela variabilidade do nível 2 – ou seja, representa 
a correlação existente entre os indivíduos pertencentes ao mesmo grupo. Essa 
correlação indica que os indivíduos que pertencem ao mesmo grupo possuirão 
características comuns, que podem afetar a incidência da violência.

Diante da apresentação do modelo a ser estimado, a variável dependente 
a ser estimada é uma variável binária, que representa se a mulher foi vítima 
de violência doméstica ou não. Para a construção desta, foram selecionadas 
apenas respondentes do sexo feminino, dado que se consideram como vítimas 
apenas as mulheres. Assim, a variável vítima de violência doméstica foi criada 
a partir das variáveis Q18 da PNAD, que questiona se a mulher foi vítima de 
agressão, mais a variável Q19, que pergunta quem foi o agressor da última 
vez. Assim:

	  (11)

O efeito causal desejado é dado por:

. 	  (12)

Como a variável dependente é binária e levando-se em consideração que se 
deseja modelar a probabilidade da sua ocorrência, deve-se utilizar uma função 
de distribuição de probabilidade. A função logística é utilizada em detrimento 
da função probit, em decorrência da melhor adequação com os dados criminais, 
visto que os erros não são normalmente distribuídos. A função logística acumulada 
atrelada à probabilidade é dada por:
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 .
	  (13)

A equação (13) é definida como a probabilidade de uma mulher i ser vitimada 
por violência doméstica, considerando suas características individuais e a UF j em 
que ela reside.

Segundo Cameron e Trivedi (2005), no modelo logit, os efeitos marginais 
não podem ser calculados de forma direta como no modelo linear, em que 
os valores associados aos parâmetros  representam o efeito marginal. É 
necessário, portanto, o cálculo da variação captada pelo efeito marginal, dado 
pela equação (14): 

 .	  (14)

No entanto, segundo Noronha et. al. (2008), por tratar-se de um modelo 
logit multinível, o efeito marginal será dado por: 

.	  (15)

Em que  é coeficiente estimado na regressão e  é o desvio-padrão de cada 
variável estimada. 

3.2 Variáveis, fonte e tratamento dos dados 

Definido o modelo a ser estimado, as variáveis utilizadas foram selecionadas a 
partir do referencial teórico e da literatura. As variáveis do primeiro nível foram 
incluídas no intuito de analisar quais características individuais se correlacionam 
com maior probabilidade de ocorrência de violência doméstica. As variáveis 
escolaridade, empregabilidade e renda são incluídas, dada a importância destas no 
empoderamento feminino. Caso as mulheres estejam sendo vitimadas, tais variáveis 
reduzem os custos da denúncia, pois nesse caso estas possuem maior independência 
financeira e mais conhecimento sobre seus direitos. 

Ao modelo foram incluídas ainda as variáveis raça, idade, estado civil 
e número de filhos. Essas foram incluídas com a finalidade de caracterizar a 
vítima, e de mensurar quais mulheres possuem maior probabilidade associada 
de vitimização. As variáveis explicativas selecionadas na estimação do modelo 
logit hierárquico encontram-se no quadro 1.
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QUADRO 1 
Variáveis explicativas utilizadas na estimação do modelo logit hierárquico

Variáveis Descrição Sinal esperado

Vítima de violência 
doméstica física

Dummy que apresenta valor 1 se a mulher foi agredida 
por violência física, sendo o autor o cônjuge/ex-cônjuge ou 
parente; e 0, caso contrário.

Variável dependente

Nível individual (nível 1)

Cor
Dummy igual a 1 se a mulher for branca; e 0 caso 
contrário.

Espera-se sinal negativo, dado que 
indivíduos não brancos são mais vitimados 
pela violência em geral (Hipp, 2011; Moura, 
2014).

Idade Idade das mulheres.

A idade da mulher associa-se 
negativamente à violência, dado que 
mulheres mais velhas possuem menor 
probabilidade de vitimização. Esta pode 
ser atrelada ao menor controle por parte 
dos homens (Farmer et al., 2003; Ribeiro 
et al., 2005).

Escolaridade Número de anos de estudo das mulheres.

A educação é negativamente associada 
à violência doméstica, dado que a 
escolaridade possibilita empoderamento 
feminino, gerando mais denúncias (Farmer 
et. al, 2003; Atkinson et al., 2005).

Trabalho
Dummy que apresenta valor 1 se a mulher trabalha; e 0, 
caso contrário.

Assim como a educação, o trabalho é 
considerado uma ferramenta para o 
empoderamento feminino, ocasionado 
pelo ganho de renda. Portanto, espera-se 
correlação negativa entre o fato de a 
mulher trabalhar e a probabilidade de 
vitimização (Tauchen et al. ,1991; Farmer et 
al.,2003; Aizer, 2010).

Renda
Renda de todas as fontes da mulher multiplicada por 
1.000.

A renda relaciona-se à independência 
financeira da mulher, possibilitando menor 
custo na denúncia da violência (Tauchen et 
al. 1991; Ribeiro et al. 2005; Aizer, 2010.)

Filhos Existência de filhos.

Espera-se que a existência de filhos se 
relacione positivamente à probabilidade 
de vitimização, pois, sendo o marido o 
agressor, há maior custo de denúncia da 
violência (Farmen et al., 2003; Ribeiro et 
al., 2005; Moreira, 2014).

Estado civil Dummy que apresenta valor 1 se a mulher não é solteira; 
e 0, caso contrário.

O estado civil da mulher associa-se 
fortemente à violência. As mulheres 
casadas possuem menor probabilidade 
de denunciar a violência, comparadas às 
demais categorias (Ribeiro et. al., 2005).

Renda do cônjuge
Variável contínua que representa a renda do cônjuge, caso 
a mulher seja casada, multiplicada por 1.000.

A renda e o emprego do marido 
relacionam-se negativamente com a 
probabilidade de vitimização (Tauchen et 
al., 1991)

 Emprego do cônjuge
Dummy que apresenta valor 1 se o cônjuge trabalha; e 0, 
caso contrário.

(Continua)
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Variáveis Descrição Sinal esperado

Nível agregado (nível 2)

Urbano
Dummy igual a 1 se a mulher reside em área rural; e 0, 
caso contrário.

Segundo Tauchen et al. 1991, existe relação 
inversa entre renda e violência. Como os 
residentes da zona rural são mais pobres 
que os da zona urbana, espera-se que na 
última a violência seja menor. No entanto, 
no ambiente rural brasileiro não existe 
nenhum mecanismo de proteção à mulher, 
dificultando a denúncia da violência. Assim, 
existe uma ambiguidade no sinal, não 
sendo possível afirmar a natureza do sinal 
esperado.

Índice de proteção 
à mulher: no de 
delegacias + no de 
defensorias

Índice de componentes principais (PCI), abrangendo o 
número de delegacias e defensorias de cada UF. Quanto 
maior o número destas, maior será o índice.

Os mecanismos de apoio e defesa da 
mulher relacionam ao modelo de Tauchen 
et al. (1991). Os mecanismos atuam 
aumentando o custo para o agressor, 
fazendo com que a violência seja menor. 
No entanto, os custos de denúncia para 
a mulher são reduzidos, o que as motiva 
a denunciar. Dessa forma, existe uma 
ambiguidade quanto ao sinal esperado.

Índice de assistência 
à vítima: no de casa 
de abrigos + no de 
centros de referência

PCI, abrangendo o número de casas de abrigo e de 
centros de referência por UF. Quanto maior o número 
destes, maior será o índice.

Elaboração dos autores.

No geral, em trabalhos da economia do crime, diversos autores – por exemplo, 
Becker (1968), Cerqueira et al. (2004) e Cerqueira (2014) – constataram que 
indivíduos com menor nível de renda e moradores de localidades mais pobres 
estão mais propensos a cometerem crimes e serem vitimados. Existe, portanto, 
correlação positiva entre a pobreza e a vitimização. 

Por sua vez, os trabalhos de Ribeiro et al. (2005) e Moura (2013) afirmam que 
a idade está associada à fragilidade da mulher na vitimização de diversas violências, 
afetando a escolha do agressor com relação à execução do crime. Por seu turno, no 
que concerne à variável raça, Hipp (2011) destaca sua importância devido ao fato de 
que podem existir divergências entre diferentes grupos étnicos, raciais e econômicos. 
Essa variável é ainda de suma importância diante da desigualdade existente nos 
indicadores de renda e educação entre as diferentes etnias existentes no país. 

Diante do exposto, a violência doméstica ocorre em todos os níveis sociais; 
porém, indivíduos mais escolarizados e com maior renda podem possuir maiores 
informações para denunciar seus agressores e, ainda, apresentam menores custos 
associados à denúncia, diante da existência de menor grau de dependência do 
agressor (Tauchen et al. 1991; Ribeiro et al., 2005). 

(Continuação)
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No segundo nível, as variáveis escolhidas representam o nível agregado – ou 
seja, aquelas atreladas ao ambiente social que se correlacionam com a probabilidade 
de vitimização das mulheres. Como já mencionado no referencial teórico, se as 
mulheres possuem menos incertezas em relação à punição do crime e menores 
custos associados a este, as vítimas possuirão maior propensão à denúncia do crime. 
Assim, no intuito de caracterizar o contexto social, foram incluídas variáveis que 
indicam se a mulher reside no meio rural ou urbano, além daquelas que denotam 
a existência de mecanismos voltados prioritariamente ao combate da violência 
contra a mulher nas UFs: número de delegacias da mulher; número de núcleos 
de defensoria pública voltados para o atendimento à mulher vitimada; número de 
centros de referência para mulher em situação de violência; e número de casas de 
abrigo para atendimento de mulheres vitimadas.

Para captar o efeito desses mecanismos, foram construídas duas variáveis, 
sendo a primeira denominada proteção à mulher, contemplando as delegacias e os 
núcleos de defensoria pública. A segunda variável é assistência à vítima, construída 
por meio da junção de duas variáveis: casas de abrigo e centros de referência. Essas 
variáveis foram criadas a partir da análise de componentes principais (ACP). 
Segundo Vicini et al. (2005), a ACP é uma técnica de análise multivariada que 
consiste em transformar um conjunto original de variáveis em variáveis sintéticas. 

A ACP é baseada na matriz de variância-covariância, ou na matriz de correlação, 
dado que a redução é realizada transformando o conjunto de variáveis originais em 
um novo conjunto; no entanto, a variabilidade é mantida. Portanto, essa análise 
substitui um conjunto de variáveis correlacionadas por um conjunto de novas 
variáveis não correlacionadas (Vicini et al. 2005).

Tauchen et al. (1991) afirmam que o ambiente externo representa analogamente 
os custos externos associados à violência doméstica contra a mulher. Portanto, os 
índices criados por meio da ACP aumentam os custos para os agressores cometerem 
os crimes. Porém, os custos de denúncia também serão reduzidos. Assim, não se 
pode afirmar qual sinal prevalecerá sobre a probabilidade de vitimização da mulher.

No intuito de avaliar se os índices construídos a partir da ACP são adequados –  
ou seja, se as variáveis que os compõem são suficientemente correlacionadas, – foi 
realizado o teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). Segundo Marques (2010), tal 
teste analisa a consistência geral dos dados, comparando as correlações simples 
com as correlações parciais entre as variáveis, sendo dado por: 

.	  (16)
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Em que  é o coeficiente de correlação entre as variáveis i e j e  é o coeficiente 
de correlação parcial entre variáveis i e j.

O teste KMO apresenta valores entre 0 e 1, sendo que, se o resultado está 
entre 0,5 e 1,0, a ACP é apropriada; abaixo de 0,5, esta não é adequada e, portanto, 
não deve ser utilizada.

Cabe salientar que na estimação dos determinantes da probabilidade de 
vitimização doméstica no Brasil, as informações utilizadas são provenientes da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios e da Pesquisa de Informações dos 
Municípios Brasileiros (Munic). As duas bases de dados são provenientes do IBGE 
e são referentes a 2009.

A PNAD é uma pesquisa anual em que são coletadas diversas informações em 
relação às variáveis socioeconômicas dos indivíduos e às características dos domicílios. 
Além dessas variáveis, essa pesquisa realiza ainda questionários suplementares, sendo 
que a de 2009 possui o questionário relacionado à Justiça e à vitimização. Nesse 
questionário, são realizadas perguntas referentes à vitimização, em que, por exemplo, 
se questiona se o entrevistado já sofreu violência física e se procurou a Justiça nos 
casos de violência, entre outras questões concernentes ao tema. A PNAD 2009 foi 
escolhida por ser a única base disponível que possui o questionário sobre vitimização. 
Das informações da PNAD 2009, foram retiradas as informações relacionadas ao 
primeiro nível, tais como: cor; idade; escolaridade; trabalho; renda; existência de 
filhos; estado civil; e características do cônjuge (renda e trabalho). Por sua vez, no 
segundo nível, foram retiradas informações para a construção da variável urbano. 

Por sua vez, a Munic é uma pesquisa que efetua periodicamente levantamento 
minucioso das informações sobre a estrutura e o funcionamento das instituições 
públicas municipais. A pesquisa de 2009 possui informações relacionadas à 
presença de delegacias, dos suprimentos de suporte à vítima e outras informações 
de instituições de apoio a vítimas de violência ou instituições de acesso à Justiça. 
No caso deste estudo, tais informações dos municípios foram agregadas por UFs. 
As variáveis retiradas dessa base referem-se aos mecanismos de defesa de cada 
município, abrangendo as delegacias de proteção da mulher, as defensorias da 
mulher, as casas de apoio e os centros de referências para as mulheres. 

4 RESULTADOS

Em todo o mundo, as principais vítimas da violência são, geralmente, os indivíduos 
que possuem menor poder aquisitivo e escolaridade, situando-se geralmente à 
margem da sociedade. No entanto, Heise et al. (1994) afirmam que a violência 
contra a mulher, diferentemente das demais, atinge diferentes mulheres com 
indicadores socioeconômicos distintos. Acredita-se que esse fenômeno ocorre 
devido ao fato de a violência incidir principalmente no lar das vítimas. Assim, 
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no intuito de analisar para o Brasil quais mulheres possuem maior probabilidade 
de vitimização e quais são as características predominantes das vítimas, foi 
realizada análise das variáveis que se associam à probabilidade de vitimização. 
A amostra utilizada, tendo como fontes os microdados da PNAD 2009 e da 
Munic 2009, é composta por 108.974 mulheres dos 26 estados brasileiros e do 
Distrito Federal (DF).

4.1 Estatísticas descritivas 

Além da elevada taxa de vitimização, uma das principais características da violência 
contra a mulher refere-se à frequência de sua ocorrência. A amostra corresponde a 
109.957 mulheres; destas, 1,44% foi vítima de qualquer violência física, em torno 
de 1.570 mulheres, e ainda 0,66% (671 mulheres) foi vítima de violência doméstica, 
objeto de estudo deste trabalho. Entre as mulheres que sofreram violência física,6 a 
média de frequência declarada por elas foi de 2,16 vezes ao ano (a.a.). No entanto, 
quando a violência contra a mulher se refere à violência doméstica, o número médio 
de agressões nos doze meses em 2008 foi 3,07, sendo que a frequência relatada 
variou de uma a trinta vezes a.a.

Além da frequência elevada, outra característica da amostra é que as agressões 
físicas contra as mulheres são frequentemente cometidas por indivíduos da família 
(42,63% do total de ocorrências), o que caracteriza o objeto de estudo (a violência 
doméstica). Os demais casos de violência são cometidos por indivíduos conhecidos 
pela vítima (27% dos casos), por desconhecidos (28,65% dos casos) ou, ainda, por 
policiais e profissionais de segurança (1,71% dos casos).

Outra característica que diferencia a violência doméstica contra a mulher 
das demais violências é o fato de que grande parte das agressões ocorre no 
ambiente social da vítima. Como verificado no gráfico 1, 79,58% dos casos 
acontecem na própria residência da vítima. A rua é o segundo local com 
maior ocorrência de violência, representando 11,47% do total. Os demais 
locais de maior frequência da violência a serem destacados são: residência de 
terceiros e comércio. A discrepância é elevada quando se compara a violência 
doméstica com a violência contra a mulher em geral. Nesse último caso, as 
ocorrências acontecem geralmente vitimadas na residência (24% dos casos) 
e na rua (55% dos casos). 

6. Nesse caso, estão incluídas as mulheres vítimas de todas as agressões físicas, e não somente domésticas.
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GRÁFICO 1
Análise da frequência relativa do local de ocorrência da violência doméstica e das 
demais violências contra a mulher no Brasil (2009)
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formas de violência física contra a mulher condicionadas pelos locais de ocorrência. 

A violência doméstica acomete mulheres em todo o mundo e causa diversos 
danos àquelas que são agredidas e a suas respectivas famílias; porém, o problema, 
em muitas situações, não é solucionado porque as vítimas não procuram a polícia –  
em 42% de todos os casos. Por sua vez, com relação às 58% das mulheres que 
procuraram a polícia, apenas 87% fizeram boletim de ocorrência (BO), documento 
necessário para o processo de julgamento penal e possível punição para o agressor. 
Em comparação com as demais vítimas de violência física, o percentual de 
denúncias é ainda menor (em média, 52,60% das mulheres procuram a polícia); 
desse percentual, metade fizeram o BO. Tal discrepância pode ser proveniente da 
Lei Maria da Penha, que incentivou as vítimas da violência doméstica e deu mais 
segurança a elas; no entanto, o número de denúncias no que concerne ao número 
de casos ocorridos é relativamente pequeno.

Diante da elevada frequência da violência no local de residência da vítima 
e considerando-se a recusa da mulher em denunciar a agressão, existe o seguinte 
questionamento: o que desencadeia a tomada de decisão da mulher em não denunciar 
seu agressor? Os estudos já realizados sobre a violência doméstica apontam que 
a denúncia gera custos, geralmente não monetários, tais como vergonha e medo 
(Tauchen et al., 1991).
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Além das características da violência, é necessário analisar a relação da 
violência com as características da mulher, tais como sua cor. A amostra é 
composta por 46,70% de mulheres que se declaram brancas, 44,53% que se 
afirmam pardas, 8,10% que se declaram pretas e 0,66% que se afirmam amarelas 
ou indígenas. Analisando-se a vitimização por violência doméstica a partir da 
cor, as mulheres pardas e pretas totalizam mais de 60% das vítimas, o que se 
assemelha às demais formas de crime, principalmente furtos e roubos. Esse 
resultado também é semelhante ao caso das demais violências físicas, em que 
as não brancas representam 57% das vítimas. A predominância da violência 
sobre mulheres não brancas pode ser dada por maior vulnerabilidade delas, 
uma vez que no Brasil as mulheres brancas são mais escolarizadas e possuem 
maior nível de renda.

Além da cor, a idade é uma importante característica dos indivíduos para 
a análise em questão. A amostra utilizada para o Brasil contempla mulheres de 
10 a 112 anos, e a média etária é de 43 anos. A associação da idade à violência 
deve-se principalmente em relação ao fato de mulheres jovens (crianças e 
adolescentes) e de idades mais avançadas (idosas) serem mais frágeis a diversos 
tipos de violência. A partir do gráfico 2, pode-se observar que as mulheres entre 
20 e 49 anos são as mais vitimadas, sendo que a faixa etária de maior incidência 
da violência doméstica são as mulheres adultas de aproximadamente 35 anos. 
Moura (2014) afirma que a idade se correlaciona à violência no caso de furtos 
e roubos, devido à fragilidade dos indivíduos com menor idade e mais velhos. 
Assim, diferentemente das violências relacionadas a bens materiais, o fato de a 
vítima da violência doméstica estar principalmente na faixa etária entre 20 e 49 
anos concerne à evidência de que o agressor possui algum relacionamento com 
a vítima. Nessa faixa etária, as mulheres possuem maior taxa de relacionamentos 
efetivos, o que ajuda a explicar a incidência da violência. Atkinson et al. 
(2005) afirmam que existe correlação negativa entre a idade e violência, o 
que é justificado pelo fato de que homens mais jovens são mais propensos a 
agredirem suas esposas. 
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GRÁFICO 2
Análise da idade médias das mulheres da amostra, vitimadas ou não – Brasil (2009)
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e que sofreram violência doméstica por faixa etária. 

Além das características físicas, o perfil da vítima abrange ainda fatores 
educacionais, de emprego e renda. A inclusão dessas variáveis deve-se principalmente 
ao papel determinante no desenvolvimento econômico e social da mulher e no 
ganho de bem-estar gerado a partir da atuação feminina. O primeiro aspecto a 
ser analisado é o da escolaridade, sendo que essa variável foi construída a partir 
do número de anos de estudos, variando de zero (sem alfabetização) a quinze 
anos (ensino superior ou mais). Nota-se que, em média, as mulheres brasileiras 
possuem 7,70 anos de estudos, representando o ensino fundamental incompleto. 
Por sua vez, no grupo vitimado, as mulheres possuem, em média, 6,90 anos de 
estudo. A diferença entre as vítimas e as que não foram vitimadas é pequena, mas 
estatisticamente significativa. Em relação às demais vítimas de violência física, a 
média de escolaridade é de 7,98, sendo próxima à média global. Tal discrepância 
das escolaridades médias entre as mulheres vítimas de violência doméstica e as 
vítimas em geral denota a baixa escolaridade das mulheres que sofrem violência 
no lar. Essas diferenças podem ser associadas ao fato de que mulheres de diferentes 
classes sociais, com alta ou baixa escolaridade, podem ser vitimadas. No entanto, 
a diferença na escolaridade pode gerar consequências na empregabilidade e na 
renda das mulheres vitimadas, impedindo que elas abandonem o lar, apesar de 
serem agredidas. 



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 50 | n. 2 | ago. 2020156

Na tabela 1, são apresentadas informações a respeito da renda média das 
mulheres brasileiras, vitimadas por violência física domestica ou não e as não 
vitimadas. A renda média das mulheres vitimadas por violência doméstica é de  
R$ 548,38, apresentando substancial diferença com relação às mulheres não 
vitimadas (R$ 865,67) e, ainda, grande diferença entre as outras vítimas, que 
possuem renda média de R$ 801,52. Dado o caráter empoderador desempenhado 
pela renda, a baixa renda das vítimas da violência possui papel determinante na 
manutenção da violência, sendo ainda mais grave no que concerne à violência 
doméstica, como já mencionado por Tauchen et al. (1992) e Farmen et al. (2003). 
Nesse último caso, as autoras afirmam que o cônjuge utiliza a renda como controle 
sobre as mulheres, fazendo com que elas aceitem a violência. Assim, o aumento 
do nível de renda das mulheres pode reduzir a violência em função da diminuição 
do controle exercido pelo cônjuge. No entanto, Melzer (2002) afirma que, se 
renda da mulher é mais elevada que a dos seus maridos, pode ocorrer aumento da 
probabilidade de vitimização.

TABELA 1 
Análise dos grupos de vitimização por agressão física doméstica e não doméstica (2009)

Vítimas de violência física 
doméstica

Vítimas de violência física  
não doméstica

Não vitimada

Renda (R$) 548,38 801, 52 865,67

Estado civil (%)

     Solteira 22,39 26,46 41

     Casada 56,88 56,47 38,72

     Separada/divorciada 15,88 10,96 7,91

     Viúva 4,84 6,09 12,350

Taxa de maternidade (%)

     Possuem filhos 85,93 70,43 75,12

     Não possuem filhos 14,07 29,57 24,88

Fonte: IBGE (2009).
Elaboração dos autores.

A partir da descrição dos resultados realizada até aqui, é possível constatar 
que as mulheres vitimadas possuem menor escolaridade e, consequentemente, 
auferem renda média mais baixa. Assim, o menor nível de instrução pode gerar 
consequências no emprego e na renda, fazendo com que essas mulheres ocupem 
cargos menos valorizados e recebam salários mais baixos. 

Para captar as relações existentes entre a probabilidade de vitimização e 
as características das mulheres, é necessário analisar ainda fatores concernentes 
ao ambiente familiar e social no qual as mulheres estão inseridas. A partir das 
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informações da PNAD 2009, nota-se que 41,12% das mulheres brasileiras são 
casadas, 38,57%, solteiras, 7,88%, divorciadas e 12,40%, viúvas. No entanto, as 
mulheres com maior índice de vitimização por violência doméstica são aquelas 
solteiras, representando 56,88% do total de vitimadas (tabela 1). Em relação ao 
estado civil, as vítimas de violência doméstica e violência geral são bem parecidas, 
não apresentando grande discrepância.

Outra importante característica das mulheres é a existência de filhos, sendo 
que, na amostra (tabela 1), é possível notar que 75% delas possuem pelo menos 
um filho. Já quando se observa o​ grupo de mulheres que foram vitimadas por 
violência doméstica, o percentual é ainda maior (em média, 86% das mulheres são 
mães). O grupo de mulheres vitimados por violência não doméstica assemelha-se  
mais à média global do que as outras vítimas, destacando-se que a existência de 
filhos está fortemente ligada à manutenção da violência, pois a mãe tenderá a 
permanecer na relação em função dos filhos (Tauchen et al., 1991; Farmen et al., 
2003; Ribeiro et al., 2005).

Portanto, a partir das informações sobre as características das mulheres na 
amostra selecionada, é possível afirmar que existe determinado padrão das vítimas, 
ainda que todas as mulheres – de diferentes raças, idade e escolaridades, bem como 
distintas composições familiares – estejam sujeitas a serem vítimas da violência.  
De acordo com as informações apresentadas, a violência afeta principalmente 
mulheres pardas, com idade média de 35 anos, apresentando escolaridade e renda 
baixas. Além disso, a maioria das vítimas é constituída de solteiras e que possuem 
filhos, o que implica diminuição da renda per capita familiar.

Analisadas as características da mulher, é necessário caracterizar o ambiente 
social no qual ela está inserida; este que será representado por meio dos mecanismos 
de defesa e apoio em caso de violência. Segundo Passinato et al. (2008), as delegacias 
de defesa contra a mulher não foram implantadas de forma homogênea em cada 
UF. Isso ocorreu em função do ambiente político, do jogo de forças institucionais 
do local e do período da implantação.

De acordo com a então Secretaria Especial de Políticas para a Mulher 
da Presidência da República (SPM/PR) – atualmente Secretaria Nacional de 
Políticas para as Mulheres do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos (SNPM/MMFDH) –, em 2007, existiam 403 delegacias distribuídas 
em todo o país, sendo que todas as capitais e o DF possuíam pelo menos uma 
unidade. No entanto, apenas 10% dos municípios brasileiros tinham uma delegacia 
da mulher. A existência de uma delegacia em determinado município é determinada 
por meio de decretos e leis, sendo necessários acordos entre governo federal, estados 
e municípios. Assim, os municípios ficam responsáveis por ceder e administrar os 
espaços físicos necessários para o funcionamento das delegacias, estas subordinadas 
à delegacia geral da Polícia Civil de cada Unidade da Federação. Cada órgão-chefe 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_da_Mulher,_da_Fam%C3%ADlia_e_dos_Direitos_Humanos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_da_Mulher,_da_Fam%C3%ADlia_e_dos_Direitos_Humanos
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da Polícia Civil administra a delegacia de defesa da mulher da sua respectiva UF, 
não existindo padrão único para esse tipo de delegacia.

Dadas a enorme extensão territorial e a heterogeneidade presente no Brasil 
e nos mecanismos de defesa, a amostra é constituída por informações de 2009 e 
contempla as cinco grandes regiões brasileiras. Das 108.975 mulheres da amostra, 
31,79% residem no Nordeste, 29,6%, no Sudeste, 16,07%, no Sul, 11,63%, no 
Norte e 10,78%, no Centro-Oeste. A região Nordeste apresenta a maior incidência 
de violência doméstica contra a mulher, totalizando 38% dos casos. Em seguida, 
vem a região Sudeste, que apresenta 24% dos casos; a região Norte, com 15% dos 
casos; o Sul, com 12% dos casos; e o Centro-Oeste, com 11% dos casos. Além 
disso, 89,12% das mulheres vítimas da violência estão localizadas na área urbana 
dos municípios. 

Com relação aos mecanismos de defesa, estes estão presentes em todas as 
grandes regiões brasileiras. No entanto, a existência dos mecanismos não impede 
que a violência ocorra. A região Nordeste apresenta o maior índice da violência, 
e os mecanismos de defesa da região apresentam taxa média de 8,76 delegacias 
por Unidade da Federação, além de 21,92 defensorias, 1,87 casas de abrigo e 8,10 
centros de referência por UF.

O segundo maior índice de violência é verificado na região Sudeste, na qual 
há maior taxa de mecanismos de combate à violência no Brasil. No Sudeste, existe 
uma taxa de 64,54 delegacias da mulher, 54,64 defensorias da mulher e, ainda, 
12,12 casas de abrigo, além de 57,72 centros de referência por UF. Apesar de 
apresentarem valor absoluto elevado, a quantidade de mecanismos ainda é pequena, 
dada a quantidade de municípios nos estados e, ainda, o tamanho da população. 
A partir da tabela 2, é possível avaliar o número de mecanismos de defesa por UF, 
em que se destaca o estado de São Paulo, com a maior quantidade de mecanismos, 
seguido por Minas Gerais e Rio Grande do Sul.

TABELA 2 
Número de mecanismos de defesa por UF – Brasil (2009)

Estado
Delegacias da 

mulher por 
estado

Juizados da 
mulher por 

estado

Casas de abrigo 
da mulher por 

estado

Centro de 
referências da 

mulher por 
estado

Número de 
agressões por 

estado

Rondônia 8 3 2 4 12

Acre 2 3 2 5 13

Amazonas 5 12 0 6 8

Roraima 1 0 1 1 9

Pará 10 17 5 24 37

Amapá 3 1 1 1 7

(Continua)
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Estado
Delegacias da 

mulher por 
estado

Juizados da 
mulher por 

estado

Casas de abrigo 
da mulher por 

estado

Centro de 
referências da 

mulher por 
estado

Número de 
agressões por 

estado

Tocantins 11 4 2 4 16

Maranhão 13 13 5 28 10

Piauí 5 20 2 11 17

Ceará 7 11 1 26 54

Rio Grande do Norte 5 14 1 7 17

Paraíba 7 30 0 14 14

Pernambuco 8 25 3 31 44

Alagoas 2 11 1 5 4

Sergipe 5 10 1 7 14

Bahia 13 33 2 23 80

Minas Gerais 49 66 10 51 64

Espírito Santo 9 8 2 9 19

Rio de Janeiro 14 24 7 31 30

São Paulo 120 69 19 89 49

Paraná 16 38 14 45 34

Santa Catarina 22 1 6 34 15

Rio Grande do Sul 31 26 16 46 34

Mato Grosso do Sul 13 5 2 10 17

Mato Grosso
9

15 4 22 11

Goiás 8 9 4 25 32

Distrito Federal 1 1 1 1 10

Brasil 397 469 114 560 671

Fonte: IBGE (2009).
Elaboração dos autores.

Diante da existência dos mecanismos em todos os estados brasileiros, questiona-se  
por que ainda existe elevada incidência de violência doméstica contra a mulher. 
Dessa forma, será que os mecanismos são eficazes no combate à violência doméstica? 
Ou, ainda, existe um duplo efeito? Este representa o fato de que a existência de 
maior número de mecanismos em determinado ambiente propicia à vítima maior 
utilidade na denúncia do agressor. Assim, mesmo que a violência seja reduzida pelo 
aumento dos custos para o agressor, a existência de mecanismos proporciona mais 
relatos de vitimização. Portanto, é importante considerar essas duas alternativas, 
ao se analisar os resultados deste estudo.

(Continuação)
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4.2 �Determinantes da probabilidade de vitimização por violência  
doméstica no Brasil 

Com o objetivo de analisar os determinantes da probabilidade de vitimização das 
mulheres no Brasil em 2009, foi estimado um modelo hierárquico logístico7 (tabela 3).  
Os resultados foram gerados a partir de um método alternativo, utilizando-se a 
decomposição da matriz de covariância. Para tal, o método emprega a decomposição 
QR, que auxilia na convergência quando os componentes da matriz de variância 
se aproximam do limite de espaço. A modelagem hierárquica logística permite a 
estimação dos efeitos fixos e aleatórios a partir de dois níveis: individual e agregado.

No intuito de verificar a robustez, foram estimados cinco modelos, incluindo-se 
de forma gradual as variáveis. O modelo 1 consiste no mais simples, denominado 
não condicional. Nesse modelo, nenhuma variável é inserida. Por sua vez, o modelo 
5 é o mais completo, no qual são incluídas todas as variáveis, tanto no primeiro 
nível quanto no nível agregado. Por intermédio do critério de Akaike e da melhor 
adequação das variáveis, o modelo analisado foi o 5.

Como já mencionado, os resultados foram divididos em dois níveis, sendo que 
o primeiro nível contempla características das mulheres e das famílias delas (nível 
individual). Por sua vez, o segundo refere-se ao ambiente social, nível agregado, 
em que são inseridas as características do local de residência da mulher, tais como 
o geográfico e os mecanismos de defesa das UFs. A partir da tabela 3, é possível 
observar que, no primeiro nível, apenas as variáveis branca, renda e emprego da 
mulher não foram significativas. Por sua vez, no nível agregado,8 todas as variáveis 
foram significativas. Além disso, todas as variáveis apresentaram o sinal esperado. 

TABELA 3 
Determinantes da probabilidade de vitimização das mulheres por violência doméstica 
no Brasil (2009)

Variáveis Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5
Efeito 

marginal

Nível individual (características da mulher e da família)

Constante -5,0411*** -3,4031*** -3,4331 -3,4330*** -3,461*** -1,2736

Idade - -0,0446*** -0,0447*** -0,0447*** -0,045*** -0,5544

Branca - -0,1059 -0,0865 -0,0865 -0,087 -

Com filho - 1,4172*** 1,4178*** 1,4178*** 1,415*** 19,2525

Casada - -0,9506*** -0,9460*** -0,9460*** -0,948*** -9,3170

Separada/divorciada - 0,5054*** 0,5090*** 0,5090*** 0,510*** 6,3565

7. A regressão foi estimada utilizando-se o software estatístico Stata 13.0.
8. Ao nível agregado, foram adicionados dois índices. Após a utilização da ACP na criação dos índices de proteção à 
mulher e de apoio à mulher, foi realizado o teste KMO e constatou-se que tais índices são apropriados, dado que o 
teste apresentou valor maior que 0,49 para estes.

(Continua)



161Determinantes da Violência Doméstica Contra a Mulher no Brasil

Variáveis Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5
Efeito 

marginal

Viúva - -0,6778** -0,6764*** -0,6764*** -0,676*** -13,2981

Anos de estudo - -0,0483*** -0,0493*** -0,0493*** -0,049*** -0,0545

Renda da mulher 0,0281 -0,0316 -0,0316 0,032 -

Renda do marido -0,1943** -0,1938*** -0,1938*** -0,193*** -1,1324

Mulher trabalha -0,1166 -0,1166 -0,1166 -0,115 -

Marido trabalha -0,1972* -0,1967* -0,1967* -0,199* -2,0076

Nível agregado (UFs)

Urbano - - 0,0350** 0,0275** 0,0131 0,0393

Índice de proteção à mulher - - - 0,00005 0,0000 0,0020

Índice de assistência à vítima - - - - 0,01468 0,02952

Constante 0,0762 0,0151 - 0,0275** 0,0012 -

Fonte: IBGE (2009).
Elaboração dos autores.
Obs.: * representa 1% de significância; ** representa 5% de significância; *** representa 10% de significância.

Dado que os coeficientes da regressão logística não permitem uma análise 
clara dos efeitos das variáveis na probabilidade de vitimização e, ainda, comparações 
com outros trabalhos, foram estimados os efeitos marginais do modelo 5, que se 
encontram na última coluna da tabela 3.

As variáveis utilizadas para calcular a probabilidade de vitimização relacionam-se  
às características das mulheres, das famílias e do ambiente social. A idade da 
mulher correlaciona-se negativamente com a probabilidade de vitimização e, ainda, 
apresentou razão de chance menor que 1. Assim, um ano adicional na idade reduz 
a probabilidade de a mulher ser vitimada em 0,5544 pontos percentuais (p.p.).  
O resultado encontrado pode ser associado ao fato de que, na média, a maior 
vitimização da mulher ocorre no grupo de 20 a 39 anos. Portanto, a agressão 
doméstica contra as mulheres ocorre principalmente em mulheres adultas, 
semelhante ao encontrado por Ribeiro et. al. (2005). Além disso, Aizer (2009) 
destaca a existência de relação negativa entre a violência e a idade da vítima. Uma 
possível explicação é que geralmente companheiros mais jovens possuem maior 
probabilidade de agredirem a mulher do que os mais velhos. 

Além da idade, usualmente a cor está relacionada à vitimização, porém, 
diferentemente das demais violências, essa variável não foi significativa, reforçando 
mais uma vez a ideia de que mulheres de diferentes raças são vitimadas. Tal resultado 
vai de encontro ao relatado por Farmen et. al. (2003). Nesse estudo sobre a violência 
doméstica nos Estados Unidos, mulheres pretas possuem maior probabilidade de 
vitimização comparadas às mulheres brancas. 

(Continuação)
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O estado civil correlaciona-se à probabilidade de vitimização da mulher por 
violência doméstica, semelhante ao encontrado por Farmen et. al. (2003). Verifica-se 
que mulheres casadas e viúvas possuem menor probabilidade de vitimização, sendo 
a categoria de base solteira. Dessa forma, se a mulher for casada, a probabilidade de 
ocorrência da violência reduz-se em 9,31 p.p. Já em relação às viúvas, a probabilidade 
diminui 13,29 p.p. em comparação às solteiras. Por sua vez, as mulheres divorciadas 
ou separadas apresentam correlação positiva – ou seja, elas apresentam maior 
probabilidade de ocorrência do evento comparado às mulheres solteiras, sendo 
o efeito estimado de 6,36 p.p. Portanto, as mulheres viúvas possuem a menor 
probabilidade de vitimização, seguidas pelas mulheres casadas. 

No trabalho de Farmen et. al. (2003), o estado civil da vítima foi associado 
com sua cor, no intuito de analisar a vitimização doméstica das mulheres. Assim, 
quando é incluído o estado civil das mulheres, as mulheres pretas e casadas possuem 
menor probabilidade de vitimização que as demais. Diante desse resultado e, ainda, 
da menor probabilidade verificada de vitimização das mulheres casadas, bem como 
do fato de que mulheres divorciadas e separadas possuem maior probabilidade de 
vitimização que as mulheres solteiras, é possível associar o resultado encontrado ao 
domínio do homem sobre a mulher. Dessa forma, as mulheres casadas vítimas da 
violência deixam de denunciar, pois na maioria dos casos o agressor é o cônjuge. 
Por sua vez, quando elas se separam do agressor, é mais provável que a denúncia 
seja realizada, o que implica maior probabilidade de vitimização das mulheres 
divorciadas e separadas.

Outra variável correlacionada à vitimização da mulher por violência doméstica 
é a existência de filhos. O resultado encontrado é que as mulheres que são mães 
possuem maior probabilidade de vitimização do que aquelas que não possuem filhos 
em 19,25 p.p. O resultado assemelha-se àqueles encontrados por Farmen et al. (2003), 
Moreira (2014) e Ribeiro et al. (2005). A elevada relação entre a presença de filhos e 
a violência pode ser atribuída ao fato de que o agressor é doméstico e geralmente o 
pai dos seus filhos. Assim, a presença de filhos gera maiores custos para que a mulher 
faça a denúncia da agressão ou que deixe o lar violento. 

Além das características da família, a escolaridade da mulher correlaciona-se 
negativamente com a probabilidade de vitimização. Assim, um ano adicional de 
estudo reduz a probabilidade de que a mulher seja agredida em 0,05 p.p., semelhante 
aos trabalhos de Ribeiro et al. (2005) e Farmen et al. (2003). A educação possui 
papel determinante na redução da incidência da violência doméstica, dado seu efeito 
empoderador. Nesse sentido, a educação reduz a probabilidade de vitimização por 
intermédio do relato de abusos sofridos.
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A renda da mulher neste estudo não apresentou efeito sobre a incidência 
da violência. No entanto, quando analisada a renda do cônjuge, aumento de  
R$ 1 mil na renda reduz a probabilidade de vitimização em 1,1324 p.p. A renda 
do cônjuge correlacionada à probabilidade de vitimização reforça mais uma vez o 
fato de que a violência doméstica é cometida principalmente por indivíduos do 
ambiente familiar e evidencia a tese de Tauchen et al. (1991), que afirmam que 
a violência se manifesta mediante o controle do homem sobre o comportamento 
feminino. Cabe ainda salientar que a renda pode estar relacionada à violência de 
outras formas. Aizer (2010) demonstra que, se o salário da mulher é reduzido no 
que concerne ao do homem, a violência aumenta, porém quando o salário do 
homem aumenta, este gera redução nos incentivos dele em cometer violência, 
diminuindo assim as agressões no lar. Portanto, o aumento da renda do homem 
gera redução da violência, como demonstrado na tabela 3. 

Além da renda do cônjuge, o fato de este estar empregado também se correlaciona 
com a probabilidade de a mulher ser agredida. Nesse caso, se o cônjuge trabalha, 
a probabilidade de vitimização reduz-se em 2 p.p. A justificativa para a correlação 
negativa é a mesma demonstrada anteriormente sobre a da renda do cônjuge. Se o 
homem trabalha e consequentemente possui renda, a existência desta gerada pelo 
trabalho atua na redução da probabilidade de que a violência ocorra. 

Em relação às variáveis do segundo nível, que caracterizam o efeito aleatório, é 
possível observar, a partir da tabela 3, que, se a residência da mulher está localizada 
na área urbana do município, a probabilidade de vitimização aumenta em 0,039 
p.p. A variável dummy que denota se a residência está localizada no meio rural ou 
urbano foi inserida no modelo, com a finalidade de caracterizar o ambiente social. A 
partir dos dados da Munic 2009, foi constatado que não existe nenhum mecanismo 
de proteção e apoio à mulher no meio rural do estado. Assim, o coeficiente positivo 
da variável urbano é ambíguo, representando a maior vitimização da mulher no 
ambiente urbano. O coeficiente positivo pode ser interpretado ainda por maior 
probabilidade que ela denuncie a violência, dado que o ambiente urbano condena 
mais a violência que o ambiente rural. Além disso, no ambiente rural, o controle 
do homem sobre a mulher é ainda maior, uma vez que o nível de renda é mais 
baixo, além do maior número de filhos.

Ao segundo nível, foram inseridos ainda os índices relacionados aos 
mecanismos de proteção e apoio à mulher, que caracterizam o ambiente social, 
como tratado por Tauchen et al. (1991). Os dois índices de proteção e de apoio 
à mulher apresentaram significância e correlação positiva com a probabilidade 
de vitimização. Assim, a existência de uma unidade adicional de mecanismo de 
defesa (delegacias e procuradorias) no estado de residência da mulher aumenta a 
probabilidade de vitimização em 0,0020 p.p. Apesar de a magnitude ser pequena, 



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 50 | n. 2 | ago. 2020164

a existência da correlação reforça a importância dos mecanismos de proteção às 
vítimas. Assim, uma sociedade com maior número de mecanismos é aquela que 
condena em maior grau a existência da violência, e, assim, o custo de denúncia por 
parte da mulher reduz-se, possibilitando que a probabilidade que esta ocorra seja 
maior. Um exemplo de mecanismo de proteção à mulher é a Lei Maria da Penha, 
que pune especificamente a violência doméstica.

Por sua vez, com relação aos mecanismos de apoio, a existência de uma unidade 
adicional destes no estado de residência aumenta em 0,029 p.p a probabilidade 
de vitimização. Esse resultado pode ser explicado pelo fato de que um ambiente 
com mais mecanismos de proteção à mulher – ou seja, maior número de casas 
de abrigo e centros de apoio – propicia maior número de denúncias de agressão. 
Além disso, tais mecanismos aumentam a sensação de segurança das mulheres em 
realizar as denúncias, além de servirem como local de refúgio. Esse tipo de local é 
ainda mais importante por tratar-se de violência doméstica, dado que o agressor 
sempre é familiar. Se a mulher permanece no lar, o risco que a violência continue 
ou ainda se agrave é ainda maior. Além disso, se não existe uma rede familiar ou 
social externa a violência que possa abrigar a mulher, a probabilidade que esta deixe 
o lar ou denuncie o agressor é ainda menor, dado que os custos morais e financeiros 
são elevados. Portanto, a existência dos mecanismos de defesa e proteção diminui 
a desutilidade de denúncia por parte das vítimas de violência doméstica. 

Cabe ainda salientar que o sinal do coeficiente estimado para os referidos 
mecanismos de apoio pode estar associado ainda à correlação existente entre elevadas 
taxas de violência e a implantação destes nos municípios. Assim, municípios com 
maior incidência de violência doméstica contra as mulheres adotam tais mecanismos 
como forma de política pública para combatê-la. Nesse caso, o sinal positivo denota 
as altas taxas de violência verificadas nestes. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A violência doméstica afeta mulheres de todo o mundo. O problema é ainda mais 
grave em países da América Latina, da África e da Ásia, em que existe incidência 
mais elevada de tal modalidade de violência. As agressões são consideradas pela 
literatura como uma forma de controle do homem sobre a mulher. Portanto, 
em países nos quais predomina a “cultura machista”, a ocorrência desse tipo de 
violência é ainda maior.

Diante da citada elevada incidência de agressões domésticas, este estudo teve 
como objetivo analisar os principais determinantes da violência doméstica contra 
a mulher. Para captar a probabilidade de a mulher ser agredida, foi estimado um 
modelo hierárquico logístico em dois níveis, dada a pressuposição de que existe 
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hierarquia nas informações – ou seja, características individuais e familiares no 
primeiro nível e características do ambiente social no qual as mulheres estão 
inseridas no nível agregado (segundo nível). 

No que concerne aos resultados, foi possível verificar que a existência de filhos 
e o estado civil das mulheres foram as características que mais se relacionaram 
positivamente com a probabilidade de vitimização. Cabe ainda sublinhar outras 
variáveis familiares que se correlacionaram negativamente com tal probabilidade, 
como o fato de o marido trabalhar e sua renda, além da escolaridade da mulher, 
que reduz a probabilidade de vitimização. Assim, o empoderamento feminino é 
ainda mais importante para as mulheres vitimadas, o que possibilitaria ganhos de 
renda e melhores empregos.

No que diz respeito ao ambiente social, os dois índices de defesa e apoio 
às vítimas foram estatisticamente significativos, apresentando relação positiva 
com a probabilidade de a mulher ser vitimada. Essa correlação positiva pode ser 
interpretada como redução no custo de denúncia da vítima. Assim, mediante a 
existência e o funcionamento das redes de apoio, as mulheres sentem-se mais 
seguras em denunciar seus agressores. Além disso, devido ao fato de que a violência 
doméstica gera insegurança no lar da vítima, a presença de mecanismos de apoio 
às mulheres próximos de suas residências possibilitaria a saída delas do domicilio 
violento. Acredita-se ainda que os mecanismos foram implantados em municípios 
com maior taxa de violência, o que implica correlação positiva entre os mecanismos 
e a probabilidade de vitimização. 

Diante dos resultados encontrados, ressalta-se a importância de políticas 
públicas que combatam a violência doméstica, sejam estas por intermédio de 
medidas de apoio às vítimas, aumento dos custos para que o autor cometa as 
agressões e/ou ainda medidas que gerem empoderamento para as mulheres em 
situação de violência. Uma medida necessária é a ampliação dos mecanismos de 
combate à violência, dado que em grande parte dos municípios não existe nenhum 
órgão de apoio às vítimas. Além disso, campanhas de prevenção e combate à 
violência são adequadas. 

O trabalho apresenta algumas limitações, sendo a principal referente aos 
mecanismos de defesa, pois não foi possível alinhar as mulheres com os mecanismos 
de seus respectivos munícipios, dada a consideração do contexto estadual. Portanto, 
seria interessante que trabalhos futuros consigam delimitar um ambiente social 
ainda mais próximo da vítima – em nível municipal –, o que poderia revelar uma 
relação distinta destes com a probabilidade de vitimização das mulheres.
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